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O COITÉ E SUAS UTILIDADES PARA O POVO KARAPOTÓ PLAK-Ô 
 

AMANDA LIMA DOS SANTOS 

Orientador: Professor Mestre João Ferreira da Silva Neto 

 

RESUMO 

Esse estudo se insere na problemática mais ampla do uso de plantas pelas 

comunidades indígenas. De modo particular, nosso estudo pretende identificar 

algumas aplicações da planta coité nas práticas da comunidade Karapotó Plak-ô. 

Para essa comunidade, o coité tem diversas utilidades medicinais e sociais. A 

escolha dessa temática está intimamente ligada às atividades do curso de 

Licenciatura Intercultural em Ciências Biológicas, desenvolvido pela Universidade 

Estadual de Alagoas – Uneal, vinculado ao Programa de Apoio à Formação Superior 

e Licenciaturas Indígenas – Prolind. Para isso, nossa investigação se baseou em 

uma revisão de literatura, coletando informações escritas e em conversas informais 

com dois anciãos da comunidade Karapotó Plak-ô. Os resultados do estudo 

constatam que o uso do coité é bem conhecido e valorizado pelos anciãos da 

comunidade e que tal conhecimento foi passado de geração em geração. Por outro 

lado, observamos que essa prática vem se perdendo, devido a diversas influências 

não indígenas.  

 

 
Palavra- chave: Coité, Plantas, Karapotó Plak-ô.  
 

                                                       

 

 

1. INTRODUÇÃO 

      

O coité é uma árvore originária da caatinga e cerrado, com fruto de mesmo 

nome. Este arbusto é usado para um ou mais fins específicos de tratamento e cura 

de doenças do homem e animais.  

Para o nosso povo, Karapotó Plak-ô, essa planta tem diversas utilidades 

medicinais e sociais. Essa utilização nos motivou a pesquisar suas aplicações, visto 

que essa prática vem se perdendo ao longo do tempo. Além disso, é usado na 

confecção de instrumentos musicais, no artesanato produzido pelas mulheres 
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ceramistas da comunidade na lida da roça e como recipiente de guardar e colocar 

alimentos. 

  Com a modernização avançada e a influência de cultura não indígena, os 

conhecimentos dos nossos ancestrais estão sendo esquecidos ou modificados, 

sobretudo devido à falta de registro escrito. Em decorrência disso, a importância 

desse estudo se eleva ainda mais, acreditando contribuir na formação dos índios 

mais jovens.  

As informações sobre os usos de algumas plantas estão sendo perdidas pela 

comunidade indígena, sobretudo quando relativas ao conhecimento empírico do 

povo indígena. Como as plantas representam um forte recurso natural para a 

comunidade indígena, desde o uso para atividades simples até quando empregamos 

suas virtudes medicinais e terapêuticas, entendemos que refletir sobre essa temática 

é imprescindível, visto que o uso das plantas é tão antigo quanto à espécie humana. 

 Como bem ressalta Furlan et al. (2008), o fenômeno da fotossíntese que 

ocorre nas plantas é o que  permite nossa sobrevivência sobre a Terra. Para esse 

autor, a fotossíntese é uma das maiores maravilhas da evolução, visto que todas as 

formas de vida, direta ou indiretamente, dependem dela.  

De modo particular, nosso estudo pretende identificar as aplicações da planta 

coité para as práticas de nossa comunidade. Para isso, nossa investigação se 

baseou em uma revisão de literatura, coletando informações escritas e conversas 

informais com anciãos da comunidade Karapotó Plak-ô. 

Salientamos ainda que a escolha dessa temática está intimamente ligada às 

atividades do curso de Licenciatura Intercultural em Ciências Biológicas, 

desenvolvido pela Universidade Estadual de Alagoas – Uneal, vinculado ao 

Programa de Apoio à Formação Superior e Licenciaturas Indígenas – Prolind.  

Sabemos que a Biologia é a ciência que estuda os seres vivos, e conhecer a 

natureza da vida é cada vez mais importante para o exercício pleno da cidadania. 

Para o nosso povo, ele tem extrema importância, pois acrescenta informações 

relacionadas à utilização do coité nas práticas de nossa comunidade, repassando 

conhecimento tradicional adquirido pelos nossos ancestrais e, consequentemente, 

preservando a cultura do nosso povo.  
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2.  CARACTERIZANDO O COITÉ  

 

O coité é uma planta de nome científico Crescentia cujetie (CUNHA, 1998: 

118). Ela pertence à família das bignoniáceas, natural das matas da caatinga e 

cerrado de terra firme. A palavra coité vem do tupi, que significa cuieira, cuité, arvore 

da cuia e tem como característica forte sua adaptação aos climas chuvoso e seco. 

  

-  
Figura 1 - Pé de coité 
Fonte: Acervo da Aldeia Karapotó Plak-ô 

 

Como observamos na Figura 1, esse arbusto, com aproximadamente 2 

metros de altura, apresenta copa com ramos horizontais e caule tortuoso e áspero. 

Suas folhas simples verde-escuras são brilhantes e estreitas. Suas flores tem cor 

branca solitária, com cálice amarelo-esverdeado.  

A planta coité é hermafrodita, originando frutos enormes de mesmo nome, 

que ficam pendurados nos galhos.  Esses frutos são pesados, globosos ou ovais, 

com mais de 20 cm, possuem casca lisa e muito dura, na qual se usa na medicina 

tradicional e na fabricação de instrumento de arte, mudam da cor verde clara para 

marrom escuro quando maduros. A polpa branca serve para tratamento de doenças 

e tem gosto amargo e ácido. Essa polpa reveste várias sementes pequenas, 

discoides, negras e achatadas.  
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3. O ESTUDO 

 

O povo Karapotó Plak-Ô 

 

 A Aldeia Karapotó Plak-ô está localizada as margens da BR 101, Km 2011 no 

município de São Sebastião, estado de Alagoas. Quando os Karapotós Plak-ô 

retomaram as terras, quase não existia vegetação. Os antigos fazendeiros 

devastaram as florestas para a criação de gado, restando apenas algumas árvores 

próximas ao Rio Boa Cica.  

A comunidade não podia praticar mais sua religião, pois os jesuítas 

impuseram a religião católica. Os homens da comunidade foram enviados para 

trabalhar na Fazenda Boa Cica, tendo que ficar separados de suas mulheres e 

filhos. Eles trabalharam o ano inteiro como mão de obra barata aos fazendeiros na 

criação de gado e todos foram forçados a aprender o ofício de olaria, o plantio de 

arroz, a confecção de sapatos, além de serem proibidos de usar a língua nativa, que 

foi trocada pelo latim e português.  

Depois de muito tempo, os homens karapotó conseguiram que suas mulheres 

e filhos viessem à Fazenda Boa Cica, formando novamente uma comunidade ao 

redor de um pé de uma arvore chamada Tingui. Desde então, o lugar é conhecido 

por Aldeia Tingui do rio Boa Cica do povo Karapotó Plak-ô. 

Para os povos indígenas, a ligação do povo karapotó com os Kariri-Xocó vem 

de longas datas e lutas. Quinzenalmente, essas comunidades alternavam visitas aos 

rituais uma da outra para renovar e fortalecer nossas forças. Nessas visitas às 

aldeias, aconteciam até casamentos fortalecendo ainda mais nossos laços.  

Em decorrência disso, a população indígena vem crescendo e valorizando 

essencialmente nossa relação com a natureza. Compreendemos os elementos 

naturais, visto que a natureza é o nosso coração. (THYDÊWÁ, 2012: 34-35). Na 

Figura 2, explicitamos essa compreensão pela visão de nossa aldeia. 

 

Costumes e Tradições  

Cada etnia possui hábitos próprios, porém a maioria das comunidades 

praticam algumas tradições em comum. Cada membro da aldeia trabalha 



8 
 

basicamente de acordo com critérios de idade. As mulheres desempenham o papel 

de cuidar dos filhos, da casa, cozinhar a lenha e, ao mesmo tempo, trabalhar na 

produção de objeto de artes como, panelas, potes e vasos de cerâmicas. Os 

homens são responsáveis pela proteção da aldeia, pela lida da roça, pela caça, 

retirando da natureza, frutas, legumes, carnes de animais e peixes para sua 

alimentação e de sua família. Os índios tem o costume de várias vezes por dia, 

tomar banho em rios, lagos e/ou riachos.  

O cacique é o chefe político e administrativo responsável pelo seu povo. O 

pajé é conhecido como médico curandeiro, além de repassar aos mais novos as 

tradições por meio da oralidade. Os anciãos transmitem a história, conhecimento e 

tradição de seu povo para os mais novos por meio de mitos, cantos e rituais. Muitos 

de seus hábitos foram perdidos e substituídos, como a carroça de burro que foi 

substituída por motos e carros. Por outro lado, preservamos até hoje uma mata 

nativa, em que retiramos boa parte de nossos produtos e onde preservamos nossa 

cultura indígena. 

 
Uso do coité como objeto ritual 

 

  Esse fruto de amplo uso está presente no cotidiano das comunidades 

indígenas, desde os nossos ancestrais, dotados de poderes especiais presente nas 

práticas religiosas. Nesse sentido, ele é sempre utilizado nos rituais, pois quando 

balançado transmite e produz som, sendo empregado em algumas criações 

musicais, canto e dança do toré, dotados de poderes especiais.  

Em conversa com um ancião da etnia Karapotó, percebemos que o maracá é 

instrumento essencial, mágico e mantém viva nossa cultura. Para ele, o maracá é 

usado no canto e na dança de nosso povo, transmitindo sentimentos próprios de 

cada momento de nosso povo. Assim, ele é usado nos rituais de alegria, de dor, de 

comemorações, de valorização da natureza, dentre outros.  

 

Processo de Produção de Artesanato  
 

O fruto da árvore coité é utilizado tradicionalmente pelos índios na confecção 

de artesanatos como maracás e cuias. Após ser retirado da árvore, o fruto passa 

pelo processo de limpeza, retirando-se o chamado miolo. Em seguida, o fruto é 
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colocado ao sol para secar e, pirogravado com símbolos culturais. Para produzir o 

maracá, um cabo retirado de outra árvore serve de eixo de movimento e apoia o 

toque do instrumento. Depois é feita a pintura que dá brilho ao artefato produzido.  

                         

 

 

 

 

 

Figura 3: Maracá 
Fonte: Acervo da Aldeia Karapotó Plak-ô 

 

Além do maracá, outros artefatos são produzidos, como por exemplo, a cuia, 

que serve para colocar ou servir alimentos.   Outra utilização feita pelas mulheres 

ceramista da comunidade na confecção de artesanatos se refere a escapula ou 

rapiador, instrumento para retirar o excesso de barro na confecção de objetos 

artesanais.  

 

 

 Práticas Medicinais 

 

Desde muito tempo, algumas partes da árvore do coité são muito utilizadas 

como medicamentos. Essa prática vem dos nossos ancestrais e foi passada de 

geração em geração. Suas folhas e sementes são usadas na prevenção de algumas 

doenças, como na prevenção da tosse.  

Nesse caso, produzimos chás que podem ser preparados de diversas 

maneiras, dependendo da parte da planta que vai ser utilizada.  Por exemplo, 

quando usamos folhas, flores ou frutos, fervemos e coamos. Em seguida, colocamos 

na cuia, deixando em repouso por aproximadamente 25 minutos e o chá está pronto 

para ser tomado.  

Vale salientar que uma das anciãs que conversamos destacou que esse fruto 

é usado como diurético. Além disso, é muito utilizado por curandeiras e parteiras, na 

expulsão da placenta entre outras utilidades.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste estudo, percebemos que os indígenas são conscientes de que a mata 

nativa é o maior bem que temos, visto que é dela que retiramos boa parte do que 

precisamos para nossa sobrevivência. 

Dentre a biodiversidade presente em nossa Terra, especificamos estudar 

algumas aplicações da árvore Coité para o povo Karapotó Plak-ô. Constatamos que 

esse uso é bem conhecido pelos anciãos da comunidade e que tal conhecimento foi 

passado de geração em geração.  

Por outro lado, observamos que essa prática vem se perdendo, devido a 

diversas influências não indígenas. Desse modo, entendemos que esse trabalho 

pode ser aprofundado a partir de outras perspectivas e analisando esta problemática 

de um modo mais amplo.  
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PROJETO HORTA - PROMOVENDO HÁBITOS SAUDÁVEIS E 

QUALIDADE DE VIDA A ESCOLA INDÍGENA 
 

ALINE CRISTINA ALVES DA SILVA 

Orientadora: Professora Mestre Maria Sharlene dos Santos Vieira 

 

RESUMO 

A produção aqui apresentada relata a experiência vivenciada por alunos de uma 
escola indígena do interior de Alagoas, onde mostra a importância do consumo de 
alimentos saudáveis por meio do Projeto Horta. Através da produção e do consumo 
dos alimentos foi possível contribuir não só para melhorar a merenda escolar, mas 
também o processo de ensino-aprendizagem, pois o projeto contemplava atividades 
pedagógicas nas quais envolvia temas de saúde, meio-ambiente e relações sociais, 
de maneira interdisciplinar com diversas ferramentas educacionais. Propõe-se que 
esse projeto tenha continuidade para que se torne um meio do aluno valorizar ainda 
mais o espaço em que vive e aprecie seu próprio trabalho, abordando não só as 
hortaliças, mas também alimentos que fazem parte da comunidade em geral, 
enfatizando atividades culturais do povo indígena e assim resgatar a importância dos 
alimentos pra todos da comunidade.  
 

Palavras-chave - horta escolar, alimentos saudáveis, interdisciplinaridade.  

 

1 Introdução 

 

 Realizado numa escola estadual indígena da área rural da cidade de Inhapi–

AL, o projeto horta foi fomentado por três professores da educação infantil e ensino 

fundamental, por sentirem a necessidade de melhorar a qualidade da alimentação 

das crianças, visto que as mudanças nos hábitos alimentares sofrida pela população 

brasileira nas últimas três décadas atingiu também o ambiente escolar indígena. 

Uma das consequências disso é que as crianças que crescem na cidade se 

acostumam com a comida do branco, e a pratica de preparo dos alimentos 

tradicionais desaparece, a crianças passam muitas horas na escola ou em casa e 

tem pouca oportunidade de aprender com seus pais o preparo de comidas, 

mudando assim sua cultura (BANIWA, 2007).  Os cardápios fornecidos pelas 

secretarias de educação são compostos principalmente de alimentos 

industrializados como: biscoitos, achocolatados, charque e enlatados (CARMELO 

&PONTES, 2012). Além disso, os professores viram neste projeto uma oportunidade 
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de realizar atividades pedagógicas que despertam no aluno o interesse pelo novo, 

proporcionando não apenas conhecimento teórico, mas também vivencias praticas. 

 A implantação de hortas na escola proporciona a inclusão da educação 

alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem desenvolvendo 

práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar conforme esta 

registrada na Lei nº 11.947/2009 (BRASIL, 2009). 

Por ser um espaço de convivência entre crianças e adolescentes de varias 

faixas etária, a escola é considerado um local privilegiado para desenvolver este tipo 

de projeto, pois oportuniza os alunos a apropriar-se dos valores ambientais bem 

como a aprender a praticar boas atitudes relacionadas ao meio ambiente 

(CARVALHO; SILVA, 2014). 

E se tratando de uma escola indígena, o desenvolvimento do projeto horta 

tinha como seus pilares: a preservação da natureza, a alimentação mais natural e 

fresca possível e a participação de coletividades. Segundo Crib (2010), ao cuidar da 

horta os alunos adquiriam novos valores, novas formas de pensar e mudar suas 

atitudes em relação aos cuidados com a vida. 

Estudos revelam que ter uma horta na escola e vantajoso porque diminui o 

custo da alimentação escolar estimula a colaboração dos alunos e enriquece com 

alimentos saudáveis os cardápios da escola (MORGADO, 2006). 

 O objetivo deste artigo é refletir sobre a importância do projeto horta 

desenvolvida em uma escola indígena. Por tanto, são apresentados elementos da 

experiência vivenciada por alunos, pais, professores e demais funcionários relatado 

por uma funcionária da escola e enfatizando o envolvimento dos mesmos no 

processo de implantação de uma alimentação saudável. 

 

2. Marco teórico  

A escola é considerada um espaço de sistematização do processo educativo 

no qual as crianças iniciam e aprendem a se tornarem responsáveis e aptos a 

colaborar e decidir sobre as questões da sociedade. Neste espaço se favorece o 

desenvolvimento integral do homem em relação ao meio em que vive, uma vez que, 

a escola, autora da educação formal está assegurada constitucionalmente como um 

direito inalienável de todos. É por meio da educação que se busca a melhoria da 

qualidade de vida, no entanto é preciso estabelecer um diálogo social que abranja 
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entidades capazes de promover esforços conjuntos em prol do educar melhor 

(BRASIL, 2008). 

Ao considerar o espaço escolar um local próprio para aplicação do 

conhecimento vê-se na horta uma oportunidade de fortalecer a relação homem e 

natureza em questões relacionadas ao meio ambiente de forma lúdica e interativa. 

Esta atividade didática que envolve a alimentação e saúde oferece grandes 

vantagens à comunidade, pois através dela obtém-se alimentos de qualidade a 

baixo custo (SILVEIRA FILHO, 2015). 

Ao construir um projeto envolvendo alimentos numa escola têm-se em mente 

a promoção da educação alimentar, pois, é durante a infância e adolescência que se 

atém a maioria das atitudes e práticas alimentares nas quais dificilmente serão 

modificadas na idade adulta (MORGADO, 2006). 

 A horta na escola é capaz de influenciar questionamentos relacionados ao 

ambiente como a utilização de agrotóxicos, pesticidas e fungicidas que podem 

contaminar os produtos alimentícios e o solo. Desta forma, a horta deixa de ser 

apenas um meio de aquisição de alimentos e passa a ser um ambiente de 

aprendizagem (CARVALHO; SILVA, 2014). 

Uma horta planejada pode oferecer diversas vantagens, entre elas: alimentos 

ricos em vitaminas e minerais essenciais para a saúde; redução das despesas com 

alimentação; produção em curto prazo; e promoção de hábitos alimentares 

saudáveis. (ARAUJO; DRAGO, 2011). 

Segundo Silveira Filho (2015), para que as crianças tenham uma maior 

aceitabilidade das hortaliças produzidas na escola faz-se necessária a criação de 

receitas e estratégias de consumo das mesmas nas refeições diárias da escola.  

Proporcionar aos alunos um hábito saudável na escola ganha mais mérito 

porque promove uma conscientização dos mesmos sobre a importância de uma boa 

alimentação. Desta forma, a horta se mostra como uma estratégia educacional para 

o desenvolvimento de conteúdos interdisciplinares voltados para a educação 

ambiental e alimentar (ARAUJO; DRAGO 2011). 

Em um trabalho realizados por Salles et al. (2007) verificou-se que, com a 

implantação da horta na escola os alunos passaram a participar mais ativamente  do 

processo de aprendizagem aumentando a autoestima fazendo-os se sentir capazes 

de contribuir para a melhoria de sua qualidade de  vida (BELIZARIO, 2012). Sendo 
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assim, são desenvolvidas a capacidades de trabalhar em equipe, cooperação, maior 

contato com a natureza e a modificação de hábitos alimentares (CRIBB, 2010).  

Nesse contexto, os alunos aprendem a cuidar e respeitar os seres vivos, a ter 

contato direto com a terra e com a água, a conhecer e associar os ciclos alimentares 

de semeaduras, plantio, cultivo e colheita, além de proporcionar mudança de 

valores, atitudes e hábitos não só dos alunos como também de todos que estão 

envolvidos, incluindo a família (CRIBB, 2010; CARVALHO & SILVA, 2014).  

 

Tanto Piaget quanto Vygotsky admitem que o 
entendimento do sujeito é formado não só pelo encontro 
adaptativo com o meio físico, mas também pela interação 
entre pessoas na relação com esse mesmo mundo 
(ARAUJO; DRAGO, 2011 p.180). 

 
 

Através da horta escolar é possível religar as crianças aos fundamentos 

básicos da comida e ao mesmo tempo integrar e enriquecer todas as atividades 

escolares de maneira interdisciplinar. Os Programas Curriculares Nacionais sugerem 

que os conteúdos sejam trabalhados nos temas transversais, ou seja, que seus 

objetivos, conteúdos e orientações didáticas permeiem em todas as disciplinas e que 

sejam capazes de abordar situações para além do que é imposto nos currículos 

escolares; sejam capazes de produzir currículos reais desenvolvidos através de 

ações educativas que utilizam procedimentos e mecanismos de modo eficaz 

(CRIBB, 2010; TAVARES et al, 2012). 

A educação associada ao ambiente concede a transformação social apoiada 

no diálogo e no exercício da cidadania além de fortalecer os sujeitos na superação 

das formas de dominação. Com isso a horta no ambiente escolar é considerada um 

laboratório vivo na qual possibilita o desenvolvimento de diversas atividades 

pedagógicas unindo a teoria e a prática de forma contextualizada e auxiliando no 

processo de ensino-aprendizagem. (TAVARES et al, 2012). 

 

3 O cenário, o caminho e o produto. 

 

O trabalho aqui apresentado foi realizado com 85 alunos da educação infantil 

e do ensino fundamental da Escola Estadual Indígena Ancelmo Bispo de Souza, 
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localizada na aldeia Roçado que pertence a etnia Koiupanká no município de Inhapi 

à aproximadamente 270 km da capital Maceió - Alagoas.  

Mesmo a escola supracitada não possuindo prédio próprio, isso não foi 

empecilho para o desenvolvimento do projeto, pois o espaço no qual foi realizada a 

plantação correspondia ao mesmo terreno das salas de aula cedidas pelos 

aldeados.  

A proposta inicial surgiu com dois professores do ensino fundamental e uma 

professora de educação infantil que apresentaram à ideia a direção da escola e, em 

sequência, aos demais docentes. Seu objetivo foi incentivar uma alimentação 

saudável consciente tanto no espaço escolar como no meio familiar levando os 

alunos a conhecer e valorizar o uso de hortaliças sem agrotóxicos, mostrando seus 

benefícios, promovendo o acesso e a garantia de uma alimentação com qualidade 

na escola.   

Durante o primeiro semestre de 2011 ocorreu reuniões periódicas para a 

elaboração de ações a serem executadas pelos professores responsáveis tanto pela 

educação infantil como pelas disciplinas do ensino fundamental. Inicialmente os 

alunos participavam do projeto durante o seu horário de aula (matutino – da 

educação infantil até quarto ano do ensino fundamental; vespertino – do quinto ano 

até nono ano do ensino fundamental) desenvolvendo atividades teóricas. Nesse 

período os alunos foram orientados a trazer esterco bovino com o intuito de iniciar a 

preparação do solo. 

Por ser uma proposta inovadora, a direção, juntamente com os idealizadores 

do projeto buscaram parceria com instituições que já frequentavam o município por 

meio de outros projetos e programas que foram: a Organização Não-Governamental 

(ONG) Visão Mundial e o Polo-base de Saúde Indígena da aldeia Roçado. 

Enquanto a ONG Visão Mundial desenvolvia oficinas voltadas para o 

consumo e cultivo de alimentos alternativos e o manejo da horta, o Polo-base da 

Saúde Indígena desenvolvia palestras educacionais relacionadas às doenças 

causadas por uma má-alimentação, bem como sobre a aquisição de uma 

alimentação segura e adequada.  

Um dos momentos que marcou a trajetória destas parcerias foi a participação 

de um professor do Curso de Licenciatura Indígena (CLIND) da Universidade 

Estadual de Alagoas (UNEAL) que aceitou o convite para ministrar uma oficina de 
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receitas práticas e saudáveis com alimentos naturais e presentes no dia-a-dia das 

crianças. 

Dando início às atividades práticas, os alunos puderam acompanhar durante 

uma semana todo o processo de compostagem do solo. Após esta etapa, eles 

tiveram um momento de conhecimento do cultivo de diversas hortaliças como: 

coentro, cenoura, alface, rúcula, cebolinha, abóbora, pimentão, beterraba e tomate 

enfatizando a educação ambiental e alimentar. Desde então, os alunos passaram a 

frequentar o canteiro uma vez por semana para realizar o manejo da horta que, sob 

orientação do professor, realizavam manutenções como irrigação, retirada das 

plantas invasoras, observação da terra e da fitossanidade. 

Quando as hortaliças se encontravam no seu período de amadurecimento os 

alunos passaram a visitar diariamente a horta. Cada turma comparecia no canteiro 

conforme uma escala estabelecida pelo a equipe do projeto que tinha um professor 

responsável da escola. A retirada dos produtos acontecia de acordo com o cardápio 

do dia informado pela merendeira que também auxiliava na colheita. Estes alimentos 

eram levados pelos alunos até a cantina da escola no intuito de utilizar as novas 

variedades de alimentos e enriquecer as refeições do dia.  

A partir do momento em que os alunos passaram a conhecer o processo de 

plantação e de colheita das hortaliças a maioria dele começaram a consumir com 

maior frequência a merenda escolar. Inicialmente foram introduzidas pequenas 

porções dos alimentos cultivados na horta associados aos alimentos do cardápio e, 

com o passar dos dias, aumentava-se as quantidades. Com isso os alunos foram 

motivados a experimentar os novos alimentos que eles mesmos ajudaram a 

produzir. 

Considerando as estratégias pedagógicas correlacionadas ao projeto horta foi 

possível realizar atividades de forma interdisciplinar abordando conteúdos didáticos 

com foco nas hortaliças. Tais atividades pedagógicas foram disseminadas entre 

quatro disciplinas básicas da seguinte forma: 

• Matemática – comparação de figuras geométricas, dimensões de canteiros, 

distâncias entre covas, numeração de sementes, tamanho e formas das hortaliças, 

raízes e talos, receitas com exemplos da quantia de cada produto, peso e medidas. 

• Historia/Geografia – regiões onde os tipos de hortaliças são originados e onde são 

mais cultivados, pratos típicos por região e as diferenças de produção agrícola. 
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• Português – atividades textuais sobre hortaliças e sua importância, produção de 

história em quadrinhos e poesias. 

• Ciências – diferença entre os vários tipos de solo, a importância do sol e da água 

para as plantas, desenvolvimentos das plantas desde a germinação até a colheita, o 

clima durante o período, diferença entre transgênicos e orgânicos. 

 Os alunos eram avaliados em cada etapa do projeto por disciplina e ao final 

do ano letivo os mesmos recebiam uma pontuação conforme sua participação no 

projeto. 

 

4 Resultados e reflexões 

 

 A má alimentação recorrente no Brasil é um problema que ocorre em todas 

as classes sociais, gerado não só pela falta de acessibilidade mais também pela 

alimentação inadequada afetando tanto crianças quanto jovens e adultos. Desta 

forma, a educação alimentar tende a ser crucial para a população brasileira 

(MORGADO, 2006). 

Como diz Silveira Filho (2015), trabalhar com horta escolar significa trabalhar 

com um laboratório vivo, onde a finalidade é transformar o alimento em instrumento 

pedagógico através de diferentes atividades didáticas. Neste trabalho foi possível 

perceber que os alunos passaram a consumir os alimentos cultivados na horta o que 

resultou numa melhoria dos hábitos alimentares dos mesmos bem como no 

enriquecimento da alimentação escolar visto que os produtos cultivados passaram a 

fazer parte do cardápio escolar. Esse convívio com o ambiente demonstrou 

principalmente que a alimentação proporciona não só uma alimentação saudável 

mais também melhorias de vida. 

 Outro fato interessante foi como as parcerias contribuíram na 

complementação dos conhecimentos sobre alimento seguro, produção orgânica da 

horta, alimentos alternativos, cultivo e consumo; através do lúdico, os integrantes do 

projeto buscavam resgatar e valorizar a importância das espécies dos alimentos 

cultivados e com isso promover uma melhor relação homem-natureza além de visar 

a valorização do hábito alimentar saudável. 

Os integrantes do projeto tiveram a preocupação de demonstrar para os 

alunos que todas as pessoas podem cuidar da terra respeitando as questões 
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ambientais, que o aprendizado não se resume a sala de aula e que a cidadania se 

constrói a partir das diversidades. 

Apesar do interesse dos idealizadores do projeto ser contemplar toda a 

comunidade escolar, não foi possível perceber a interação constante dos pais 

durante o projeto horta, ocasionando a centralização das ações no âmbito escolar. 

Mas a horta permitiu que alguns alunos mudassem seu comportamento de travesso 

para prestativo melhorando a interação com o meio, favorecendo o desenvolvimento 

participativo e a relação interpessoal de cada um. 

 As atividades da horta abriram espaço para a realização de estratégias 

pedagógicas que, através das aulas de português, matemática, história, geografia e 

ciências promoveram a interdisciplinaridade e a introdução de temas relevantes para 

o processo de ensino-aprendizagem. Foram durantes essas aulas que os 

professores tinham a preocupação de despertar nos alunos o interesse em socializar 

os conhecimentos adquiridos valorizando o saber uns dos outros. 

 

5 Considerações Finais  

Percebe-se que a horta é uma ótima ferramenta de aprendizagem para a 

formação das crianças independente da área ensino, capaz de despertar e empolgar 

o aprendizado do aluno. Foi possível observar que alguns alunos passaram a mudar 

ou tentaram mudar seus hábitos alimentares podendo fazer a compreensão do que 

é necessário para uma alimentação equilibrada e nutritiva à sua saúde.  

A partir da construção e realização deste trabalho refletimos sobre a 

importância da horta em aulas práticas e em relação ao meio ambiente, fortalecendo 

ainda mais o conhecimento e as relações sociais entres os alunos e entre a 

comunidade escolar trazendo à tona novas maneiras de conviver no ambiente 

escolar. 

Propõe-se que esse projeto tenha continuidade para que se torne um meio do 

aluno valorizar ainda mais o espaço em que vive e aprecie seu próprio trabalho, 

abordando não só as hortaliças mais também alimentos que fazem parte da 

comunidade em geral enfatizando atividades culturais do povo indígena e assim 

possam resgatar a importância dos alimentos pra todos da comunidade.  
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RESUMO 

Esse estudo se insere na problemática mais ampla do aleitamento materno, tendo 
como objetivo descrever as práticas de aleitamento materno da comunidade 
indígena Kariri-xocó, identificando as dificuldades destas mães indígenas para 
amamentar. A escolha dessa temática está intimamente ligada às atividades do 
curso de Licenciatura Intercultural em Ciências Biológicas, desenvolvido pela 
Universidade Estadual de Alagoas – Uneal, vinculado ao Programa de Apoio à 
Formação Superior e Licenciaturas Indígenas – Prolind. Para cumprirmos o objetivo 
de nosso estudo, realizamos entrevistas com seis mães indígenas Kariri-xocó. As 
entrevistas foram realizadas nas residências delas, propiciando uma maior 
disponibilidade em responder as perguntas. Os resultados de nosso estudo 
constataram que as práticas de aleitamento materno são de extrema relevância para 
a comunidade indígena Kariri-xocó. Há o trabalho singular das anciãs da 
comunidade, que orientam as índias com pouca experiência, possibilitando a 
valorização desse ato e a superação de algumas dificuldades de amamentação. 
Esse trabalho, passado de geração em geração, contribui para a preservação da 
cultura do nosso povo. 
 
 
Palavras chave: Amamentação, Mulher, Kariri-xocó 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Esse estudo se insere na problemática mais ampla do aleitamento materno 

em comunidades indígenas. A escolha dessa temática está intimamente ligada às 

atividades do curso de Licenciatura Intercultural em Ciências Biológicas, 

desenvolvido pela Universidade Estadual de Alagoas – Uneal, vinculado ao 

Programa de Apoio à Formação Superior e Licenciaturas Indígenas – Prolind. 

Este programa responde às atribuições do Ministério da Educação em 

desenvolver “programas específicos para apoiar a formação de professores para o 

exercício da docência aos indígenas, em nível superior”. (BRASIL, 2008). As 

atividades – aulas, seminários, estudos cooperados na comunidade, projetos, entre 
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outras – nos fizeram despertar para a importância de investigação da temática, na 

medida em que permitiram uma descrição próxima da realidade da comunidade 

indígena em que vivemos: Kariri- Xocó.  

O povo Kariri-xocó é um povo guerreiro que vive no município de Porto Real 

do Colégio, em Alagoas. Esse município se localiza na região do baixo São 

Francisco alagoano e a sede da aldeia fica em frente à cidade sergipana de Propriá. 

As duas cidades estão ligadas pela ponte que serve de eixo entre a região sul e o 

nordeste brasileiro, constituindo uma pequena parte da BR-101. A aldeia e o posto 

indígena distam aproximadamente de um quilômetro da praça central da cidade. 

A maioria das mulheres Kariri-xocó engravida com idade entre 15 e 30 anos. 

Em decorrência disso, temos percebido uma redução das práticas de aleitamento 

materno na etnia. Nesse sentido, esse estudo ganha maior importância ao refletir 

sobre esta ação fundamental para a sobrevivência, crescimento, desenvolvimento, 

saúde e nutrição dos lactentes.  

A Organização Mundial de Saúde – OMS, o Fundo das Nações Unidas para a 

Infância – UNICEF e o Ministério da Saúde preconizam o aleitamento materno 

exclusivo até os seis meses de idade e, depois dessa idade, que os lactentes 

recebam alimentos complementares, mas continuem com o leite materno até os dois 

anos (SILVA; SOUZA, 2005).   

Por outro lado, embora saibamos dos resultados positivos e benfeitores do 

aleitamento materno na saúde da criança e dos benefícios que ele oferta à vida 

adulta, ainda há pouca preocupação sobre essa ação. Desde 1991, a Organização 

Mundial de Saúde, em associação com o Fundo das Nações Unidas para a Infância 

– UNICEF –, tem emprendido um esforço mundial no sentido de proteger, promover 

e apoiar o aleitamento materno. 

 De acordo com essas organizações, o desmame precoce é um grave 

problema de saúde pública e tem se estendido às etnias indígenas, visto que as 

mulheres, indígenas e não indígenas, têm abandonado essa prática por diversos 

motivos. Castro et al. (2009) estimam que apenas 35% das crianças menores de 

quatro meses sejam exclusivamente amamentadas e que a duração mediana da 

amamentação seja de 18 meses, com importantes diferenças entre países e regiões 

do mundo. 

Nos países mais pobres, a amamentação estabelece notáveis diferenças nos 

padrões de morbimortalidade na infância, ao prevenir doenças cadenciais e 
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processos infecciosos ou ao atenuar seu curso patogênico, evitando mortes 

prematuras e possibilitando o desenvolvimento físico e mental em momentos 

cruciais da biologia humana, como os primeiros meses e anos de vida (CAMINHA, 

2010). 

Em países desenvolvidos, diferenças na mortalidade entre alimentados ao 

seio e artificialmente são pequenas, porém há literatura abundante de vantagens de 

alimentação materna para a prevenção de morbidade. Em países em 

desenvolvimento ou pouco desenvolvidos, a alimentação artificial é associada à 

morbidade e mortalidade muito maiores, devido a infecções e desnutrição, em 

comparação ao aleitamento materno. (SILVA; SOUZA, 2005) 

Acreditamos que um dos fatores que mais tem influenciado esses padrões 

está ligado à questão econômica. A economia monetária tomou conta de todas as 

comunidades e grupos sociais e, em decorrência disso, os indígenas foram 

obrigados a aprender profissões de “branco” para garantir a sustentabilidade de 

suas famílias.  

Nesse cenário, as mulheres indígenas não têm sido compreendidas, pois 

muitas vezes são julgadas como preguiçosas, visto que precisam levar os filhos 

consigo quando vão para a cidade vender o artesanato que produziram. Muitas 

destas mães indígenas conciliam a função materna ao trabalho que, por razões 

econômicas, precisam realizar. 

Consideramos que o papel exercido pela mãe é de extrema importância para 

a família e para a comunidade. Em relação à comunidade indígena, esse papel é 

imprescindível para a preservação da cultura de cada povo.  Diante dessa 

problemática, nos perguntamos: Como as mães indígenas de nossa comunidade 

têm amamentado? Quais as dificuldades que elas enfrentam para a prática do 

aleitamento materno? 

Nesse sentido, esse estudo pretende descrever as práticas de aleitamento 

materno de nossa comunidade indígena, identificando as dificuldades das mães 

indígenas para amamentar. 

Para cumprir o objetivo a que nos propusemos, fizemos uma revisão 

bibliográfica da temática e, em seguida, entrevistamos algumas mães de nossa 

comunidade. Após as entrevistas, registramos nossas observações de como a 

prática de aleitamento materno ocorre em nossa comunidade, identificando práticas 

exitosas na superação de algumas dificuldades.  



24 
 

 

2. O SENTIDO DA MATERNIDADE PARA A COMUNIDADE INDÍGENA 

 

Em todas as sociedades, desde os primórdios, o papel da mulher é 

fundamental, visto que somente elas podem conceder a vida. Desse modo, a 

maternidade deixa de ser somente uma responsabilidade e passa a ser uma 

característica biológica que foi concedida somente a mulher. É ela a responsável por 

gerar a vida, parir e amamentar. Acreditamos que a maternidade está no centro da 

vida social.  

Nas comunidades indígenas que habitam o território brasileiro, há uma divisão 

do trabalho que tem como objetivo a promoção da vida social e das relações 

familiares. Nesta divisão, entendemos que as funções se completam, ficando 

destinado ao homem tarefas como: caça, construção de casas, liderança das 

expedições pela floresta; e, luta pela permanência e/ou defesa de sua comunidade.  

Para a mulher, as seguintes tarefas estão destinadas: ser mãe; a reprodução 

social e continuada, garantindo o aumento na população indígena; educação dos 

filhos nos princípios da comunidade. Nas comunidades indígenas, a mulher, além de 

ser mãe, trabalha na colheita, limpeza de roçados, coleta de lenha, frutas e, 

principalmente na cozinha. O cozinhar é uma tarefa desempenhada pela classe 

feminina e se constitui de receitas que são repassadas de geração a geração. 

Salientamos ainda que, além da mulher indígena cozinhar diariamente para sua 

família, ela também cozinha alimentos específicos para toda comunidade nos dias 

de ritual.   

Percebemos que, para a população indígena, a maternidade vai muito além 

que parir e cuidar do filho. Ela é de grande importância para a comunidade, pois 

garante uma boa educação e possibilita o treinamento do índio guerreiro desde 

cedo. Como as crianças pequenas ficam grudadas nas mães durante os dois 

primeiros anos de vida, a mulher sempre faz todas as suas tarefas em companhia 

delas, garantindo a amamentação da criança sempre que ela necessitar. Vale 

ressaltar que as crianças indígenas também mantêm contato como os outros 

membros da família: pai, avós, tios.  

As GrumuritéKutori, mulheres guerreiras assim chamadas pela comunidade, 

tem um papel fundamental na primeira infância, pois a transmissão da cultura ocorre 
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pelo ensinamento da mãe nos primeiros anos de vida. Sendo mulher guerreira, esta 

mãe tem consciência de sua relevante função diante da sua comunidade. 

Por exemplo, em muitos povos, as mães indígenas falam somente na língua 

materna com seu filho, levando a criança a valorizar sua cultura linguística e a não 

precisar da língua portuguesa antes dos quatro anos de vida. Entretanto, na 

realidade Kariri-xocó, essa prática não mais se aplica, visto que houve uma perda 

considerável da prática fluente da língua materna.  

 

Em relação às crenças culturais evidenciadas na gestação, percebe-

se que esta é uma maneira do mundo humano e sobrenatural de se 

comunicar e, é o momento que a mulher expressa a todos do grupo a 

sua função de reprodutora biológica, além disso, é a expressão dos 

deuses sobre essa mulher, tendo em vista que eles dão a vida 

através da mulher. (ROZIN et al., 2009, p. 8) 

 

Nesse sentido, a mãe cumpre um dos principais papeis na formação dos 

vínculos sociais e resistência da família. Por outro lado, nos dias atuais, temos 

observado que as mulheres têm prezado pela autonomia social, disponibilizando 

tempo para realizar outras atividades que julgam importantes – estudar, praticar 

esportes, busca de independência financeira, dentre outras– e dedicando menos 

tempo aos filhos. Para as mulheres indígenas, isso já ocorre com muita naturalidade, 

visto que elas lutam por sua comunidade, pois percebem sua função social e 

comunitária, não restringindo sua dedicação aos filhos. 

Desse modo, a importância da comunidade se eleva ainda mais, visto que, na 

maioria das vezes, a mulher tem como primeira referência o meio familiar, as 

amizades e a vizinhança na qual está inserida.  

As mulheres indígenas têm dois desafios diante a sociedade: adotar 

consciência do magnífico papel que tem a mãe na valorização da cultura indígena e 

criar os filhos sem vergonha de serem índios. A cena de mães indígenas cuidando 

dos seus filhos nos primeiros anos de vida é, sem dúvida, uma das imagens mais 

místicas que descreve minuciosamente o significado da maternidade. A mãe e o 

curumim mantêm-se conectados em um só corpo desde seu primeiro dia de 

gestação e a amamentação prolonga essa conexão, pois proporciona momentos 

únicos de satisfação imensa para os dois. 
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Araújo et al. (2008) esclarecem que a amamentação não é totalmente 

instintiva no ser humano, muitas vezes deve ser aprendida para ser prolongada com 

êxito, visto que a maioria das nutrizes precisa de esforço e apoio constantes.  Nesse 

sentido, as mulheres, ao se depararem pela primeira vez com o aleitamento 

materno, agem com maior naturalidade quando são apresentados modelos ou guias 

práticos de como devem conduzir esse processo. 

 
O ato de amamentar e de ser amamentado pode ser muito prazeroso 

para a mãe e para a criança, o que favorece uma ligação afetiva 

mais forte entre elas. É uma oportunidade ímpar de intimidade, de 

troca de afeto, gerando sentimentos de segurança e de proteção na 

criança e de autoconfiança e de realização na mulher. (GIUGLIANI, 

2004, p. 11) 

 
 

Observamos que a mãe desempenha um papel muito importante na formação 

dos vínculos sociais e pertencimento à família e a um povo. Assim, consideramos 

que a maternidade tem um papel extremamente relevante na formação do cidadão. 

Para os povos indígenas, a maternidade é vivenciada com veemência, pois, 

como em muitas comunidades, homens e mulheres desempenham funções sociais 

diferentes. A convergência dessas funções sociais forma um elo de sustentabilidade 

potencial na preservação da cultura de um povo. 

Por exemplo, em nossa comunidade, cabe à mãe desempenhar o papel de 

gestora da educação dos filhos até a vida adulta. Ao pai, cabe à responsabilidade de 

garantir a sustentabilidade da família, incentivar e promover meios que levem seu 

filho a viver a cultura de forma ampla, conhecendo também os conceitos do mundo 

do branco. Vale ressaltar que essa divisão de tarefas não se aplica a todos os povos 

indígenas.  

 

 

Ao longo desses anos de parceria com os povos indígenas, temos 

observado as várias dimensões da vida que são desempenhadas em 

cada povo por homens e mulheres. Grande parte das mulheres 

ocupa em suas aldeias espaços domésticos, do plantio, do 

artesanato, do ritual, entre outros. Algumas dessas mulheres 

indígenas chegam a ocupar espaços de maior “visibilidade” política, 

quase sempre reservados aos homens, como o cacicado e etc. 

Entretanto, o espaço doméstico e comunitário são espaços políticos 

importantes, decisórios nas aldeias, que convivem com os demais 

espaços de poder na comunidade e fora dela.  (LEAL; ENEIDA; 

ANDRADE, 2012, p. 9) 
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A relação entre mãe e filhos se dá de forma bastante simples, visto que se 

ensina e aprende sobre a vivência de nosso povo e de nossa comunidade, 

analisando criticamente a sociedade ocidental moderna. Não afirmamos que as 

mães “brancas” não desempenham este mesmo papel, mas temos observado que, 

em muitos dos casos, elas chegam a esquecer da importância que a função materna 

tem na formação da criança. 

 

3. BENEFÍCIOS DA AMAMENTAÇÃO 

 

Os benefícios da amamentação vão além do ciclo vital, atuando na redução 

dos riscos e gravidades de ocorrências de problemas que somente se manifestam 

tardiamente. Por exemplo, o caso das doenças crônicas não transmissíveis, 

distúrbios cardiocirculatórios e suas complicações, sobrepeso/obesidade e outras 

morbidades próprias da vida adulta e da senescência. 

O aleitamento materno traz benefícios nutricionais, imunológicos, emocionais, 

dentários e socioeconômicos. A entrada precoce de outros alimentos interfere de 

forma negativa na absorção dos nutrientes e em sua biodisponibilidade, levando a 

uma menor ingestão de leite materno, menor ganho de peso e ao aumento do risco 

de diarreias, infecções respiratórias e alergias. 

As mulheres indígenas, assim como toda mulher, mantêm seus filhos longe 

de graves doenças graças ao aleitamento materno. Além de ajudar ao filho desde a 

infância, percebemos que os benefícios da amamentação não se resumem apenas 

às crianças, mas se estendem às mães. Este ato torna-se fundamental à saúde 

delas, pois auxilia na prevenção do câncer de mama, diminuindo consideravelmente 

o risco de desenvolver esta doença a cada ano que a mulher amamenta.   

Muitas mulheres se recusam a amamentar por acreditar que seus seios irão 

ficar flácidos, mas acreditamos que a maior dificuldade hoje é a necessidade de 

trabalhar, que as impõem outros alimentos rápidos como recurso para a alimentação 

infantil.  

Nessa direção, as lactantes constantemente auto prescrevem outro tipo de 

leite para o filho, ignorando a necessidade de uma avaliação minuciosa de um 

nutricionista ou médico para só então começar a alimentar a criança. O aleitamento 
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materno traz inúmeros benefícios como evitar infecções e alergias que 

rotineiramente assolam os primeiros dias de vida, além de fortalecer o vínculo mãe-

filho que auxilia no desenvolvimento da criança. 

A amamentação correta é recomendada até os seis meses da criança. Vale 

ressaltar que há mulheres que amamentam por um período maior, garantindo 

menores possibilidades de desenvolver um câncer de mama. Nesse contexto, a 

amamentação se torna a principal proteção natural, pois essa doença ocorre pela 

substituição de tecido glandular por gorduras nas mamas. A amamentação é tão 

benéfica às mulheres que há indicadores que, em caso desta doença, ela será 

menos agressiva quando comparada às mulheres que não amamentaram. 

Durante a amamentação, deve ser evitado imediatamente todo produto que 

irrite ou deixe sensível à região mamária, como o uso de cremes e pomadas. 

Embora muitos produtos apresentem uma prescrição de hidratação, eles deixam a 

região mamária mais sensível a fissuras, expondo-a a riscos de infecções que serão 

transmitidas ao bebê.  É importante expor as mamas ao sol por um curto tempo, pois 

previne inflamações nas mamas, além de ajudar o bebê a mamar na mamadeira na 

idade adequada. 

Um dos benefícios da amamentação está relacionado ao aumento do 

desenvolvimento do sistema imunológico do bebê. O leite materno contém células 

capazes de proteger o organismo da criança das inúmeras infecções intestinais. 

Além desses benefícios, a amamentação ajuda: 

No desenvolvimento da fala, pois a posição da boca nos mamilos 

provoca a estimulação de pontos articulados responsáveis pela produção 

dos fonemas (sons). 

 No crescimento e desenvolvimento da musculatura oral de forma 

adequada, contribuindo para uma melhor respiração, deglutição e 

mastigação. 

 No vínculo afetivo entre mãe e filho, permitindo que o bebê se sinta mais 

seguro e tranquilo e impedindo choro e ansiedade, ao tempo que contribui 

para a diminuição dos níveis de stress da mãe, deixando-a mais tranquila.  

 Na diminuição do risco de alergia, como por exemplo, as crianças que são 

alimentadas no peito da mãe têm menos risco de terem asma. 
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Por outro lado, há mulheres que não confiam no poder nutricional do seu leite 

e procuram alimentar a criança com outras formas lactantes nos primeiros meses. A 

concentração de ferro no leite materno é alta, livrando assim o recém-nascido de 

uma possível anemia, obesidade, diabetes e hipertensão. Além disso, pode evitar 

crises de cólicas por conter proteínas que são facilmente digeridas pelo organismo 

do bebê.  

Nos primeiros dias logo após o parto, o leite produzido pela mãe chama-se 

colostro. Ele é riquíssimo em proteínas e tem a função de garantir o 

desenvolvimento e o crescimento do bebê, agindo praticamente como uma vacina 

para o bebê e garantindo que a criança cresça sadia.  

Observamos que o aleitamento materno é muito importante para a criança, 

como também para a mulher. Nesse sentido, consideramos necessário 

aprofundarmos nosso estudo sobre a mulher, sobretudo sobre a mulher de nossa 

comunidade.  

 

 

 4. CONHECENDO A MULHER KARIRI-XOCÓ 

 

Na comunidade Kariri-Xócó, as mulheres são referências no trabalho como 

produtoras de cerâmica. Elas desempenham um importante papel que se inicia na 

fabricação da cerâmica utilitária (objetos domésticos) e marca fortemente a 

sustentabilidade familiar de nossa comunidade.  

No processo de produção de cerâmica Kariri-xocó, há uma reserva de espaço 

para o grupo feminino. Nesse espaço, é possível identificar, claramente a 

participação das mulheres em atividades produtivas, visto que as atividades 

femininas normalmente se encontram resumidas no ambiente doméstico, sobretudo 

quando se considera o campo da geração de renda.  

Além da fabricação da cerâmica, as mulheres de nossa comunidade também 

são responsáveis pela comercialização do produto. Em outros tempos, havia uma 

etapa do processo de fabricação estritamente masculina, a queima. Como o controle 

desta etapa era masculino, as mulheres permaneciam realizando pequenos 

trabalhos. Com o passar dos tempos, este quadro foi mudando e as mulheres 

começam a realizar todas as etapas da fabricação de louças.  
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O povo Karri-Xocó faz parte da família de origem pluriétnica e sua 

constituição é proveniente da resistência dos Kariri, Aconã e Karapotó no século 

XVII; bem como os Tupinambá e Natu, no século XVIII e dos Xocó, no século XIX. 

(MEMÓRIAS, 2012).  

São grandes representantes da realidade simplificada do resultado da fusão 

de vários grupos tribais depois de séculos de aldeamento e catequese. Seu 

cotidiano é muito semelhante ao das populações rurais de baixa renda que vendem 

sua força de trabalho nas diferentes atividades agropecuárias da região. Podemos 

afirmar que nosso povo mantém sua identidade preservada pela manutenção do 

ritual do Ouricuri. 

Como vivemos em comunidade, acreditamos que o repasse dos 

ensinamentos podem obter grandes êxitos sobre a importância da amamentação 

como forma de prevenção aos problemas de saúde. Para isso, entendemos que a 

educação escolar indígena deve manter uma proximidade com os saberes 

tradicionais de seu povo, organizando e fortalecendo as populações indígenas.  

As famílias indígenas não abriram mão da educação, da socialização das 

crianças e colocam seus filhos na escola diferenciada desde cedo. Para elas, é 

necessário aprender sobre a sociedade do “branco” para saber se defender e 

defender a luta do seu povo. Em nossa comunidade, é comum ouvir falar sobre os 

benefícios do leite materno para o bebê, pois há muitas campanhas que informam 

sobre amamentar e muitas gestantes recebem também orientação no serviço de 

assistência à saúde indígena sobre o aleitamento materno. 

O Polo Base Kariri-xocó orienta as mães a amamentar as crianças desde os 

seus primeiros dias de vida, para elas crescerem fortes e saudáveis, tornando-se os 

futuros guerreiros da tribo. O leite materno das mães Kariri-xocó é considerado um 

leite forte e bom, mas quando a criança não está ganhando peso adequado, a 

equipe multidisciplinar de saúde indígena, responsável pela orientação, reúne-se 

com as mães para identificar e/ou esclarecer os problemas que estão gerando este 

problema.  

A ação da equipe multidisciplinar de saúde indígena contribui bastante no 

incentivo à amamentação, pois possui competência técnica em aleitamento materno, 

garantindo que os bebês indígenas desta comunidade cresçam saudáveis. 

Entendemos que é preciso a garantir que as mães permitam aos curumins mamar 
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todo o leite, esvaziando totalmente a mama, pois o leite do final da mamada – leite 

posterior – contém mais calorias e sacia melhor a criança. 

É de fundamental importância que as mães saibam reconhecer e atender aos 

curumins nos primeiros sinais de que a criança quer mamar, tais como movimentos 

e sons de sucção, mão na boca, movimentos rápidos dos olhos, gemidos suaves, 

sons de suspiro, e inquietação. O choro é um sinal demorado de desejo de ser 

amamentado, podendo interferir no sucesso do aleitamento materno. Vale ressaltar 

que o Pólo Base de nossa comunidade tem orientado sobre os benefícios do 

aleitamento durante reuniões e encontros com as mães.  

Assim, as mulheres de nosso povo têm se mostrado bastante pacientes e 

deixam os bebês mamarem até que estejam saciados. Elas não têm pressa para 

que seus filhos larguem a mama, o que é fundamental nesta fase da criança. 

 

 

5. O ESTUDO 

 

Para descrever as práticas de aleitamento materno de nossa comunidade 

indígena, identificando as dificuldades das mães indígenas para amamentar, 

realizamos entrevistas com seis mães indígenas. As entrevistas foram realizadas 

nas residências delas, propiciando uma maior disponibilidade em responder as 

perguntas. 

Utilizamos um instrumento estruturado, constituído das seguintes perguntas: 

Para elas, qual a importância da amamentação? Como elas costumam amamentar? 

Durante a amamentação, já ocorreu à presença de inflamações na auréola dos 

seios? Por quantos meses elas costumam amamentar.  

As índias Kariri-xocó de Porto Real do Colégio mantêm uma tradição de 

aleitamento materno. Este fator é muito importante para conservação da saúde das 

mulheres na comunidade.  

 

Somos guerreiras somos mulheres e, acima de tudo, capazes de 

construir sonhos. Pois somos filhas da terra lutamos, choramos, mas, 

acima de tudo, vencemos. Somos fortes capazes. (YÃNAMI et al., 

2015, p. 5) 
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Em nossa pesquisa, constatamos que as mulheres Kariri-xocó, amamentam 

seus filhos aproximadamente de 7 a 8 meses. Há alguns casos em que a 

amamentação dura por um ano.  

Por meio de observação durante a entrevista enquanto amamentavam, 

observamos o aparecimento de pequenas rachaduras no bico dos seios de uma 

delas. A maioria relatou que, ao amamentar, algumas vezes essas rachaduras 

chegavam a incomodar muito. Perguntamos se elas sabiam o porquê dessas 

rachaduras e nos surpreendemos com um desconhecimento quase que 

generalizado delas sobre as fissuras.  

Diante disso, aproveitamos a oportunidade para esclarecê-las sobre estas 

fissuras e outras dificuldades relativas à amamentação. Para isso, consideramos 

primordial nosso contato anterior com a Equipe Multidisciplinar de Saúde do Polo 

Base Kariri-xocó. 

De acordo com a equipe, estas fissuras acontecem devido à má posição em 

que o bebê chupa o bico dos seios, ou seja, é preciso que o bebê envolva os lábios 

na auréola do mamilo. Se ele mamar diretamente no bico, pode ocasionar as 

rachaduras no peito, o que causa dor na mãe durante a amamentação.  

Vale ressaltar que uma das mães que entrevistamos, jovem de 21 anos, 

desconhecia a importância valiosa da amamentação e só amamentava uma vez ao 

dia e somente durante os primeiros dias de vida do bebê. Essa atitude da mãe 

acarretou infecções gravíssimas que a levou à internação hospitalar. 

Outro problema comum é quando a mama fica empedrada, o chamado 

ingurgitamento. Ele acontece porque a mama não foi esvaziada adequadamente e, 

em decorrência disso, a mama fica muito cheia e o leite acaba empedrando. É 

importante que a mãe que está com a mama muito cheia esvazie um pouco o leite 

antes de dar a mamada, fazendo com que a mama fique mais macia e mais fácil 

para o bebê mamar. 

Um problema que pode surgir por conta desse ingurgitamento é a mastite. A 

mastite é uma infecção, uma inflamação das mamas. Isso pode também aumentar 

as dores no peito, causar um avermelhamento das mamas. Esse problema só é 

corrigido no serviço de assistência a saúde indígena. 

As mães Kariri-xocó são instruídas pelas anciãs a manter uma alimentação 

saudável, equilibrada com nutrientes importantes que vêm dos vegetais e das frutas; 

e, permanecer amamentando seu filho, pois quanto mais amamenta, mais leite cria. 
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Para as anciãs, as lactantes precisam comer arroz, feijão, saladas, tomar leite, peixe 

e evitar alguns alimentos que podem estar prejudicando o peso delas e/ou das 

crianças.  

Observamos que as práticas de aleitamento materno são de extrema 

relevância para a comunidade indígena Kariri-xocó. Destacamos as ações 

desenvolvidas pela equipe multidisciplinar de saúde que promovem o 

acompanhamento das lactantes e esclarecem dúvidas, sanando diversas 

dificuldades. Salientamos ainda o trabalho singular das anciãs da comunidade, que 

orientam as índias com pouca experiência, possibilitando a valorização desse ato, 

bem como a preservação da cultura de seu povo.  

 

 

6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em nosso estudo, consideramos a importância de discutir as práticas de 

aleitamento materno na sociedade atual. Compreendemos que a influência de 

diversos fatores – sociais, políticos e econômicos – tem dificultado essa prática em 

diversas comunidades sociais, atingindo a comunidade indígena. 

De modo particular, descrevemos a prática de aleitamento materno do povo 

Kariri-xocó, identificando algumas dificuldades das lactantes e observando 

experiências exitosas de superação desses problemas.  

Constatamos que as experiências passadas de geração a geração pelas 

mães indígenas a suas filhas são muito importantes e eficazes, pois contribuem para 

a melhoria do aleitamento materno, valorizando ainda mais a prática cultural do 

povo.  

Por outro lado, observamos a necessidade de maior importância no repasse 

de conhecimento sobre esta prática magnífica. Essa necessidade surge pelas 

mudanças atuais que influenciam o comportamento dos povos. A prática do repasse 

dos conhecimentos sobre a importância da amamentação materna deve ser 

responsabilidade de toda a comunidade e as mães devem ser multiplicadoras dessa 

consciência. 

 Nesse sentido, constatamos que parceria entre comunidade, escola e saúde 

indígena auxilia na reflexão positiva e na melhoria das taxas de aleitamento 
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materno. Além disso, entendemos que a comunicação dos resultados positivos das 

práticas do povo Kariri-xocó pode enriquecer as raízes culturais e sociais de nosso 

povo e de outros povos indígenas.  
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RESUMO 

Hipertensão arterial, como um fator preocupante na Escola Estadual Indígena Pajé Miguel 
Selestino da Silva,  localizada aldeia Fazenda Canto, é o tema que se apresenta para o 
desenvolvimento de um estudo de caso. No campo de pesquisa, ou seja, na aldeia Fazenda 
Canto, zona rural de Palmeira dos Índios, buscam-se dados relevantes  sobre a hipertensão 
arterial com o objetivo de apresentar um contexto descritivo desse grupo de pessoas. A 
metodologia se baseará em dados domiciliar e na unidade de saúde da aldeia. Este estudo 
tem o intuito de contribuir com o debate crítico e o despertar dos alunos, professores e  
profissionais da área de saúde trazendo  melhorias no exercício pleno da profissão.   
 
Palavras-chave: Hipertensão arterial. Indígena. Aldeia.  
 

 
 

INTRODUÇÃO 

 

As comunidades indígenas vêm sofrendo com diversas transformações 

socioeconômicas e culturais. Há um desafio constante de manter tradições e a 

conquista pelo seu próprio espaço de terra e pela sua verdadeira identidade. Somos 

índios que desejam manter suas culturas, pois sabemos dos nossos direitos sociais, 

políticos e civis. Em se tratando de direitos sociais, as questões relacionadas à 

saúde desse grupo populacional enfrentam problemas que ferem os princípios do 

Sistema Único de Saúde (SUS), ao qual o Subsistema de Saúde Indígena está 

vinculado. Quanto ao registro de informações, são estes que garantem as reais 

condições de saúde da população indígena. Eles são de fundamental importância, 

pois a partir desses registros é possível se traçar um perfil epidemiológico que se 

aproxima da realidade indígena, rotina ainda não estabelecida atualmente. 

 Quanto às condições estruturais e organizacionais do Subsistema de Saúde, 

elas são ineficientes. As condições são precárias: faltam medicamentos, 

equipamentos, materiais e insumos, integrantes básicos nas equipes de saúde 

indígena, o que acarreta um atendimento de má qualidade, descontínuo e sem 

resolutividade, comprometendo a saúde de nosso povo.  
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É possível perceber que não há um acolhimento humanizado, mesmo 

avançando na qualidade do atendimento. Este estudo de caso irá abordar as 

questões da hipertensão arterial, as causas e consequências, que eleva nos 

profissionais da saúde uma preocupação quanto ao controle e a prevenção dessa 

doença.  

O estudo de campo tem por finalidade analisar, a qualidade de vida, a 

prevenção e os métodos de tratamento, incluindo medicação. Opta-se por uma 

amostra qualitativa para o conhecimento, entendendo como a pressão alta é tratada 

na aldeia Fazenda Canto. 

Para tanto, a metodologia baseia-se na pesquisa bibliográfica sobre o objeto 

de estudo e na obtenção de dados, tomando como base teórica estudos dos 

Relatórios e da Constituição Federal de Saúde Indígena.  

 

 

 

CONTEXTO HISTÓRICO DA SAÚDE INDÍGENA NO BRASIL 

 
 
 Históricos da Atenção à Saúde Indígena no Brasil 

 

 

De acordo com Santos (2008), a saúde indígena é caracterizada por um 

cenário de disparidades entre povos indígenas e sociedade civil. Essa composição 

sofreu influência do processo histórico de mudanças sociais, econômicas e 

ambientais atreladas à expansão e à consolidação de frentes demográficas e 

econômicas da sociedade nacional nas diversas regiões do país. 

Somente em 1918 é que se deu início à atenção à saúde indígena a nível 

nacional, quando foi criado um órgão específico para tratar de questões 

direcionadas ao índio chamado de Serviço de Proteção ao Índio (SPI). Era um meio 

de oferecer uma política oficial de pacificação e assistencial, que passou a assumir 

uma posição tutelar em relação aos povos indígenas que dependia completamente 

do assistencialismo catequético, ou do uso da medicina tradicional, sem levar em 

consideração as singulares questões culturais e que norteou a criação do SPI.  
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As tentativas de oferecer serviços sistemáticos de saúde para esse 
grupo populacional, só aconteceram depois de muitas décadas. Na 
metade do século XX havia a atuação dos Serviços de Unidades 
Sanitárias (SUSA) para áreas sob a responsabilidade do Ministério 
da Saúde e posteriormente a partir da experiência de Noel Nutels 
com a expedição Roncador-Xingu implantou com o Correio Aéreo 
Nacional (CAN), um modelo de assistência aérea, levando equipes 
volantes para área de difícil acesso, onde se localizavam as 
populações indígenas, estendendo, no entanto, essa assistência 
curativa e preventiva à população envolvente (VERANI, 2010 p. 2). 

 

Diante do exposto, observa-se que as atividades relacionadas à saúde do 

índio no Ministério da Saúde foram vinculadas a Unidade de Atendimentos 

Especificais (UAE), e por fim ao programa de Controle da Tuberculose (CENTRO 

BRASILEIRO DE ANÁLISE E PLANEJAMENTO, 2009). Em 1967, o Serviço de 

Proteção ao Índio foi extinto e deu lugar a Fundação Nacional do Índio (FUNAI ) que 

organizou a assistência à saúde, através das Equipes Volantes de Saúde  (EVS), 

composta por médico, enfermeiro, dentistas e técnico de laboratório. Estas equipes 

foram instaladas em pontos estratégicos do país, vinculadas a FUNAI, assim 

chamada para sugerir a ideia de velocidade e mobilidade. Elas desenvolviam ações 

emergenciais de combate às epidemias e recebiam apoio do Ministério da Saúde 

quando se tratava das doenças endêmicas. Segundo Santos (2008), tinham como 

referências especializadas o suporte dos centros urbanos, que abrigava os índios 

que estavam recebendo tratamento em trânsito, como relata.  

Contudo, a falta de uma política de recursos humanos, a ingerência política e 

administrativa, a falta de estrutura organizacional, o abandono no investimento de 

formação de pessoal para entender e respeitar as diferenças culturais dos índios e 

as progressivas recessões dos recursos financeiros foram tornando esta atividade 

cada vez mais inviável. 

Verani (2010) enfatiza que, a partir de meados da década de 80, em conjunto 

com outros movimentos da época, houve mobilizações dos indígenas, indigenistas e 

sanitaristas em prol de um novo sistema de saúde, que resultou na 1ª Conferência 

Nacional de Saúde do Índio. Segundo Verani (2010), destacou-se que as 

necessidades de saúde estivessem sob a responsabilidade do mesmo órgão gestor 

do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 Isso aconteceu após avaliação das dificuldades encontradas pela FUNAI 

para realização das suas atividades de proteção da terra, da auto sustentação, da 

saúde como necessidades indígenas. A Constituição de 1988 trouxe novas ideias e 



38 
 

o reconhecimento aos direitos de saúde universais, que podem ser vistos no artigo 

198. Mas, apesar de assegurar os direitos a terra, a organização social e cultural 

indígena e de sua comunidade não estabeleceu como esse sistema que tinha 

proposta universal que iria integrar a saúde da população indígena ao SUS 

teoricamente civil (VERANI, 2010). 

Ao longo do tempo, foi se evidenciando a ideia de que a população indígena 

necessitava de uma estrutura específica para atender aos seus problemas, 

principalmente às questões relacionadas à saúde. Era importante considerar fatores 

culturais e operacionais como áreas de difícil acesso e com histórico de economia 

predatória, fatores epidemiológicos como a falta de memória imunológica e fatores 

políticos como a discriminação social, considerando os índios selvagens e 

preguiçosos como muitas vezes atualmente são denominados pela sociedade civil 

(CENTRO BRASILEIRO DE ANÁLISE E PLANEJAMENTO, 2009, p. 54). Desde 

1999, quando foi implantado a Política Nacional de Atenção à Saúde Indígena 

através da Lei nº. 9.836, de 23 de setembro de 1999 - Lei Arouca, o Ministério da 

Saúde tem o papel de assumir a responsabilidade e conduzir a assistência desse 

grupo populacional, sob o intermédio da FUNASA. Este órgão possui os Distritos 

Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), unidades organizacionais da FUNASA e se 

tornaram um grande desafio do modelo em saúde e tinha a proposta de trazer uma 

atenção à saúde diferenciada (GARNELO; SAMPAIO, 2005).  

O Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) é um espaço étnico e cultural, 

além de ser dinâmico é bem delimitado geograficamente e administrativamente do 

ponto de vista teórico. Não respeita limites dos Estados, mas sim respeitando as 

divisões culturais e de terras indígenas. 

 

Têm a função de reordenar a rede de saúde, desempenhar um papel 
de responsabilidade sanitária desenvolver atividades administrativo-
gerenciais e promover ações de atenção básica de saúde, com 
equipe mínima e necessária para executar essas ações, sob o 
controle social por intermédio dos Conselhos Locais e Distritais de 
Saúde, com total integração com o SUS e utilizando de uma 
abordagem diferenciada e global (LIMA, 2009, p. 77).  

 

Entretanto em 1999 a FUNASA viabilizou um modelo de atenção terceirizado, 

onde as ações de saúde que seriam prestados pelo SUS (Sistema Único de Saúde), 

em áreas indígenas passariam a ser ofertados pelo setor privado, que assumiria a 

responsabilidade sendo subsidiado pelo Estado, dessa maneira o Estado deve 
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atribuir à iniciativa privada obrigações e atribuições que até então lhes pertencia e 

fazia parte da sua responsabilidade junto à sociedade (ABRÚCIO, 2006).  

 

 

Hipertensão Arterial 

 

 

De acordo Brandão (2000), a hipertensão é o termo para a pressão arterial 

que está mais alta do que a normal. Se exames repetidos da pressão arterial 

mostrarem que ela está a 140/90 (14 por 9) ou mais alta, você tem quadro de 

hipertensão. A pressão arterial, de acordo o autor, o normal é 120/80. 120 mm Hg 

(milímetros de mercúrio) é a pressão sistólica ou de bombeamento e 80 mmHg é a 

diastólica ou de descanso.  

A pressão arterial é a medida da intensidade com a qual o coração está 

trabalhando para bombear o sangue através do corpo. Na medida em que a pressão 

sistólica ou diastólica aumenta, o coração tem que trabalhar mais intensamente e as 

veias sanguíneas, assim como o próprio coração, ficam danificados o que pode levar 

a doenças cardíacas e derrames. 

A doença da hipertensão é frequentemente chamada de hipertensão 

essencial ou primária quando não houver causas óbvias e implícitas. Mais de 95% 

de toda a pressão arterial alta é do tipo hipertensão essencial. Quando a hipertensão 

é causada por uma doença, outro problema físico ou droga é chamado de 

hipertensão secundária. Para a Sociedade Brasileira de Cardiologia (2002), não 

existem causas claras para o surgimento da hipertensão. No entanto, há diferentes 

fatores que contribuem para o aumento da pressão arterial, tais como: stress, 

excesso de peso, fumo, quantidade elevada de sal nos alimentos, bebidas alcoólicas 

e, ainda, hereditariedade.  

Para alguns especialistas, outros fatores como sexo, idade e raça também 

são fatores que contribuem para este sintoma, muito embora não se tenha certeza 

de como esses fatores afetam a pressão alta. Neste caso, entende-se que diante da 

literatura consultada, normalmente, a hipertensão não provoca sintomas por muitos 

anos, o primeiro sintoma pode ser através de ataque cardíaco ou derrame. Por isso, 

é importante destacar que se faz necessário observar, medir regulamente a pressão 

arterial periodicamente. Esse cuidado pode evitar problemas mais sérios de saúde. 
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Alguns especialistas da área aconselham fazer este procedimento pelo menos uma 

vez por ano.  

Assim, fazer os procedimentos de prevenção é uma necessidade bastante 

cuidadosa. Para a Sociedade Brasileira de Cardiologia, os sintomas de hipertensão, 

podem ser constatados pela forte ou complicação de dor de cabeça, desmaios, 

batimentos cardíacos irregulares ou taquicardia, cansaço ao menor esforço, 

impotência, sangramento pelo nariz, dor torácica e respiração ofegante. 

 Baseado neste pressuposto é frequente a descoberta da doença quando o 

médico realiza exames de rotina. Quando diagnosticado, é preciso também 

descobrir as causas óbvias e as complicações que precisam ser tratadas. É possível 

o profissional médico queira conhecer o histórico familiar, peça exames laboratoriais 

com amostras de material, como urina e sangue, e, também um eletrocardiograma.  

Esses exames mostrarão com mais precisão as causas que estão 

ocasionando o aumento da pressão arterial. Há outros exames mais completos 

como é o caso de exames de esteiras e o eco cardiograma.  

Especialistas afirmam que não há tratamento, mas há a diminuição da 

pressão arterial, desde que o paciente siga as orientações médicas corretamente. 

Ao baixar a pressão arterial ao nível mais próximo do normal, há uma redução dos 

riscos de doenças cardíacas e derrames. É preciso mudar hábitos: reduzir a 

quantidade de sal na alimentação, fazer exercícios regularmente e/ou caminhar no 

mínimo três vezes por semana de acordo a orientação médica. 

Alguns especialistas em cardiologia afirmam que, mediante o quadro do 

paciente, é provável que o tratamento seja longo, podendo ser para o resto da vida. 

No entanto, um tratamento adequado pode controlar a pressão e prevenir e/ou 

retardar as complicações, caso as prescrições e orientações médicas não sejam 

efetivadas. 

Portanto, a hipertensão é um problema sério de saúde, que deve ser tratada 

com cuidado e acompanhamento médico.  Em virtude disto, este artigo fará um 

estudo na comunidade indígena, aldeia Fazenda Canto, estabelecendo um prévio 

diagnóstico como forma de realizar um estudo com um grupo de pessoas que 

apresentam sintomas de pressão alta.  
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METODOLOGIA 

 

Este trabalho foi realizado por meio da busca de informações com 

profissionais de saúde que prestam atendimento à comunidade indígena. Esses 

profissionais fazem atendimento in loco, em termos de assistência, distribuição de 

medicamentos, palestras quanto aos perigos da hipertensão e sobre as formas de 

prevenção. 

O público alvo observado são pais e familiares dos alunos da escola da 

comunidade. Enquanto professora, a minha preocupação se tornou mais relevante e 

permitiu estudar tal assunto de maneira mais significativa para o aluno.  

É bem verdade, que a questão socioeconômica contribui bastante para que o 

paciente não siga corretamente com o que determina a equipe médica.  Por isso, as 

mudanças de hábitos alimentares podem ser consideradas um fator que contribui 

para o aumento da pressão alta na aldeia. Quanto à observação dos participantes 

para a realização deste estudo, foi possível observar que eles estavam se 

alimentando de forma inadequada. Desta forma, se pode mencionar que os 

participantes deste estudo, devem agir na vida cotidiana com mais atenção para os 

problemas de saúde existentes. 

 Buscou-se informação no Polo de Atendimento Indígena, localizado em 

Palmeira dos Índios, durante de 30 (trinta) dias, com o intuito de verificar e 

acompanhar as consultas médicas, as visitas domiciliares em companhia do 

profissional de enfermagem. Este acompanhamento tem o objetivo de verificar 

continuamente, o meio ambiente, e as condições alimentares dos observados.  

Também se buscou informações sobre peso, altura, frequência de atividades 

físicas e as possíveis mudanças de vida orientada pelos profissionais de saúde da 

aldeia. Para tanto, foram usadas as informações constantes nos prontuários, 

considerando as variáveis já mencionadas e a qualidade de vida do público alvo. 

 

 

RESULTADOS 

 

Participaram do estudo pessoas de ambos os sexos, com idade entre 28 e 95 

anos. Todos índios, residentes no mesmo ambiente, ou seja, na aldeia citada. De 

antemão, foi firmado um compromisso, no tocante a ética profissional, na qual não 
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se tem a intenção de apontar falhas ou erros, e, sim realizar um estudo quanto à 

hipertensão arterial do público alvo específicos, para fins de conhecimentos 

acadêmicos, perante o curso de Ciências Biológicas, dentro do programa de 

graduação intercultural indígena ofertado pela Universidade Estadual de Alagoas – 

UNEAL, Campus III de Palmeira dos Índios – Alagoas. Para tanto, afirma-se que os 

participantes desta pesquisa não foram induzidos a qualquer pressão, o 

envolvimento se deu voluntariamente, apresentando satisfação em participar deste 

estudo.  

De antemão, verificou-se que o público alvo é constituído de pessoas simples, 

em que os participantes idosos deste grupo são aposentados. A qualidade de vida 

não é das melhores, considerando que o valor recebido da aposentadoria é para a 

compra de alimentos e remédios quando a unidade de atendimento ao índio na 

referida aldeia não tem gratuitos. Por esta razão, parte da aposentadoria vai para a 

compra de medicamentos. 

Entendendo que a alimentação de qualidade é um fator que faz com que a 

pessoa possa melhorar a questão da pressão alta, os fatores socioeconômicos e 

culturais influenciam numa alimentação que está num patamar inferior. Neste 

sentido, observou-se que dentro do grupo pesquisado, uma pequena parcela (os de 

menor idade), segue as orientações médicas, enquanto os mais velhos são mais 

dispersos.  

Quanto à biologia humana dos pesquisados adotou-se critérios de 

diagnósticos e classificação preconizados pelas Diretrizes Brasileiras de Hipertensão 

Arterial, que estabelece a classificação da PA para os indivíduos adultos, de acordo 

com seus níveis tensionais, em ótima, normal e alta. Dessa forma, para identificar a 

prevalência de PA na população em questão, foram considerados 17 sujeitos, 

obtendo-se assim a prevalência de 100% de hipertensão na população estudada. 

 

 

DISCUSSÂO 

  

Para esta pesquisa, buscou-se no referencial teórico o embasamento para 

entender e compreender as definições e conceitos apresentados sobre o objeto de 

estudo. Segundo Martins (1999), o pesquisador lida diretamente com o público alvo, 
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isto é o material na qual se busca dados e vivência para que os resultados estejam 

condizentes com a proposta de estudo.  

Neste caso, o ambiente de pesquisa será a Aldeia Fazenda Canto, localizada 

na zona rural de Palmeira dos Índios, Alagoas.  Diante das observações realizadas, 

verifica-se que o problema de hipertensão arterial é um fator problema preocupante, 

na aldeia fazenda canto, pelo histórico de mortes.  

Mesmo havendo um atendimento constante por parte da equipe médica e de 

enfermagem, considera-se a hipertensão arterial no campo de pesquisa, devido a 

vários fatores, dentre eles, o habito da alimentação, cuidados no que tange a 

medicação e vida sedentária. 

Quando se refere à vida sedentária, mesmo havendo movimentação do 

corpo, devido às caminhadas realizadas dentro da aldeia, não há prática de 

exercício físico ou atividades físicas nem é exigido pela equipe médica. 

Outro fator verificado no grupo de hipertensos se refere à medicação 

prescrita, que não pode ser esquecidas, nem ingeridas fora de hora. A medicação 

para pressão alta deve ser ingerida na hora determinada pelo médico. 

No tocante ao meio ambiente inclui todos os elementos relacionados à saúde, 

mas que são externos ao corpo humano, e comporta os ambientes físicos e sociais. 

Diante o exposto, entende-se que a constituição orgânica faz parte da saúde do 

indivíduo, ou seja, a saúde é a base da vida, sem ela, fica impossível viver, pois, em 

se tratando de qualidade de vida todo ser humano deve tomar cuidados 

principalmente em se tratando de hipertensão arterial. 

 

 

RESULTADOS DA PESQUISA 

 

 Diante do que foi observado no campo de pesquisa, releva-se a importância 

do estudo e do conhecimento obtido como também, da forma como os trabalhos 

foram conduzidos. Afirma-se que, os resultados foram satisfatórios, pois, houve um 

bom relacionamento levando em consideração a vivência com o público alvo, como 

também a equipe de enfermagem que não mediu esforços para as informações 

necessárias, e o acompanhamento nas visitas domiciliares. Para tanto, se expressa 

à importância deste estudo. Em síntese afirma-se também que, o objetivo deste 

estudo não é finalizado. 
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        Portanto, trata-se de um estudo de caso qualitativo, onde se pretende obter 

mudanças diante da realidade observada. Essas mudanças, em forma de sugestão 

poderão ser adequadas, analisadas, tornando-se assim, significativas para a 

obtenção de novos resultados, quanto à hipertensão arterial. 

 A comunidade conhece de perto os problemas quanto à saúde dos índios e a 

forma de como o atendimento é desenvolvido. Salienta-se que mesmo sendo um 

direito diferenciado, o índio, ainda não tem garantia em termos de saúde e de outros 

segmentos.  

O sistema de atendimento a saúde indígena, sem dúvida ainda é uma 

questão discutível, pelos fatores que geram a falta de uma estrutura organizacional 

dentro das aldeias.  Em consequência, a saúde indígena, passa por um processo de 

reestruturação, junto com as lideranças que lutam e realizam seminários, 

conferências para despertar nas autoridades competentes, mais atenção, como 

também abranger o número de profissionais suficientes para atender a toda 

população indígena da região.  

Verificou-se, que mesmo havendo esforço da equipe médica e de 

enfermagem, os participantes, ou seja, alguns deles, não conseguem viver com a 

PA dentro dos parâmetros normais, isso, se dá pela falta de controle da alimentação, 

falta de atividades e exercícios físicos, pois, muitos levam uma vida dentro do 

sedentarismo. 

 Em consonância ao presente estudo, os sujeitos que apresentaram a 

pressão alta foram orientados a seguir rigorosamente a medicação e evitar excesso 

de sal nos alimentos.  Foram também orientados a caminhadas em pequeno 

percurso, para evitar problemas futuros. Enfim, a população observada, por se tratar 

de adultos e idosos os cuidados devem ser relevantes. 

 

 

 

CONCLUSÃO  

 

O trabalho teve como finalidade abordar de forma qualitativa as formas de 

prevenção quanto à pressão alta. Os relatos apresentados serviram de 

conhecimento do leitor de como procede à equipe médica e de enfermagem no 
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campo de pesquisa, como são realizadas os métodos de prevenção e os cuidados 

que devem ser firmados para o controle da pressão alta.  

Para tanto, entende-se que por fazer parte da comunidade indígena citada, é 

possível verificar que a questão de saúde indígena passa por um processo de 

transição e mudanças em busca de um método diferenciado. Nele, o índio pode 

receber atendimento em todos os segmentos de problemas relacionados à saúde 

dentro do seu próprio habitat, ou seja, que a população não necessite sair da aldeia 

para receber atendimento em outro espaço. 

Assim, essa busca se torna incessante, pois são reivindicações que vem 

sendo abordada por muito tempo, mas que não se foi atendido.  Neste caso, 

percebe-se que esta necessidade vem apontando ao longo dos tempos, uma causa 

que não pode ser esquecida, considerando os embates políticos.  

Portanto, este estudo de caso, não apresenta um contexto finalizado, e sim 

possibilita outros pesquisadores apresentarem uma nova abordagem com referência 

ao tema, de modo que venha contribuir com o debate crítico e que venha despertar 

na comunidade um novo enfoque discursivo. Para tanto, os resultados da pesquisa 

são satisfatórios, diante de todo aprendizado adquirido ao longo deste estudo, 

propondo resultados de acordo com a proposta do estudo.  
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ANGICO E SUAS UTILIDADES 
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RESUMO 
 
Este trabalho tem como objetivo apresentar de forma clara e sucinta que as 
utilidades do angico são ricas em vários processos dos saberes e fazeres ancestrais 
da comunidade Karapotó Plaki – ô. Esse processo vem sendo desenvolvido ao 
longo de vários anos, passados de pai para filho. O suporte técnico que obtive no 
processo da minha pesquisa foi através da internet. Vale lembrar que além desse 
suporte tecnológico o Historiador José Nunes de Oliveira me auxiliou no que tange a 
pesquisa. Para obter um bom resultado sobre minha pesquisa, utilizei métodos 
como: entrevistas com os mais velhos, membros do conselho tribal, Pajé etc. 
 
 
Palavras-Chave: Angico, Utilidades, Indígenas. 
 
 
 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Os Karapotó Plaki-ô tradicionalmente habitam as margens do rio São 

Francisco na Missão de Colégio uma antiga aldeia jesuítica no século XVII onde hoje 

estar erguido o município de Porto Real do Colégio. Pela história dos mais velhos e 

da tradição oral a Igreja de Colégio era possuidora de muitas fazendas de gado ao 

longo do rio São Francisco e seus afluentes: rio Itiúba, Boa Cica, Ipanema, Traipú 

etc..., os jesuítas administravam uma vasta região do Baixo São Francisco onde os 

indígenas serviam de mão de obra para os religiosos. Os Karapotó foram 

designados pelos jesuítas para o rio Boa Cica no intuito de servirem as ordens de 

serviço na lida do gado. Com a expulsão dos jesuítas do Brasil os Karapotó 

permaneceram no lugar e aí ficaram até os dias atuais, onde fica o município de São 

Sebastião-AL. 

Os Karapotó Plaki-ô estão localizados no município de São Sebastião em 

Alagoas, as margens da BR-101, tendo como referencia hidrográfico o rio Boa Cica 
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que corta o território indígena no sentido Norte e Sul, desaguando no rio São 

Francisco. 

Na parte dos costumes e tradições tem o Toré um conjunto de cantos e 

danças indígenas onde homens e mulheres juntos ainda mantém sua força em 

épocas de grandes festas na aldeia. O Toré acontece por ocasião da colheita da 

safra do milho e feijão no mês de junho. O ritual do ouricuri é outro ponto forte na 

cultura do povo Karapotó, em períodos móveis os indígenas vai até os Kariri-Xocó 

para juntos praticarem seus antigos costumes, assim vem de geração em geração.   

 

 

2. O ANGICO 

 

O angico tem vários tipos de nomes comuns: angico do cerrado, angico do 

campo, Arapiraca, curupaí, pau-de-boaz, mas na língua dos Karapotó é apenas 

angico. Seu nome cientifica Anadenanthera macrocarpa (Benth. Brenan), da família 

FABACEAE – MIMOSOIDEAE da espécie pioneira, podendo atingir a altura de 8 a 

16 m de altura, tendo seu tronco revestido por casca grossa e suberosa com cerca 

de 30 a 50 cm de diâmetro de madeira pesada, compacta não elástica, de grande 

durabilidade sob condições naturais. Sua madeira e própria para construção civil, em 

carpintaria e marcenaria para o povo não índio, já para os indígenas essa madeira 

serve para artesanatos, medicina e religiosidade. A árvore apresenta características 

ornamentais, principalmente pela forma retorcida e suberosa de seus ramos, 

podendo ser empregada no paisagismo em geral, se adapta a terrenos secos e 

ótimos para plantios mistos em áreas degradadas e de preservação permanente. 

Seu cultivo e conveniente para as indústrias, contudo não somente para isso que 

essa árvore e útil, pois existem varias propriedades medicinais contidas na casca 

dando cura a vários tipos de doenças por ter constituintes químicos como, corante, 

mucilagem, resina e taninos, que contribuem para as propriedades da planta. 

     O angico vermelho para nós indígenas de Alagoas principalmente para os 

Karapotó tem um significado cultural, social, medicinal econômico e religioso muito 

grande, além disso, podemos acrescentar sua importância no meio ambiente. 

Sua madeira e própria para construção civil, em carpintaria e marcenaria para 

o povo não índio, já para os indígenas essa madeira serve para artesanatos, 

medicina e religiosidade. A árvore apresenta características ornamentais, 
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principalmente pela forma retorcida e suberosa de seus ramos, podendo ser 

empregada no paisagismo em geral, se adapta a terrenos secos e ótimos para 

plantios mistos em áreas degradadas e de preservação permanente. Seu cultivo e 

conveniente para as indústrias, contudo não somente para isso que essa árvore e 

útil, pois existem varias propriedades medicinais contidas na casca dando cura a 

vários tipos de doenças por ter constituintes químicos como, corante, mucilagem, 

resina e taninos, que contribuem para as propriedades da planta. 

O angico vermelho para nós indígenas de Alagoas principalmente para os 

Karapotó tem um significado cultural, social, medicinal econômico e religioso muito 

grande, além disso, podemos acrescentar sua importância no meio ambiente. Este 

vegetal estar presente na mata e no campo, onde encontramos nos arredores das 

casas as margens da BR 101 no município de São Sebastião em Alagoas. 

 Os índios Karapotó utilizam o angico em várias formas principalmente na 

medicina tradicional e na confecção de artesanato. Na medicina usam a casca da 

árvore para fazer chás para o combate da gripe, bronquite aguda muito presente em 

nossa comunidade. Na parte cultural estar muito associado ao uso do cachimbo de 

angico, bastante comum na aldeia Karapotó e segundo eles este utensílio é utilizado 

para se comunicarem, com Deus nas horas de precisão e agradecimentos. 

Economicamente falando confeccionam chanduca (assim é conhecido o cachimbo 

de madeira por eles) e outros artesanatos como o tereré, burduna, lança, 

machadinhas etc. para vender como fonte de renda e falando no social utilizam 

estes mesmos artesanatos como valores étnicos de reconhecimento racial já que 

sofreu com a colonização cruel dos jesuítas, assim demonstram um pouco da sua 

cultura, e serve de identidade para visitantes e turistas que visitam a aldeia ou locais 

que eles se apresentam. Cada peça pode custar numa média 10 reais por unidade, 

mas este valor pode ser alterado de acordo com o tamanho do objeto. Os Karapotó 

de São Sebastião tem uma relação cultural com os Kariri-Xocó de Porto Real do 

Colégio AL., desde os primórdios da história destes dois municípios, na época do 

ritual tradicional do Ouricuri. Durante o ano inteiro quinzenalmente os Karapotó vai 

ao Ouricuri dos Kariri-Xocó para revitalizar os laços interétnicos entre os dois 

grupos. No terreiro da aldeia tradicional do Ouricuri ainda tem um belo exemplar de 

um antigo pé de angico vermelho, pelas informações colhidas pelos mais velhos 

esta é uma árvore secular.  



50 
 

Jenilson José de Souza 47 anos, conselheiro tribal do Povo Karapotó-Plaki-ô, 

fala que o angico árvore significativa na cultura de sua comunidade com vários tipos 

e de importância para os Karapotó, nativa da região que serve para curar vários 

tipos de inflamação, gripes, pneumonia, tosse braba, sinusite, catarro e para 

doenças das mulheres (inflamação vaginal, corrimentos, e coceiras) e também 

prevenir que essas doenças aconteçam, a partir da maneira que é utilizada, como 

garrafadas, chás e compressas. 

O angico evita a degradação da terra faz cobertura sombria, e no artesanato 

pode-se confeccionar artesanatos de diversificados modelos como, burduna, 

machadinha, lança, tereré e a chanduca, pois, tem uma madeira resistente ao fogo e 

é usado pelos Karapotó como forma de proteção dos males ao soltar à fumaça que 

sai do fumo é a forma mais pratica que existe. 

A fumaça é uma nuvem nos olhos do mal e a fonte mensageira de se 

comunicarmos com Deus. A madeira de angico era muito utilizada na construção de 

nossas casas de taipas e de palhas assim falava o meu pai devido a sua resistência 

e seu significado simbólico este que após um tempo vim descobrir, segundo o meu 

pai Sergio, ele falava que o angico como algumas plantas e praticas religiosas da 

nossa terra existem mistérios que só podem ser revelados quando realmente o índio 

demonstra confiança, e ali esses valores serão passados de geração, para geração 

com segurança e respeito. 

Segundo o Pajé Auro de Oliveira Souza (Peba 40 anos), o angico é um 

instrumento que serve para toda atividade indígena, não só para cura como também 

para artesanato, por exemplo, na parte da medicina para inflamação de nascida ou 

tumor no corpo, a garrafada tomada para inflamação no corpo em diversas 

atividades medicinais, como chá, garrafadas da casca do angico. Tirando proveito 

da madeira que se destaca para o artesanato como índio artesão no feitio de 

chanduca, borduna, lança, machadinha etc...a chanduca é um instrumento indígena 

pois ao fumar serve na meditação de cada índio e uma forma de se proteger dos 

males. A borduna serve como armamento em defesa própria de cada indígena numa 

guerra como também a machadinha e a lança. 

A planta angico significa uma vida que nos como indígena nos sentimos 

honrados em resgatar da nossa mãe terra nossa reserva de preservação ambiental 

porque sem nossa preservação não temos forca e coragem, ele é fonte de 

inspiração, pois traz trabalho, cultura e uma aprendizagem para os índios, é de onde 
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nos usufrui de nossa religiosidade desde antigamente. Dependendo da floresta se 

for rica em plantas, o angico pode-se tirar até a planta toda deixando um pedaço 

mais ou menos 15 cm do solo para ele brotar novamente e a partir dos dois anos 

eles pode ser usado novamente seguindo o ciclo do povo Karapotó. 

 

 
 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Culturalmente esta árvore tem muitas utilidades entre os indígenas Karapotós 

desde sua confecção em cachimbos de angico ou até mesmo na preparação de 

alguns remédios caseiros no combate as doenças. No ponto de vista ecológico este 

vegetal equilibra o meio ambiente local por ser uma espécie de grande porte levando 

em considerações ao ecossistema presente nesta região nas margens do rio Boa 

Cica. Pois e uma arvore bastante religiosa para os indígenas, também é dela que 

muitas pessoas tiram seu sustento. 

- Importância deste estudo para os indígenas e para os que se dedicaram a 

essa área de estudo.  

Registrar os conhecimentos tradicionais dos Karapotó no que diz respeito ao 

angico está preservando sua cultura, com isso estamos protegendo nosso 

patrimônio cultural e biológico, na relação deste povo com a natureza que vem de 

geração em geração. Na área de estudo tenho um grande interesse por causa do 

uso que fazemos com essa árvore. É uma ligação muito forte que existe entre os 

Karapotó e o angico, esse tipo de arvore esta sempre envolvida em nossa vida tanto 

espiritual, religiosa, medicinal e cultural, ou seja, é a planta do nosso viver. 
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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo, fazer uma análise do funcionamento da saúde 
indígena do povo Jeripankó, residente no município de Pariconha - alto sertão de 
Alagoas, enfocando a organização dos atendimentos, a medicina tradicional e a 
medicina oficial, Faz um breve histórico da comunidade Jeripankó, os saberes 
tradicionais, realização de atendimentos e ações educativas na aldeia e na unidade 
de saúde, práticas de cura em torno das aldeias, contudo mostrando e explicando a 
ação de  algumas ervas medicinais existente na aldeia onde vivem o povo e que são  
usadas na cura de diversas doenças, mostram espaço onde são colocados os lixos.  
Através de imagens fotográficas, entrevistas, pesquisas de campo, narrativas, e 
referência bibliográficas sobre o tema abordado, buscando assim, uma melhor 
assistência para esse povo tão sofrido que estão convivendo com vários tipos de 
doenças, o trabalho apresentamos ainda, algumas práticas realizadas no terreiro em 
busca da cura de algumas doenças existente entre o povo Jeripankó. 
 
Palavras-chave: Índios. Saúde. Práticas Religiosas. 

 
 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Nos dias atuais, não é fácil falar sobre a saúde dos povos indígenas em 

Alagoas. Poucos autores tiveram o interesse em escrever sobre a saúde dos povos 

indígenas, principalmente no alto sertão de Alagoas, onde está a etnia Jeripankó, há 

muitos anos.   

O atendimento feito a essa etnia começou por volta da década de 80, por uma 

equipe lotada no posto indígena Pankararú como mostra Santana. Esses 

atendimentos se davam por meio das equipes volantes de saúde.  Em 1988, a 

Constituição Federal estipulou o reconhecimento e o respeito ás organizações 

sociocultural dos povos indígenas.  Porém, só no ano de 2011, Farias 

especificamente sobre o povo Jeripankó. 
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A pequena quantidade de pesquisas científicas sobre o povo indígena 

Jeripankó tem contribuído para ampliar uma grande barreira entre a real situação de 

saúde dos povos indígenas. Atualmente, os atendimentos são feitos de acordo com 

a realidade das aldeias em concordância com as lideranças indígenas e conselhos 

locais de saúde, em parceria com a medicina tradicional e outros, sobretudo, 

incentivando a prática do uso da medicina tradicional. 

No ano de 1999, foi formada a primeira equipe multidisciplinar de saúde 

indígena para o atendimento específico à etnia Jeripankó. Não se tinha um posto de 

saúde e a equipe fazia os atendimentos em um salão cedido pela associação dos 

moradores. O espaço era pequeno para os profissionais desempenharem suas 

funções de forma satisfatória para a comunidade. 

Nos anos seguintes, foram aprimorando toda equipe e a construção do polo- 

base que dispõe sobre as condições de trabalhos e a melhor assistência à saúde ao 

povo indígena, incluindo os atendimentos de média e alta complexidade. Em alguns 

casos, em que o paciente não podia se deslocar às unidades de referência e contra 

referência, obedecendo ainda, o modelo de atendimento e em concordância com o 

controle social e as lideranças indígenas, mesmo assim ainda existem barreiras em 

que muitos dos problemas não são resolvidos. Alguns problemas estão relacionados 

a falta de transporte, medicamentos, a garantia dos exames de média e alta 

complexidade, consultas especializadas, o acesso para as unidades de referência e 

contra referência. 

A história do povo Jeripankó começou quando escapou de um massacre feito 

à comunidade Brejo dos Padres – PE.  Segundo Genésio Miranda, Zé Carapina e 

Izabel fogem juntos com outros índios e se escondem no lugar que hoje é a aldeia 

Ouricuri- Jeripankó, uma das aldeias da nossa etnia Jeripankó. O medo e a 

vergonha da maioria dos indígenas dificultaram alguns estudiosos a ter acesso 

sobre as questões como todo.   

No início dos anos 2000, alguns pesquisadores como Ivan Soares, Siloé 

Amorim, Jorge Vieira escrevem especificamente sobre a saúde do povo Jeripankó, 

Um relatório feito pelo Antropólogo Claudio Luiz Ferreira Sane (1983), mostra como 

era o atendimento na Aldeia Ouricuri do povo Jeripankó. Nele, se destaca a 

existência de uma equipe – equipe volante – composta por um médico, um 

odontólogo, um enfermeiro, um técnico de laboratório, e um motorista, lotados no 
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posto indígena Pankararú, que atendia as aldeias brejo dos padres, tapera, 

espinheiro, e se deslocavam para atender a aldeia Ouricuri. 

Naquela época, os indígenas que viviam na aldeia Ouricuri era um grupo 

isolado de índios Pankararú – os desaldeados. A distância da aldeia para o posto 

indígena Pankararú é de 48 Km de estrada de barro, o que dificultava bastante o 

atendimento a essa comunidade. A equipe só se deslocava quando alguém iria até o 

posto indígena avisar que alguma pessoa estava doente. Os atendimentos 

realizados eram consultas médicas, visitas domiciliares, palestras sanitárias, 

atestados de invalidez, encaminhamentos para tratamento nesta DR.  

Atualmente, o atendimento aos indígenas da aldeia Ouricuri do povo 

Jeripankó é feito por uma equipe multidisciplinar, que é composta por uma médica, 

Cirurgiã-Dentista, ASB, duas enfermeiras, uma para assistência e a outra para a 

coordenação técnica nas ações desenvolvidas, três técnicos de enfermagem, dois 

agentes indígenas de saneamento, cinco agentes indígenas de saúde, três 

motoristas, uma auxiliar de serviço geral. Essa equipe trabalha nas aldeias Moxotó, 

Figueiredo, Serra do engenho, Araticum, Caraibeiras dos Teodósio e Ouricuri. 

Para o funcionamento das ações de saúde, a coordenadora da equipe faz o 

cronograma mensal para a execução dos atendimentos de acordo com as 

necessidades dos profissionais de saúde das lideranças indígenas e da 

comunidade, estabelecendo números de consultas médicas e de enfermagem por 

dia, deixando vagas durante os dias de atendimento para as necessidades de 

urgência e emergência, estabelece também, números de palestras educativas para 

todos os profissionais que trabalham na saúde indígena. 

 Dessa forma, o atendimento flui melhor possibilitando ao acesso a todos os 

programas preconizados pelo Ministério da Saúde – Saúde da criança; Saúde do 

idoso; Saúde da mulher; Saúde mental; hipérdia; Saúde do homem; e, outros.  De 

acordo com o cronograma mensal, dois dias são destinados para fechar a produção 

tanto para a Secretaria especial de saúde indígena quanto para a prefeitura do 

município de Pariconha, do qual a aldeia faz parte. 

Na construção do cronograma, também estavam presentes sabedores da 

cura tradicional com o objetivo de aproximar a medicina oficial com a medicina 

tradicional. De forma respeitosa, os profissionais estão orientados ao atender o 

cliente, apontando a importância do uso da medicina tradicional, quando é 

necessário.   
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Foi proposto um estudo epidemiológico nas aldeias do povo Jeripankó, aquela 

em que mais acontecem as doenças, e quais os fatores ambientais que contribui 

para o aumento das diversas doenças. Nesse trabalho, apresentamos o uso e a 

parceria entre a medicina oficial com a medicina tradicional, apresentamos ainda um 

diálogo entre a equipe multidisciplinar da saúde indígena que fazem a cura através 

da medicina oficia, com os detentores dos saberes tradicionais que fazem a cura 

através da medicina tradicional (Elias Bernardo e Domingo Antônio).  

Propomos também um mutirão para coleta coletiva continuada dos lixos 

expostos nas aldeias em que mais acontecem as doenças, a equipe multidisciplinar 

da saúde indígena com professores da escola José carapina, lideranças indígenas, 

conselho local de saúde indígena entre outros, assim promover a limpeza nas 

aldeias, e diminuir os riscos de vários tipos de doenças, bem como aproveitar o 

mutirão, para estar orientando a importância de manter a aldeia limpa.    

Inicialmente, focam-se os indígenas Jeripankó, sua origem sua descendência, 

o processo de reconhecimento à organização social, hábitos e saberes tradicionais. 

Tal descrição tem como base algumas fontes bibliográficas e a oralidade de 

lideranças profissionais de saúde, em que se aplica para toda produção do corpus 

dessa pesquisa. 

Em seguida, serão abordados os saberes tradicionais, a medicina do não 

índio, a medicina tradicional, as práticas da cura com o uso das ervas medicinais, o 

funcionamento do Pólo- base Jeripankó e a composição da equipe multidisciplinar 

de saúde indígena que articula a medicina tradicional e a convencional. 

Além disso, apresentam-se as doenças que mais aparecem, o cronograma de 

atendimento, ações educativas, atendimentos realizados no polo-base e na aldeia 

Ouricuri, o atendimento feito por curandeiro dentre a comunidade, a tradição da 

medicina tradicional aliada a medicina oficial, o projeto de futuro da saúde indígena 

sobre as ervas medicinais, retorno a tradição e os hábitos tradicionais e alimentares. 

 

2.  FORMAÇÃO DO TERRITÓRIO INDIGENA JERIPANKÓ 

Índios da etnia Jeripankó relatam que foram obrigados a sair da aldeia Brejo 

dos padres, na segunda metade do século XIX, quando o coronel Cavalcante 

perseguia frequentemente os indígenas Pankararú a fim de ter a posse de suas 
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terras, após a extinção do aldeamento. Apoiados pelo coronel, muitos não indígenas 

invadiram suas terras, destruindo os roçados com o gado. 

Isso aconteceu durante uma revolta muito violenta, que ocorreu em 
Pankararú na época de um Cavalcante os índios corriam a procura de um 
lugar onde pudessem viver tranquilo. O índio José carapina veio de 
Pankararú, a onde hoje é a aldeia Ouricuri pediu o apoio ao proprietário [...]. 
Depois que Zé carapina já estava estalado ouve uma revolta em 
Pernambuco e muito dos parentes vieram procurar agente e o seu tataravô 
Zé carapina deu apoio pra eles Manoel carapina que era primo do meu avô 
e trouxe os filhos [...]. Meu tio Genésio Miranda da Silva Cacique da etnia 
Jeripankó (FARIAS 2011, p.15). 
 

 

Segundo Farias (2011), a história de reconhecimento étnico oficial e territorial 

da etnia Jeripankó informa os anos de 1982 e 1983 como o momento decisivo de 

organização, apoio e luta política. Em 1985, o antropólogo Clóvis Antunes, a época 

professor da Universidade Federal de Alagoas e assessor do governo do Estado 

para assuntos indígenas, junto à FUNAI, destaca a existência de um grupo étnico 

descendente dos índios Pankararú, situado em aldeamento no antigo município de 

Água branca.  Em 1986, a FUNAI, tenta, sem sucesso, acordo com a prefeitura do 

referido município para cessão de terras.   

Em 1987 a FUNAI, antes de criar um grupo técnico de estudos territoriais 

(GT)- que proporia delimitação de 1.520 há – adquire por renúncia de domínio, um 

terreno próprio para cultura de 200 há desmembrados de uma fazenda e a 

disponibiliza aos índios da região no início do século totalizam, até hoje, as únicas 

há de posse Jeripankó (Atlas das terras indígenas do nordeste, 1993). 

Atualmente, a etnia Jeripankó possui uma área de 250 há de terra, 

compreendida com distribuição das aldeias Ouricuri, Figueiredo, Araticum, Serra do 

engenho, Moxotó, poço da areia. Em torno dessas aldeias, há 320 famílias, 

distribuídas, com população de 1598 habitantes. Esses 250 há de terra estão 

centralizados entre as aldeias Ouricuri, Figueiredo e Araticum. Neste centro, está a 

aldeia Ouricuri, aldeia principal para assuntos da etnia Jeripankó. 

A aldeia Ouricuri tem a maior população e possui uma escola indígena no 

centro da aldeia com formato semelhante a uma oca, seguindo modelo nacional da 

FUNAI. Além dessa escola, existe uma extensão, um pólo base de saúde, uma 

igreja construída pela própria comunidade e outros. A principal fonte de renda está 

na agricultura, nos programas sociais do governo federal, além da criação de alguns 

animais.  
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A dança do cansanção é um dos momentos mais tradicionais que existem 

entre o povo Jeripankó. Ela é um ritual que tem um valor imenso por vários motivos: 

continuidade dos saberes herdados dos avôs; futura geração continue as práticas;  

e, é um momento em que os indígenas fazem e/ou pagam promessas com os 

encantados por motivo de doença e/ou outro,  

Em entrevista com o Sr João Francisco do Nascimento, um ancião e uma 

lideranças indígena Jeripankó, ele conta que a alguns tempos atrás, não tinha esse 

negócio de médico, posto de saúde, remédio do homem branco, esses carros nem 

essas comidas que a gente compra na feira, um monte de coisas que não se sabe 

de onde veio. Entretanto, tinham boa saúde, pois se alimentavam dos legumes que 

plantavam, sendo difícil morrer alguma pessoa. Ele continua dizendo que, embora 

tenhamos tudo que temos atualmente, morre muito mais índio do que antigamente.  

Para ele, muitas pessoas estão doentes por falta de alimentação saudável, além da 

violência e dos acidentes.  

Antes os alimentos que nós comíamos eram naturais, tirados da roça. Hoje é 

tudo comprado na feira, cheio de drogas, venenos. Por isso, há muita gente doente 

em casa e nos hospitais. A ganância pelo dinheiro, o acesso aos costumes dos 

brancos, o alcoolismo, as festas dos não índios, a comidas que vem empacotadas, 

toda essa mudança de hábitos social e alimentar é uma das causas de doenças e 

morte em nosso povo. 

Naquele tempo tinha menos pessoas. Era tudo mais fácil. Hoje, tem muita 

gente é tudo mais difícil. A mãe terra é um bem precioso que para termos uma 

saúde de qualidade dependemos principalmente dela. Mesmo com poucas terras, 

havia mais respeito e responsabilidade com os saberes tradicionais.  

Hoje, o acesso a alimentos costuma se dar mediante aquisição comercial, 

doações de caráter emergencial, alimentação escolar e outros. (LEITE, 2007b). 

Frequentemente observa-se a associação entre o comprometimento da 

disponibilidade de alimentos entre povos indígenas, especialmente pela redução 

drástica dos territórios anteriormente ocupados por estas populações, e ainda pela 

maior exposição a patógenos, com um aumento do risco de diarreia e parasitismo 

intestinal (SICHIERI; GIGANTE, 2007).  
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2.1 O uso das ervas medicinais no tratamento de diversas doenças entre o povo 

indígena de Jeripankó 

 

Com a falta de terra e água suficiente, existe uma enorme deficiência no 

cultivo e na preservação das poucas ervas medicinais existentes na aldeia e em seu 

redor. Apesar de nossa aldeia está localizada numa região muito seca e de 

escassez das chuvas, existe diversas ervas medicinais. Essas ervas têm  enorme 

valor tradicional e grande importância para o tratamento de vários tipos de doenças 

existente na aldeia. Juntamente ao tratamento convencional, visa-se a qualidade de 

vida dos povos indígenas Jeripankó. 

Entendemos que é necessário o estímulo ao cultivo e à preservação de 

algumas espécies em ameaça de extinção, além das práticas tradicionais de 

tratamento das doenças existentes na aldeia. As pessoas que trabalham as ervas 

medicinais, o pajé, as parteiras, os benzedores e outros fazem uso das ervas 

medicinais e seus conhecimentos devem ajudar à equipe multidisciplinar da saúde 

indígena Jeripankó.  

O termo jurema, segundo Sangirardijr. (1983, p.11), designa várias espécies 

de plantas dos gêneros mimosa acácia e pithecelobium. Além disso, esse termo é 

usado em diferentes beberagens que se atualizam em quanto sagrados em vários 

contextos culturais brasileiros. 

A utilização da jurema esta primariamente as sociedade a retas tradicionais 

indígenas de vários lugares anterior do nordeste, mas também litoral desta região, e 

de sua extensão a uma área que vai de Minas gerais e Bahia até o Pará.  Além 

disso, a jurema serviu de pedra de toque para o surgimento, no início do século XX, 

de uma religiosidade urbana que são os catimbós jurema, especialmente presentes 

nas regiões litorâneas da Paraíba e Pernambuco. 

 

2.2 Saberes tradicionais 

A maioria dos indígenas do nordeste está perdendo sua característica, devido 

a diversos fatores: uma quantidade significativa de não índio casando com índio; 

aproximação das grandes cidades nas aldeias devido à falta de terra; grandes meios 

de comunicação; entre outros. Esses fatores fazem com que a sociedade tenha 
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resistência em respeitar tais diferenças, costumes, cultura, tradição.  Há valiosos 

saberes, inúmeras riquezas, várias especificidades, compreendidas nas mais 

diversas comunidades espalhada por todo nordeste. 

Apesar dos indígenas do nordeste estarem perdendo suas características, os 

indígenas de Alagoas mantêm seus saberes vivos, suas práticas religiosas 

tradicionais, culturais e medicinais. Essa diferente prática tradicional tem uma 

grandiosidade sobre os valores dos saberes que os guardiões de cada população 

indígena têm, e que guardam com maior cuidado devido algum interessado que 

querem se apossar desses saberes para tirar proveito para benefício próprio.  

Os guardiões dos tais saberes precisam passar esses saberes para as 

próximas gerações, sem que isso traga prejuízo à organização social, cultural, 

tradicional da aldeia. É preciso entender que ainda existem índios no nordeste, a 

ponto de lutarmos pela garantia dos direitos iguais aos direitos dos índios das outras 

regiões.  

 

 

3.  OS ATENDIMENTOS COM AS PRÁTICAS DA MEDICINA TRADICIONAL 

COM A MEDICINA OFICIAL 

 

O Menino no rancho, festa do umbu, rezas e outras práticas, que fazem parte 

das comemorações da tradição indígena do povo Jeripankó, além de representare a 

tradição e a cultura de nosso povo, são de extrema importância no tratamento de 

algumas doenças que existem em nossa aldeia. Muitas dessas práticas tradicionais 

têm um enorme poder de cura de várias doenças existente em nosso povo, doenças 

essas que não podem ser curadas através da medicina oficial aquela medicina feita 

nos laboratórios.   

Apesar da medicina oficial está presente diariamente em nossa aldeia, muitos 

indígenas ainda preferem a medicina tradicional. Eles acreditam ainda que é a 

melhor maneira de tratamento, embora esteja difícil de conseguir as ervas 

medicinais.  

Quando um índio estiver doente que a mãe ou responsável faz uma promessa 

com um encantado, geralmente essa pessoa está curada da doença ou estar em 

tratamento é quando a mãe está devendo a promessa que foi feita e que se não for 

paga aquele índio pode adoecer novamente ou não ficar bom. Para que isso não 
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aconteça, o paciente é entregue ao encantado que foi feito a promessa, e aí 

acontece o ritual menino no rancho.  

Esse acontecimento é conforme as orientações do pajé junto com a equipe 

multidisciplinar de saúde indígena. Para tanto, esse ato de agradecimento dos 

familiares durante o ritual menino no rancho pôr o paciente terem ficado bom da 

doença também para que pratique os rituais e tenha conhecimento dos segredos da 

crença para futuramente fazer parte desse ritual para ajudar a outro paciente. 

De acordo com Farias (2011, p. 63), este ritual acontece quando os pais de 

uma criança, recentemente curada por meios mágicos, resolvem pagar promessa ao 

encantado, agora protetor especial do destino de sua criança. A promessa é feita 

quando a criança encontra-se doente e sem perspectiva de cura, seja pelos meios 

tradicionais de rezas, seja pelos meios médicos oficiais. Não é em todas as doenças 

que nós colocamos o índio doente no rancho, geralmente antes de ser colocada no 

rancho, é indicado para o pajé ou outro rezador rezar, realizando benzedura e/ou 

indica se vai para o médico ou se passa algum tipo de remédio medicinal.  

 

3.1 Medicina tradicional aliada à tradição indígena 

 

Aquilo que chamamos de sinais ou sintomas de doença é nas maiorias das 

vezes, “atacados” com os recursos que encontramos no momento, ou seja, aquelas 

ervas que são consideradas e que tem o poder de cura.  Estas provem de um 

conjunto de saberes e conhecimento de várias práticas comprovadas pela 

experiência que vem desde os nossos antepassados até nossos curandeiros e 

rezadores de nossa aldeia. A importância através dos resultados que são 

considerados pequenos como imaginam aqueles que fazem a assistência oficial da 

saúde indígena.   

O povo da aldeia Ouricuri, quando percebem que estão doentes procuram 

primeiro as alternativas da medicina tradicional por várias razões: recurso mais 

acessível; saber claramente qual o tipo de doença e a sua gravidade; saber se a 

doença precisa ser tratada pela medicina oficial ou se vai ser curada pela medicina 

tradicional. Vale destacar que existe uma grande demanda de indígena quando 

estão doente primeiro procuram a medicina oficial.  
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Em decorrência disso, boa parte dos parentes está esquecendo-se das 

práticas do uso da medicina tradicional. Existem várias doenças principalmente 

doenças novas, que foram descobertas recentemente na aldeia, que precisam de 

uma definição por parte daqueles agentes que fazem a medicina oficial. Essa 

competência é das pessoas que estudaram sobre os diferentes tipos de doenças 

para o seu tratamento, em geral aquelas doenças mais comuns com as quais a 

comunidade do Ouricuri convive no seu dia como a gripe, a diarreia, dor de cabeça, 

febre e outras doenças percebidas como doenças simples, em relação às doenças 

mais perigosas, sendo a competência do tratamento atribuída através da medicina 

oficial. 

No caso das doenças consideradas simples como a gripe, a diarreia, a dor de 

cabeça, febre, elas são tratadas através das ervas que ainda existe. Ao longo dos 

anos, a medicina tradicional vem se distanciando das suas práticas de cura. A 

facilidade atual de acesso aos médicos oficiais produz resistência em cultivar ou até 

mesmo preservar algumas ervas que já existem.  

Essas plantas no universo ritualístico, simbólico, pajelístico dos povos 

indígenas, são as pilastras da conservação dos saberes. Sem eles, muito das 

nossas crenças estaria fragilizada ou extinta. Não se trata de falar ou não daquela 

planta ou suas utilidades, antes é o porquê internalizado, em cada povo que guarda 

ali á sua essência natural. 

Está bem diferente em relação ao uso que era realizado antigamente. Certo 

de que é verdade que hoje existem muitas pessoas que não usa ou até mesmo 

interessa pelo tratamento das ervas medicinais, para que essas práticas continuem 

é necessário que exista articulação, mobilização, incentivo das pessoas que ainda 

procuram a medicina tradicional indígena ou ainda essas pessoas podem procurar e 

acreditar na medicina tradicional. 

A medicina tradicional e a tradição dos povos indígenas são de extrema 

importância na comunidade. Uma comunidade sem tradição não terá a vida que os 

antepassados tiveram. Há um conjunto de conhecimentos e receituário comprovado 

pela experiência de alguns membros da aldeia, que é acionado em caso de 

situações de doença.  

Sua eficácia não é pequena como imaginam os agentes oficiais da 

assistência de saúde, seja aquela referida ao conhecimento empírico adquirido pela 

experiência e observação das qualidades curativas da flora (fototerapia), seja pela 
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eficácia simbólica e social dos rezadores e curadores, que juntos ao pajé exercem 

também o papel de mediadores do mundo natural com o mundo sobrenatural 

(FARIAS, 2011). 

Segundo a coordenadora do pólo Base Jeripankó, os atendimentos são 

programados de forma aberta para que todas as pessoas interessadas tenham 

acesso, principalmente que possam dá sugestões para que as ações desenvolvidas  

tenham bons resultados, para que o usuário dos serviços de saúde tenham a 

garantia do atendimento no dia em que for a unidade de saúde. 

 Esse cronograma é feito mensalmente, de acordo com a necessidade das 

metas e a realidade das aldeias. Tendo em vista o aumento de casos ou os fatores 

que possam contribuir para o aumento das doenças, há o desenvolvimento de 

palestras educativas em saúde. 

A coordenadora convoca reunião com a equipe multidisciplinar, lideranças, 

usuários da saúde, conselho local de saúde e outros. Como a população é muito 

grande e existem vários programas de saúde, a distribuição dos atendimentos é feito 

de acordo com as prioridades, uma vez que há só uma médica. Os outros 

profissionais conseguem desenvolver satisfatoriamente suas atividades, objetivando 

a garantia do atendimento.  

Autores como Coimbra et al (2006), Garnelo e Santos (2007), Santos et al. 

(2008), Garnelo e Brandão (2003), Viana (2006), Weiss e Zanchetta (2006), Garnelo 

e Macedo, e Brandão (2003), e Ertha (2003), realizaram avaliações parciais do 

funcionamento do subsistema, a partir de análise situacional de alguns dos distritos 

sanitários especiais indígenas. Nessa publicação, surge de modo recorrente a 

informação de que o atendimento à população na aldeia é descontínuo e de baixa 

qualidade técnica.  

Há elevada rotatividade e/ ou falta de profissionais para realizar o 

atendimento, ao lado da escassez de materiais e equipamentos necessários ao 

desenvolvimento das ações de saúde. Alguns autores também assinalaram 

descontinuidade no fluxo de recurso financeiro repassado, além de problemas 

logísticos que dificultam o deslocamento dos profissionais para atuar com 

regularidade nas aldeias. 

Por exemplo, até o ano de 2014, os testes do pezinho dos recém-nascidos da 

etnia Jeripankó eram realizados na unidade de saúde do município de Pariconha. 

Para isso, as mães tinham que esperar um dia da semana e, na maioria das vezes, 
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não conseguiam fazer o teste por vários motivos: falta de transporte, material e/ou 

até mesmo por má vontade por parte dos profissionais de saúde da unidade, ainda 

eram mal tratada por ser indígena. Atualmente, os testes são feitos na unidade de 

saúde polo base Jeripankó, na aldeia Ouricuri, acabando o deslocamento com 

transporte, o preconceito e a má vontade e outros. 

A população da comunidade Ouricuri é muito carente de informação. Uma das 

ações desenvolvidas pela equipe multidisciplinar de saúde são as ações educativas. 

Obedecendo a um cronograma feito em concordância com equipe de saúde, 

conselho local de saúde, curandeiros, lideranças indígenas e outras equipes de 

saúde, são realizadas palestras educativas com a presença de mães, crianças e 

outros. Esse conjunto de ações, preconizado através do programa saúde da família, 

é também recomendada pela Secretária Especial de Saúde Indígena (SESAI).  

A demanda é muito grande, impedindo alcançar as metas de produção 

recomendadas pela Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) e atender de 

forma satisfatória a comunidade. Há a falta de material e, às vezes, até água.  

Para amenizar essa situação, a médica está realizando atendimentos nas 

residências daqueles clientes com dificuldade em deslocar para a unidade de saúde. 

Com o atendimento realizado na própria residência, há a possibilidade de perceber 

outros fatores de agravamento de doenças. 

 

 

4. OS FATORES DE RISCO DAS DOENÇAS E AS POSSÍVEIS CAUSAS 

 

Apesar de uma equipe multidisciplinar e de alguns programas de saúde, ainda 

existem várias pessoas doentes que podem ir a óbito mais que no passado. 

Acreditamos que isso aconteceu depois da imposição da medicina oficial, 

desvalorizando os curandeiros originais que existem na aldeia.  

O bom é que entre nós indígenas existem várias práticas de cura, entre elas 

algumas tem um valor muito forte, que não podem deixar de ser praticada que é o 

trabalho com os encantados. Essas práticas, além de ter um valor simbólico, têm 

também uma grande importância na cura de determinadas doenças, ajudando 

bastante a equipe multidisciplinar de saúde no combate as doenças. A deficiência 

das outras práticas tradicionais não é só de ordem cultural, mas de organização 
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social dos elementos culturais disponibilizado na aldeia, sem contar com a falta da 

terra que dificulta o cultivo das ervas medicinais e de uma boa alimentação. 

Ao longo dos anos a saúde indígena vem se arrastando partindo sobre tudo 

das mudanças de governo. Essas mudanças fizeram com que os indígenas 

perdessem profissionais bons, que poderiam estar até hoje trabalhando na saúde. 

Esses profissionais buscariam articular sua experiência de atuação na saúde 

indígena tradicional com a medicina oficial.  

Atualmente, diante de várias garantias constitucionais de melhorias relativas à 

saúde indígena, há uma equipe multidisciplinar atuante, que desempenha suas 

atividades de forma satisfatória, embora muitas vezes o salário seja pequeno. 

Para a médica da saúde indígena Jeripankó, a população indígena da aldeia 

Ouricuri é muito carente, necessitando de uma boa alimentação, água de boa 

qualidade, saneamento básico e outros. A falta de informação também é um grande 

problema entre os indígenas sem contar com alguns tabus, e em decorrência disso, 

tem surgido muitos tipos de doenças como a diabetes, hipertensão, acidente 

vascular cerebral, pneumonia, câncer, vários tipos de virose, verminose, doenças 

sexualmente transmissíveis e outras. Ela gosta de trabalhar na comunidade, porém 

destaca que precisa de mais profissionais médicos, visto que a população precisa 

ter um acompanhamento contínuo. 

Entre as doenças, há aquelas, consideradas por nós indígenas, que tem 

causas naturais ou espirituais. São aquelas doenças que nem mesmo os médicos 

especialistas tem o poder de curar. Nelas, só o pajé, ou aquelas pessoas que têm o 

conhecimento dos saberes tradicionais de nosso povo, podem intervir. Elas são 

chamadas pelo nosso povo de: chama de quebrante do mato e quebrante de casa, o 

mal olhado, o encosto ou espírito, a dona do corpo.  

Segundo Farias, as explicações que os Jeripankó dão para suas doenças 

variam conforme suas trajetórias sociais e a classificação que atribuem a essas 

doenças.  De uma forma bastante geral, podem-se dividir suas representações 

socioculturais a respeito da doença em dois grandes grupos: as doenças atribuídas 

a causas consideradas como naturais e as doenças que são causadas por ações 

humanas aquelas, que ocorrem em decorrência da vontade humana e independente 

das forças naturais.   

Em ambos os grupos estão presentes concepções de força sobrenatural, que 

designam um campo resguardado de muitos segredos e uma concepção marcante 
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de fatores sociais, para onde, em última instancia, são remetidas todas as 

explicações sobre doença.  Portanto, se por um lado, a divisão entre natural e 

humano é bastante marcada, por outro, é fluida pela presença de uma instancia 

sobrenatural que as une e as remete sempre para uma ordem social de 

representação.  

Segundo Farias (2011, p.93), vários locais da aldeia Ouricuri possui grande 

quantidade de lixo.  Esses locais têm contribuído bastante para o aumento de vários 

tipos de doenças, como escabiose, pneumonia, desidratação, verminose, hepatite e 

outras. Em combate a essas doenças, é preciso o lixo ser retirado e trata em lugar 

pertinente.  

Com o elevado número de doenças, sobretudo em crianças, algumas mães 

esperam o dia todo para serem atendidas, visto que a demanda é tão grande que a 

médica não consegue atender a todos. Muitos pacientes vêm pra consulta sem 

necessidade, pois há casos que se resolve na casa do rezador.  

Por mais que os indígenas estejam esquecendo as práticas antigas das 

rezas, as novas gerações ainda procuram as rezadeiras para curas. Segundo Farias 

(2011, p.142), as pessoas que conhecem o rezador são aquelas que buscam meios 

de cura para determinadas doenças e que aprendeu pela experiência da fé ou pelo 

que lhe foi ensinado. 

 Os rezadores usam várias opções de ervas e de suas partes, semente, a 

folha e a raiz de uma forma bastante fácil. Em geral, a erva ajuda a curar aquelas 

doenças mais comum, tais como o quebrante do mato e o de casa, a diarreia, febre, 

dor de cabeça, gripe. Existe uma erva muito utilizada no tratamento de doenças a 

arara do mato que só se consegue na caatinga. É uma erva que tem um alto 

potencial, adequando-se aos encantados,  seu ropão e os moços que dancam 

vestidos com esses ropão atraves de defumadores e tragadas. Além dos 

defumadores e as tragadas, também serve para que os indigenas fumem sem nem 

um tipo de prejuízo à saúde. Pelo contrário, ela tem um papel fundamental no auxilio 

ao tratamento de algumas doenças existente em nosso meio. 

Esta e outras ervas estão ligadas à todas as práticas religiosas existente na 

etnia Jeripankó. 
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5. CONSIDERACÕES FINAIS 

 

Tomando como base a leitura das pesquisas, percebemos que a medicina 

tradicional está diretamente ligada aos atendimentos feitos pela equipe 

multidisciplinar de saúde indígena. Acredito que está funcionando em perfeita 

harmonia entre a medicina tradicional e a medicina oficial. 

           A intenção não foi separar ou distinguir os dois tipos de atendimento, mas 

mostrar como eles enfrentam os problemas e como tentar dar a volta por cima, 

reivindicando por uma saúde digna de boa qualidade. Por isso, as lutas 

permanentes para que futuras gerações tenham um atendimento melhor e com mais 

qualidade, para que não sofram o que seus pais ou/ e avós estão sofrendo hoje. 

            Entidades vivas que vive no mundo natural e sobrenatural estabelecem uma 

relação de sintonia na luta contra as doenças das causas humanas e/ou das causas 

sobrenaturais.  No caso de certas doenças, o indígena recorre a rezas, benzedeiras 

e até mesmo aos rituais.   

            Assim a nossa tradição renova a cada momento. Por intermédio dos 

elementos pedidos, graças alcançadas em boa parte dos trabalhos, mantém 

constante a relação entre os dois mundos, no mundo sagrado, os rituais: festa do 

umbu, a queima do cansanção, menino do rancho, as ervas medicinais, as rezas e 

as promessas. No mundo natural: os atendimentos feitos através da equipe 

multidisciplinar de saúde indígena, as ações educativas, as consultas e exames, as 

visitas domiciliares, entre outras. 

 As particularidades que existem em cada aldeia demonstram que precisa ter 

mais atenção nos atendimentos. Tentei de forma bastante cuidadosa mostrar 

claramente o modo de como os indígenas são atendidos. Assim, podemos dizer que 

para os atendimentos serem de forma satisfatórias dependem do governo federal, 

governo estadual, e governo municipal, e conselhos locais de saúde, lideranças 

indígenas, equipe multidisciplinar de saúde indígena e da própria comunidade. 
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A IMPORTÂNCIA DA MANDIOCA PARA O POVO KARAPOTÓ  
PLAK-Ô 

 
 

JOSERNISSE FERNANDO FERREIRA 

Orientador: Professor Mestre João Ferreira da Silva Neto 

 

RESUMO 

 
Esse trabalho tem como objetivo descrever a importância do cultivo da mandioca 
para o povo Karapotó Plak-ô, identificando algumas de suas pragas e apresentando 
algumas soluções encontradas para o combate específico à praga de imbuá. Para 
isso, apresentamos o histórico da comunidade, caracterizando o plantio da 
mandioca e as pragas mais ocorrentes nesta cultura. Além disso, mostramos como a 
comunidade lidou e está lidando com o problema da praga do imbuá, observando a 
importância de se manter o equilíbrio ambiental. Os resultados de nosso estudo 
comprovam a importância do plantio da mandioca para o povo Karapotó Plak-ô,  
destacando que a produção dos derivados dessa cultura pode preservar algumas 
tradições de nosso povo. Além disso, os resultados constataram que o Imbuá é uma 
praga que surgiu devido o desequilíbrio ambiental, sugerindo a rotação de culturas. 
Consideramos ainda que é necessária uma maior investigação para que os 
indígenas possam enfrentar as pragas que surgem neste plantio, bem como outros 
problemas que limitam o reconhecimento do saber tradicional desse povo.   
 

Palavras-Chave: Karapotó, Mandioca, Imbuá. 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 

O povo Karapotó Plak-ô está localizado na zona rural do município de São 

Sebastião, no estado de Alagoas, próximo a BR 101. Em uma área de terra com 810 

hectares, sendo demarcada com 1810 hectares, pois o restante está no domínio de 

não indígenas. Esta área em que vive os Karapotó Plak-ô, foi conquistada em 1992, 

com o decreto do Presidente Fernando Collor de Melo.  

Desde então, o povo Karapotó Plak-ô trabalha com plantio da mandioca e 

outras culturas. No início, o cultivo era rústico com pequenas quantidades de pés de 



69 
 

mandioca, apenas para a subsistência, sem interesse de venda. Com o tempo, 

esses interesses foram modificados, surgindo à necessidade de comercialização e 

possibilitando a compra de produtos externos à comunidade.  

Assim, o plantio da mandioca aumentou, constituindo a principal cultura da 

comunidade. Ela serve como um dos alimentos principais deste povo, como por 

exemplo, a farinha, o beiju, a tapioca, o bolo de massa puba (pé de moleque) e o 

cozimento da macaxeira. Além disso, o seu plantio fortalece a união da comunidade, 

visto que difunde a cultura dos cantos e danças tradicionais, sobretudo no plantio e 

na produção de farinha. 

 Por outro lado, a produção monocultora da mandioca acarretou o surgimento 

de algumas pragas. A comunidade não soube inicialmente lidar com elas, tendo 

diversos problemas relativos à produção, à comercialização e à manutenção dessa 

cultura em benefício de nosso povo. Por exemplo, a população de imbuá aumentou 

consideravelmente nos últimos anos em nossa comunidade.  Em decorrência disso, 

os Karapotó Plak-ô começaram a abandonar o plantio da mandioca, plantando 

apenas para fazer a farinha, considerada indispensável para sua alimentação. 

Diante dessa problemática, esse trabalho tem como objetivo descrever a 

importância do cultivo da mandioca para o povo Karapotó Plak-ô, identificando 

algumas de suas pragas e apresentando algumas soluções encontradas para o 

combate específico à praga de imbuá.  

Para isso, apresentamos o histórico da comunidade, caracterizamos o plantio 

da mandioca e as pragas mais ocorrentes nesta cultura. Em seguida, mostramos 

como a comunidade lidou e está lidando com o problema da praga do imbuá, 

observando a importância de se manter o equilíbrio ambiental. 

 

 

2. BREVE HISTÓRICO DO POVO KARAPOTÓ PLAK-Ô 

 

 

Quando Alagoas se transformou em província, as terras próximas ao rio Boa 

Cica passaram para as mãos de outros proprietários e o Barão de Penedo era o 

mais poderoso do baixo São Francisco. Este senhor dominava uma vasta extensão 
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do território onde os indígenas estavam localizados e, portanto, começou a perseguir 

todas as etnias ao longo do Vale. 

A Aldeia Tinguí Karapotó foi destruída pelo Barão de Penedo no Século XIX. 

As ocas de palha foram incendiadas e os indígenas expulsos da terra. Uma parte da 

população se viu obrigada a viver entre os brancos e teve que negar suas origens e 

seus direitos para não morrer. 

Com a destruição da aldeia, uma parte do povo karapotó fundou o Povoado 

“Terra Nova”. A outra parte foi mendigar juntos aos fazendeiros das redondezas e 

passaram a viver sem praticar os rituais, por causa da presença de muitos brancos, 

visto que foram obrigados a esconder a sua língua e rituais. 

Para continuar os rituais, nossos ancestrais karapotó foram habitar em Porto 

Real do Colégio. Em meados do Século XX, o pajé Kariri-Xocó, Francisco Queiroz 

Suíra, bisneto do Pajé Manoel Paulo, recebeu os parentes, que passaram a viver em 

paz. Outra parte dos Karapotó ainda ficou morando no Povoado Terra Nova, com o 

sonho de reaver suas terras. Com a identificação de muitos grupos indígenas pela 

Fundação Nacional do Índio – FUNAI, vários grupos étnicos que haviam escondido 

suas origens no período do Brasil Império ressurgiram. Com o apoio de outras 

comunidades, o Cacique Juarez de Souza (Itapó), dos Karapotó, passou a reunir 

todo seu povo que estava espalhado pela região para, juntos, buscarem o 

reconhecimento étnico. 

Organizando a comunidade, os Karapotó viajaram à Brasília várias vezes e de 

lá conseguiram o envio de um Grupo Técnico para identificação do território, que 

ainda estava nas mãos de fazendeiros. A criação da reserva indígena só aconteceu 

na época do Governo Collor, quando lideranças indígenas ocuparam a Fazenda 

Coqueiro e pediram o apoio de outras comunidades indígenas. Na ocasião, foram ao 

nosso encontro os Guarani e Tupiniquim (ES), Pataxó Hãrãhãe (BA), Xucurú-Kariri e 

Kariri-Xocó (AL), Xucurú e Fulniô (PE), Potyguara (PB), Xocó (SE), Tapeba (CE). Em 

1992, todos juntos fizeram a retomada da fazenda Taboado, a maior propriedade 

que estava no Território Karapotó. 

A luta foi muito grande, pois os indígenas foram expulsos por uma liminar da 

justiça federal e passaram dezessete dias nas margens da BR 101. Impacientes por 

uma decisão, retornaram à Fazenda Taboado e conseguiram, finalmente, a posse 

permanente da terra.  
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O fazendeiro Luiz Coutinho foi indenizado e nossos parentes puderam 

reconstruir a aldeia, às margens do rio Boa Cica, cujas águas banham as terras e 

desaguam no Rio São Francisco. Com a retomada dessas terras, as matas estão 

ressurgindo, cobrindo a paisagem toda de verde da esperança. 

 

 

 

3. O PLANTIO DA MANDIOCA 

 

Os indígenas Karapotó plantavam pouca mandioca, apenas para sua 

subsistência. A mandioca era plantada em forma de cova chamada muçuca. Como 

não tinham interesse de comercialização, o plantio de dez a vinte covas já era 

considerado muito.  

O espaçamento das covas era de 2 metros entre linhas por 1,5 metros entre 

plantas, com altura de 30 a 40 centímetros, comportando a maniva-semente, ou 

seja, uma tora – parte vegetativa da mandioca, utilizada para propagação. 

De acordo com relatos de uma anciã da comunidade, o povo Karapotó 

passou por grandes dificuldades no ano 1971, pois, com a seca, faltou farinha. Este 

ano ficou conhecido como ano da fome, visto que alguns indígenas Karapotó viviam 

mendigando nas fazendas. Para não ver seus parentes morrerem de fome, eles iam 

às feiras próximas, pediam alimentos e até mesmo os pegavam escondidos dos 

feirantes. Na comunidade preparavam um pirão escaldado – a farinha com água 

quente – e serviam para aqueles mais necessitados.  

Muitas vezes, foi necessário arrancar a mandioca antes do tempo para fazer a 

farinha. Esta farinha era chamada de rola voô, pois todos os seus grãos voavam 

quando eram soltos ao vento. Além disso, os Karapotó também pescavam e depois 

saiam para trocar por farinha.  

Os Karapotó vivem em um território de 1 110 hectares, embora tenham sido 

demarcados 1 810 hectares. Os 700 hectares restantes ainda estão nas mãos de 

posseiros.  Nossa comunidade vive do plantio de roças, da criação de gado e da 

pesca nas lagoas presente na comunidade. Sua agricultura se baseia na plantação 

de milho, feijão, arroz, batata, abóbora, mandioca e outras. Na pecuária, a 

comunidade cria gado para a produção de leite e para o corte, mas conserva um 
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pouco da terra para a alimentação desses animais. A pesca ocorre com mais 

frequência na época do verão, visto que as lagoas baixam de nível.  

Como alunos do curso de Licenciatura Intercultural em Ciências Biológicas, 

desenvolvido pela Universidade Estadual de Alagoas – Uneal, vinculado ao 

Programa de Apoio à Formação Superior e Licenciaturas Indígenas – Prolind, 

realizamos diversas atividades. Dentre elas, destacamos um trabalho da disciplina 

Bioestatística. Este trabalho teve como objetivo detectar quais culturas eram mais 

plantadas pela comunidade Karapotó Plak-ô. Para isso, foram consultados 40 chefes 

de família, perfazendo um percentual de 30% das famílias residentes na 

comunidade. A Tabela 1 apresenta resumidamente os resultados do trabalho. 

 

 

Tabela 1- Plantio da Comunidade Karapotó Plak-ô 

Cultura Quantidade de famílias 

Mandioca 36 

Feijão 36 

Milho 36 

Batata 13 

Arroz sequeiro 6 

Abobora 16 

Melancia 16 

Outras 13 

 

 

 

De acordo com a Tabela 1, percebemos que a maioria das famílias plantam 

mandioca, milho e feijão, sendo esse plantio consorciado. Essas famílias 

desenvolvem o plantio e criam animais, trabalhando tanto na agricultura como na 

pecuária. 

Na época do verão, a mandioca é arrancada, levada para a casa de farinha, 

raspada, ralada no motor, prensada, peneirada e levada para o forno. Neste, após o 

cozimento, é feita a farinha que é o principal alimento dos Karapotó. Nessas 

farinhadas, a comunidade realiza cânticos e danças, que chamamos de rojão. Desse 

modo, o processo de beneficiamento da mandioca para fazer a farinha – 

mandiocada – faz parte da tradição cultural da comunidade Karapotó. 
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Segundo Cerqueira (1992), a mandioca é uma planta de porte semi-arbustivo 

que apresenta cerca de 200 espécies. Porém somente a espécie Manihot esculenta 

é explorada comercialmente.  

Para a comunidade Karapotó Plak-ô as variedades com nomes vulgares mais 

utilizadas são a Roxinha, Campina, Catirina, Mava Branca e a Perna gorda. As três 

primeiras são utilizadas para a produção de farinha, bolo, tapioca, etc. As duas 

últimas são conhecidas como macaxeira e, são consumidas após simples 

cozimento. 

Como a cultura da mandioca tem como principal produto as raízes, o tipo de 

solo ideal para cultivá-la deve apresentar textura variando de fraco-arenosa à argilo-

arenosa. Esse tipo de solo possibilita fácil crescimento das raízes, boa drenagem e 

facilidade de colheita. Devem ser evitados os solos sujeitos a encharcar, pois 

dificultarão a aeração das raízes que poderão apodrecer. (MATTOS; FARIAS; 

FERREIRA FILHO, 2006) 

Em decorrência disso, as áreas escolhidas para o plantio obedecem a essas 

características, pois é um saber que vem dos nossos ancestrais. Para o plantio da 

mandioca, o povo realiza a limpeza da área do solo a ser plantada a mandioca e, em 

seguida, faz as covas em forma de muçuca – cava um buraco com 20 cm de 

diâmetro por 30 cm de profundidade – e as preenche com resto de vegetação. Após 

isso, torna a cobrir a primeira camada do buraco, formando um monte com a terra 

retirada inicialmente e coloca uma maniva-semente enfiada neste monte. 

Antigamente, a área do plantio da mandioca era pequena, visto que não havia 

interesse econômico. Nos dias atuais, a área plantada varia de 0,9 a 1,0 hectares 

por família, sobretudo devido à comercialização desse produto. 

 

 

 

4. AS PRAGAS QUE OCORREM NA MANDIOCA 

 

 

Há várias pragas da mandioca, das quais destacamos a que apresentamos 

no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Pragas da Mandioca 

PRAGA EFEITOS 

Mandarová  
Erinnyis ello ello.  
 

Considerada a principal praga desta cultura; danifica enormemente a 
lavoura com redução na produção de raízes e no teor de amido.  

Ácaros 
 

Atacam a cultura severamente; são encontrados na face inferior das 
folhas, frequentemente, durante os períodos secos.  
 

Mosca Branca Quando em altas populações, pode causar perdas no rendimento, 
especialmente, se o ataque é muito prolongado. 

Cochonilha 
 

É um inseto picador-sugador, facilmente reconhecível pelo fato de 
apresentar uma cobertura branca com aspecto de algodão.  

Percevejo de 
renda Vatiga 
illudens  

Praga potencial, de ocorrência generalizada em todos os lugares onde 
a mandioca é cultivada.  

Galhas ou 
verrugas 
Latrophobia 
brasiliensis.  
 

Em geral, quando ocorrem ataques severos em plantas com dois a três 
meses de idade, há um retardamento no crescimento. Elas fazem a 
postura na superfície foliar, e as larvas induzem um crescimento celular 
anormal, formando galhas de coloração variável entre amarelo e 
vermelho, medindo cerca 10 mm de comprimento por 4 mm de 
diâmetro, estreitas na base e geralmente curvas. 

Broca do Caule 
Coelosternus spp.  
 

Ovos são depositados em orifícios da casca, geralmente, no ramo 
primário, próximo ao tronco. A larva penetra na medula e vai se 
alimentando da planta em direção ao solo, sem atingir a parte 
subterrânea desta. Os excrementos e serragens são encontrados 
sobre o solo ao lado das plantas. 

Saúvas 
 

Estas formigas podem ocorrer em alta populações. O dano é efetuado 
quando fazem um corte semicircular na borda da folha. 

 

Observamos diversas pragas, mas em nossa comunidade a praga que tem 

mais ocorrido é a praga do Imbuá. No começo da conquista da terra Karapotó, foi 

definido uma área de terra para o plantio de mandioca, milho e feijão. A terra 

plantada era livre de patógenos.  

Com decorrer do tempo, foi aumentando a população do imbuá, na área de 

plantio da mandioca da comunidade, chegando ao ponto de alguns indígenas 

desistirem de plantar. Em decorrência disso, a produção da mandioca – que era em 

média de 33 toneladas por hectares de terra – diminuiu 10 toneladas por hectares 

em 2005.  

O caso do Imbuá representa um problema de desequilíbrio ambiental. Com o 

aumento da população deles, seu alimento natural ficou escasso e, em decorrência 

disso, essa espécie passou a se alimentar da cultura da mandioca. 

O imbuá é Arthropoda do subfilo Myriapoda da classe Diplopoda. Ele ataca o 

ano inteiro. No início do plantio, a parte atacada é a maniva-semente impedindo que 

a planta nasça. Quando a planta já está adulta, ele ataca a raiz, ou seja, a parte 
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produtiva, perfurando a mandioca, deixando-a imprestável para o consumo e 

comercialização. 

No ano de 2009, houve a maior perda de mandioca na nossa comunidade, 

devido à praga do imbuá. Diante disso, os líderes da comunidade solicitaram a 

presença de um engenheiro agrônomo para emitir um laudo técnico da situação 

ocorrente. Esse laudo serviu de justificativa para que o Banco do Nordeste 

prorrogasse as dívidas referentes ao Programa Nacional da Agricultura Familiar – 

PRONAF, além de despertar para a necessidade de ações para evitar essa praga. 

Para isso, algumas pessoas passaram a plantar pastagem para que 

diminuísse a população do imbuá. Outros começaram a fazer a rotação de cultura, 

deixando de plantar a roça de mandioca por dois anos, dificultando a permanência 

do Imbuá na terra. 

  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste trabalho, apresentamos alguns conhecimentos históricos do povo 

Karapotó Plak-ô, focalizando a importância do plantio da mandioca para a 

preservação desse povo. Nesse contexto, observamos que a história de nosso povo 

representa uma luta constante pela terra e reconhecimento de sua tradição.  

Os resultados de nosso estudo comprovam a importância do plantio da 

mandioca para o povo Karapotó Plak-ô, destacando que a produção dos derivados 

dessa cultura pode preservar algumas tradições de nosso povo. Além disso, os 

resultados constataram que o Imbuá é uma praga que surgiu devido o desequilíbrio 

ambiental, sugerindo a rotação de culturas. 

Consideramos ainda que é necessária uma maior investigação para que os 

indígenas possam enfrentar as pragas que surgem neste plantio, bem como outros 

problemas que limitam o reconhecimento do saber desse povo.   
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LIXO: UM PROBLEMA DETECTADO NA COMUNIDADE FIGUEIREDO 
 

 LIDIANE LIMA DOS SANTOS 

Orientadora: Professora Especialista Silvana Araújo de Almeida 

 

RESUMO 

O aumento populacional da Comunidade Figueiredo vem trazendo algumas 

consequências, dentre elas, o aumento da produção do lixo. No que diz respeito ao 

lixo orgânico (é todo resíduo que tem origem animal ou vegetal, ou seja, que 

recentemente fez parte de um ser vivo) é possível transformá-lo em adubo para o 

cultivo da lavoura ou até alimentar animais, porém, para que isto aconteça este tipo 

de lixo precisa ser tratado com todo cuidado, pois pode gerar consequências 

indesejadas para os seres humanos como, por exemplo, mau cheiro, 

desenvolvimento de bactérias e fungos, aparecimento de ratos e insetos. Nestes 

casos, várias doenças podem surgir, através da contaminação do solo e da água. A 

natureza pede socorro, a água dos rios que é fonte de vida transforma-se em 

transmissora de doenças. Ao redor das casas, a existências de insetos 

transmissores de doenças substituem a pureza do ar. Este trabalho tem como 

objetivo acompanhar o destino dado ao lixo coletado na Comunidade Figueiredo e 

levar informações aos moradores que possibilitem a mudança de hábitos que venha 

a favorecer uma vida mais saudável em um ambiente melhor. Serão exaltadas 

questões como: coleta de lixo, separação do mesmo, destino adequado e até 

mesmo a opção de reciclagem. 

 

Palavras-chave: Destino do lixo. Informação. Conscientização.   

 
 

 
1. Introdução 

 A Comunidade Figueiredo, onde resido, é um povoado com setenta casas e 

oito bares. O acúmulo do lixo é um drama. As pessoas não têm consciência do 

quanto isto é prejudicial à saúde. As garrafas, os papéis e plásticos espalhados 

pelas ruas. O surgimento de moscas e outros insetos provocam doenças conforme 

pude comprovar através de pesquisa realizada. O destino dado ao lixo é incorreto, 

visto que, o carro coletor da prefeitura só passa uma vez por semana e isto só 

começou a ser feito no ano de 2013. É evidente que os moradores preservam o 

hábito de jogar o lixo em terreno baldio, ou até mesmo no fundo do quintal de suas 

próprias casas. Outros queimam o lixo sem realizar a separação e ainda me deparei 
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com aqueles que acham que todo aquele lixo acumulado tão próximo de casa servia 

para adubar o solo e favorecia o cultivo da lavoura.  

 O primeiro passo para a realização deste trabalho foi a visita e a entrevista às 

setenta casas deste povoado onde o objetivo era identificar a quantidade de 

moradores de cada casa, confirmar a frequência da coleta de lixo feita pela 

prefeitura, se as pessoas realizavam a separação do lixo, o que era feito com o lixo 

e quais as doenças mais frequentes dentre os moradores.   

 A entrevista foi realizada no povoado Figueiredo, no período de 14 a 16 de abril 

de 2014. Fizemos as seguintes perguntas: 

1. Quantas pessoas residem nesta casa? 

Opções: 1 (2 pessoas), 2 (3 pessoas), 3 (4 pessoas) ou 4 (5 ou mais) 

2. Quantas vezes por semana a coleta de lixo é realizada em sua residência? 

Opções: 1 (nenhuma), 2 (1 vez), 3 (2 vezes) ou 4 (3 vezes) 

3. Você separa o lixo: plásticos, vidros, papel ou resto de alimentos? 

Opções: 1 (sim) ou 2 (não) 

4. Quando há acúmulo de lixo o que você faz? 

Opções: 1 (joga em terreno baldio), 2 (enterra), 3 (queima) ou 4 (deixa pra lá) 

5. Qual é o tipo de doença mais frequente entre os moradores desta casa? 

Os resultados foram quantificados e, em seguida, foi possível construir os 

gráficos que evidenciaram o motivo pelo qual decidi realizar este trabalho.  Dentre os 

gráficos, destacamos:  

 

Fonte: Lidiane Lima dos Santos 
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O que a população do povoado Figueiredo costuma fazer com o lixo acumulado 
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Gráfico – 5 

 

Fonte: Lidiane Lima dos Santos 

A visita feita às casas despertou em alguns, certa preocupação e até mesmo 

vergonha pelo descaso em relação a este tema e neste caso, aproveitei para 

transmitir algumas informações que podem vir a mudar hábitos errôneos e que 

tantos males provocam ao ser humano e ao meio ambiente. 

 Na ocasião em que tanto se fala no tema “sustentabilidade” e se tratando de 

uma comunidade indígena, é inadmissível que ocorra tamanho desrespeito com a 

natureza e com a vida. 

 

2. O Lixo 

   

O lixo é formado por resíduos sólidos não biodegradáveis e que demoram a 

se decompor. Existem também, além do lixo domiciliar, o lixo industrial, o de vias 

públicas e o hospitalar, que necessitam de tratamentos especiais. O acúmulo de lixo 

é um dos principais problemas da humanidade. Muitos materiais que vão para o lixo 

não podem ser desperdiçados, podendo ser reaproveitados e reutilizados, é o que 

chamamos de reciclar. 
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No processo de reciclagem, que além de preservar o meio ambiente também 

gera riquezas, os materiais mais reciclados são o vidro, o alumínio, o papel e o 

plástico. Esta reciclagem contribui para a diminuição significativa da poluição do 

solo, da água e do ar. Muitas indústrias estão reciclando materiais como uma forma 

de reduzir os custos de produção. 

Outro benefício da reciclagem é a quantidade de empregos que ela tem 

gerado nas grandes cidades. Muitos desempregados estão buscando trabalho neste 

setor e conseguindo renda para manterem suas famílias. Cooperativas de catadores 

de papel e alumínio tornou-se uma boa realidade nos centros urbanos do Brasil. 

Existe lixo que pode ser reciclado como: 

- Vidro: potes de alimentos (azeitonas, milho, requeijão, etc), garrafas, frascos 

de medicamentos, cacos de vidro. 

- Papel: jornais, revistas, folhetos, caixas de papelão, embalagens de papel. 

- Metal: latas de alumínio, latas de aço, pregos, tampas, tubos de pasta, 

cobre, alumínio. 

- Plástico: potes de plástico, garrafas PET, sacos pláticos, embalagens e 

sacolas de supermercado. 

Existem outros que não podem ser reciclados, é o caso de: 

- Vidro de automóveis, vidro de janela, espelhos, cristais, lâmpadas (de todos 

os tipos), vidro de boxe de banheiro, vidro temperado, ampolas de remédios, 

cerâmicas, porcelanas, pirex e louças, acrílicos, lentes de óculos, tubo de TV. 

- Papel celofane, carbono, higiênico, laminado e plastificado; guardanapos; 

fraldas descartáveis; espuma; etiquetas e adesivos; fotografias; fita crepe e saco de 

cimento.  

- Metais do tipo: latas enferrujadas; clipes e grampos; esponjas de aço; latas 

de tinta, verniz, inseticida e solvente; aerossóis. 

- Outros: pote mole de iogurte, esponja de limpeza doméstica, emborrachado 

(EVA), embrulho de salgadinho e bala, rolha de vinho feita de cortiça.  

 

Muitos materiais como, por exemplo, o alumínio pode ser reciclado com um 

nível de reaproveitamento de quase 100%. Derretido, ele retorna para as linhas de 

produção das indústrias de embalagens, reduzindo os custos para as empresas. 

Assim como nas cidades, na zona rural a reciclagem também deve acontecer. O lixo 

orgânico pode ser utilizado na fabricação de adubo orgânico para ser usado na 

http://www.todabiologia.com/ecologia/reciclagem.htm
http://www.suapesquisa.com/poluicaodaagua
http://www.suapesquisa.com/paises/brasil
http://www.suapesquisa.com/o_que_e/lixo_organico.htm
http://www.suapesquisa.com/o_que_e/lixo_organico.htm
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agricultura, no entanto, o chorume que é uma substância líquida e viscosa, que 

possui um cheiro muito forte e desagradável resultante do processo de putrefação 

(apodrecimento) de matérias orgânicas se não for tratado, poderá levar 

contaminação para os recursos hídricos. Neste caso, os peixes podem ser 

contaminados e, caso a água seja usada na irrigação agrícola, a contaminação pode 

chegar aos alimentos (frutas, verduras, legumes, etc). 

O ideal para o povoado Figueiredo seria um aterro sanitário, que é uma 

espécie de depósito onde é descartado o lixo. Porém, estes devem possuir um 

controle da quantidade e tipo de lixo, sistemas de proteção ao meio ambiente e 

monitoramento ambiental. 

  

 

 

3. Dados sobre o lixo produzido no Brasil 

 

No Brasil são produzidas, diariamente, cerca de 250 mil toneladas de lixo. 

Sendo que a cidade de São Paulo é a que mais produz lixo no país, com cerca de 

19 mil toneladas por dia. 

Composição do lixo brasileiro: lixo orgânico (52%), papel e papelão (26%), 

plástico (3%), metais como, por exemplo, ferro, alumínio, aço, etc. (2%), vidro (2%) e 

outros (15%). 

Destino do lixo brasileiro: aterros sanitários (53%), aterros controlados (23%), 

lixões (20%), compostagem e reciclagem (2%), outros destinos (2%). 

Alguns dados importantes sobre a reciclagem do lixo brasileiro: o Brasil 

recicla cerca de 97% das latinhas de alumínio que são descartadas; apenas 55% 

das garrafas PET são recicladas.  

 

4. Tempo de decomposição do lixo na natureza 
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A reciclagem do lixo assume um papel fundamental na preservação do meio 

ambiente, pois, além de diminuir a extração de recursos naturais ela também diminui 

o acúmulo de resíduos nas áreas urbanas. Os benefícios obtidos são enormes para 

a sociedade, para a economia do país e para a natureza. Embora não seja possível 

aproveitar todas as embalagens, a tendência é que tal possibilidade se concretize no 

futuro. 

O tratamento do lixo doméstico no Brasil é realmente uma tragédia, 76% dos 

70 milhões de quilos produzidos por dia, são lançados a céu aberto, 10% em lixões 

controlados, 9% para aterros sanitários e apenas 2% é reciclado. A realidade está 

mudando, hoje as pessoas que pensam um pouco mais neste planeta recorrem a 

alternativas que podem minimizar esta situação caótica. Pressione as prefeituras 

para adotarem a coleta seletiva como alternativa.  

 

5. Doenças causadas pelo acúmulo do lixo 
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Citam-se, a seguir, algumas doenças possíveis de se contrair através do 

contato com o lixo: 

A leptospirose é uma doença infecciosa febril, aguda, potencialmente grave, 

causada por uma bactéria, a Leptospira interrogans. O risco de adquirir leptospirose 

pode ser reduzido evitando-se o contato ou ingestão de água que possa estar 

contaminada com urina de animais, da mesma forma, alimentos armazenados de 

maneira indevida ou retirados do lixo não devem ser ingeridos devido ao risco de 

contato com a urina de rato.  

O tétano é uma doença grave causada pela toxina produzida por uma 

bactéria, o Clostridium tetani. Essa bactéria é encontrada no ambiente (solo, esterco, 

superfície de objetos) sob uma forma extremamente resistente, o esporo. Quando 

contamina ferimentos, sob condições favoráveis (presença de tecidos mortos, 

corpos estranhos e sujeira), torna-se capaz de produzir a toxina, que atua em 

terminais nervosos, induzindo fortes contrações musculares. O tétano é uma doença 

imunoprevenível. Como não é possível eliminar os esporos do Clostridium tetani do 

ambiente, para evitar a doença é essencial que todas as pessoas estejam 

adequadamente vacinadas. 

A hepatite A é uma doença infecciosa aguda, causada pelo vírus da hepatite 

A, que produz inflamação e necrose do fígado. A transmissão deste vírus é fecal-

oral, através da ingestão de água e alimentos contaminados ou, diretamente, de 

uma pessoa para outra. A hepatite A pode ser evitada através: das medidas de 

prevenção contra doenças transmitidas por água e alimentos; da vacinação e, em 

algumas situações, da utilização de imunoglobulina intramuscular. 

A dermatite de contato é a inflamação da pele resultante do contato direto 

com substâncias que causam reação alérgica ou inflamatória. O tipo mais comum é 

causado pelo contato com substâncias que podem ser irritantes. A dermatite de 

contato também pode ser provocada pela exposição a um determinado material ao 

qual a pessoa seja hipersensível ou alérgica. Exemplo: ácidos, materiais alcalinos 

como sabonetes, detergentes, solventes, produtos vencidos ou estragados, 

fragrâncias, adesivos, cosméticos e outras substâncias químicas. Os sintomas são 

coceira na pele e formação de bolhas que podem estourar formando crostas e 

descamações. Se a pele não for tratada, poderá escurecer ficando grossa e 

rachada.  



84 
 

O cólera é uma infecção intestinal aguda causada pelo Vibrio cholerae, que é 

uma bactéria capaz de produzir uma enterotoxina que causa diarréia. O Vibrio 

cholerae penetra no organismo humano por ingestão de água ou de alimentos 

contaminados (transmissão fecal-oral). O consumo de água tratada e o preparo 

adequado dos alimentos são medidas altamente eficazes de proteção individual. 

Quando o risco de infecção é muito elevado, é indicada a utilização das vacinas 

orais, como medida complementar. 

Tracoma é uma doença infecciosa da conjuntiva causada pela Chlamydia 

tracomatis. É uma conjuntivite que pode levar à formação de cicatrizes na conjuntiva 

e córnea. É conhecida há séculos como uma importante causa de cegueira. A 

transmissão da doença pode ocorrer através do contato manual com os olhos, de 

toalhas ou roupas usadas para limpar o rosto e mãos. 

A febre tifóide é uma doença infecciosa potencialmente grave, causada por 

uma bactéria, a Salmonella typhi. Caracteriza-se por febre prolongada, alterações do 

trânsito intestinal, aumento de vísceras como o fígado e o baço e, se não tratada, 

confusão mental progressiva, podendo levar ao óbito. A principal forma de 

transmissão é a ingestão de água ou de alimentos contaminados com fezes 

humanas ou, menos frequentemente, com urina contendo a Salmonella typhi. Mais 

raramente, pode ser transmitida pelo contato direto (mão-boca) com fezes, urina, 

secreção respiratória, vômito ou pus proveniente de um indivíduo infectado. A 

profilaxia mais efetiva é feita através do tratamento correto da água e da preparação 

adequada de alimentos. 

Os parasitas intestinais são pequenos vermes que vivem no trato intestinal. 

Os mais comuns são: Áscaris Lumbricóides, Ancilostomo Duodenale, Trichiuris 

Trichiura, Tênia Saginata, Tênia Solium, Amebas e Giardia. São muitos os tipos 

desses vermes, os quais causam perda de apetite e de peso, diarréia, anemia, 

desordem de cólon e irritação do reto até o ânus. A transmissão pode ser pelo ato 

de comer alimentos mal cozidos ou crus, de procedência desconhecida e sem os 

cuidados de limpeza recomendada, beber água contaminada, contato com 

excremento humano ou animal. São indicados exames de fezes regulares, lavar 

bem os legumes e verduras, ferver a água de beber, lavar bem as mãos antes das 

refeições ou de qualquer alimentação, usar calçados e, em áreas com possível 

contaminação, tomar um vermífugo natural a cada três meses. 
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A Gripe é uma doença infecciosa provocada por diversos vírus ARN da 

família Orthomyxoviridae e que afeta aves e mamíferos. Os sintomas mais comuns 

são calafrios, febre, rinorreia, dores de garganta, dores musculares, dores de 

cabeça, tosse, fadiga e sensação geral de desconforto. Em crianças pode ainda 

provocar diarréia e dores abdominais. Embora seja freqüentemente confundida com 

a constipação, a gripe é uma doença mais grave provocada por um tipo de vírus 

diferente.  

 

6. Conclusão 

 

A população do povoado Figueiredo é pobre. Sobrevivem da agricultura e de 

algumas esmolas do governo federal. Poderiam se utilizar da coleta do lixo para 

acrescentar a renda familiar. No entanto, o descaso e a falta de informação não 

permitem, assim como, a vergonha de realizarem tal atividade, uma vez que todos 

se conhecem. 

Os donos dos bares não separam as garrafas (vidros), os copos descartáveis 

e tudo isto vai acumulando em algum terreno baldio ou será queimado, o que não 

ocorre totalmente uma vez que possuem composições diferentes. 

Durante a minha pesquisa, muitos pensaram que eu estivesse trabalhando 

para a prefeitura e começaram a fazer uma série de reclamações que expressava 

revolta em relação a alguns habitantes daquela comunidade que não cuidavam do 

destino do lixo e o mesmo se espalhava para todos os ambientes. 

Após visitar as casas da comunidade observei que algumas famílias 

passaram a separar o lixo, outros continuaram com o hábito de queimar, mas 

procuram deixar os quintais e as frentes de suas casas mais limpos. 

Algumas pessoas disseram que o carro da coleta do lixo passava longe de 

suas casas e não iria carregar o lixo até a estrada. Muitas vezes o caminhão já vinha 

tão cheio que deixava um rastro de lixo nas estradas piorando ainda mais a 

situação.  

Procurei dialogar e transmitir algumas informações adquiridas com a minha 

pesquisa. Convoquei a população para um mutirão e ouvi muitas promessas de que 

iriam evitar o acúmulo de lixo no povoado. Além disso, apresentei algumas opções 

de reciclagem como, por exemplo, no caso das garrafas pet, usar como vasos para 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Infec%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/V%C3%ADrus_ARN
http://pt.wikipedia.org/wiki/Orthomyxoviridae
http://pt.wikipedia.org/wiki/Aves
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mam%C3%ADferos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sintoma
http://pt.wikipedia.org/wiki/Calafrio_(fisiologia)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Febre
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rinorreia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mialgia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cefaleia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cefaleia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tosse
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fadiga
http://pt.wikipedia.org/wiki/Constipa%C3%A7%C3%A3o
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plantar flores ou ervas. Na escola, ensinei as crianças a fazerem animais com as 

mesmas. As crianças acharam muito interessantes transformar uma garrafa em 

porta lápis e outros objetos de utilidade. 
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MERENDA ESCOLAR: UMA ANÁLISE NAS ESCOLAS INDÍGENAS 
DA 

ETNIA XUCURU KARIRI – PALMEIRA DOS ÍNDIOS/ AL 
 

LINEUZA FERREIRA FERRO 

Orientadora: Professora Especialista Mary Selma de Oliveira Ramalho 

RESUMO: 

O presente trabalho trata-se de um estudo transversal quantitativo do tipo descritivo, 
onde discute a qualificação e a oferta da merenda escolar nas escolas indígenas da 
etnia XUCURU KARIRI localizada na cidade de Palmeira dos Índios/Al. Buscando 
compreender a real contribuição da merenda escolar no processo de ensino e 
aprendizagem nas escolas indígenas. Tendo como objetivo compreender a 
qualidade e a quantidade naoferta da merenda nas escolas indígenas da etnia 
XUCURU KARIRI analisando uma possível influência alimentar divergindo com a 
alimentação cultural da etnia. Concluímos que quanto maior o número de alunos 
maior será para o próximo ano o montante para a compra da merenda, como 
também a maioria das escolas pesquisadas oferece um cardápio compatível com a 
realidade étnico-cultural das Aldeias pesquisadas. 
 
Palavras-chave: Merenda Escolar, Escola índígena, Xucuru Kariri. 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Este estudo tem como tema a análise da merenda nas escolas indígenas da 

etnia Xucuru Kariri, buscando compreender o processo de qualificação e da oferta 

da merenda como também uma possível influência alimentar divergindo com a 

alimentação cultural da etnia. Assim, o objeto de estudo deste trabalho é 

compreender a qualidade e a quantidade na oferta da merenda nas escolas 

indígenas da etnia em estudo e a sua possível influência no que se diz respeito a 

questões étnico-cultural. 

No Brasil, a educação escolar indígena possui uma longa trajetória, tecida 

desde os primórdios da colonização e cujo modelo predominante se apresenta 

alheio às cosmologias indígenas, visto que foi imposto com o explícito intuito 

colonizador, integracionista e civilizador (BERGAMASHI; MEDEIROS, 2010). 
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Sendo notório que nas últimas décadas, através de movimentos de 

afirmação étnica, apareceu no cenário educacional: a escola dos povos 

indígenas. Amparada em leis que constitui um modelo diferenciado e 

específico de educação escolar, cada povo tomou para si a tarefa de elaborar 

currículos escolares e propostas pedagógicas, informados por suas 

cosmologias (BERGAMASHI;  MEDEIROS, 2010). 

Seguindo a grande busca do reconhecimento da amplitude cultural 

étnico dos povos indígenas a implantação e reestruturação das escolas 

indígenas atualmente têm sido uma prioridade dos movimentos indígenas no 

Brasil e das demais instituições apoiadoras das causas indígenas. Seguindo a 

essa luta surge as política de universalização do ensino fundamental 

implantada e adotada pelo Estado a partir de 1990,  que contribuiu para que 

na maioria das comunidades indígenas tivessem algum tipo de atendimento 

escolar (LUCIANO, 2011). 

Estas políticas têm sido um importante marco para a construção de 

uma educação escolar indígena diferenciada no que tange aos princípios 

voltados a realidade indígena, tendo seu marco regulatório a partir da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB – nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (OLIVEIRA, 2013). 

O marco legal que estabelece a Educação Escolar Indígena está na lei 

nº 6.861 de 27 de maio de 2009 (D.O.U. DE 28/05/2009, p. 23), que dispõe 

sobre a Educação Escolar Indígena, a organização em territórios étnicos 

educacionais, e dá outras providências (OLIVEIRA, 2013). 

Visto também que merenda escolar é um elemento fundamental e que 

faz parte da construção de uma educação escolar diferenciada, nas escolas 

indígenas a merenda é também um elemento motivador da frequência na 

escola, pois por falta de alimentação em casa, uma boa parte dos alunos 

frequenta quase que religiosamente a escola. Em busca de saciarem a fome 

através da merenda escolar que é fornecida pela a mesma. 

Faz-se então necessário avaliar a qualidade e a quantidade da 

merenda das escolas indígenas já que ela se formou praticamente a principal 

refeição diária por alguns alunos (BARROSO, 2007). 
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2. A implantação das escolas nas Aldeias indígenas no Brasil 

 

A construção das escolas em comunidades indígenas no Brasil esteve 

presente, desde o século XVI, pela catequização, civilização e integração forçada 

dos índios à sociedade nacional. O intuito dos missionários jesuítas eram permitir o 

positivismo do Serviço de Proteção aos Índios, do ensino catequético ao ensino 

bilíngue, portanto a luta dos missionários seguia em: negar a diferença, assimilar os 

índios, fazer com que eles se transformassem em algo diferente do que eram. Neste 

processo, a instituição da escola entre grupos indígenas serviu de instrumento de 

imposição de valores alheios e negação de identidades, línguas e culturas 

diferenciadas (BRASIL, 2007). 

Com a Constituição Federal – CF – (1988), a educação indígena se redefiniu, 

pois ampliou relações entre o Estado Brasileiro e a sociedade indígena assegurando 

o direito das sociedades indígenas a uma educação diferenciada, específica, 

intercultural e bilíngue (BRASIL, 2007). 

A CF de 1988 reforça a condição étnica indigenista quando enfatiza o índio na 

sua primazia deixaram de ser considerados como categoria social, em vias de 

extinção, e passaram a ser respeitados como grupos étnicos diferenciados, com 

direito a manter "sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições". 

CF Art. 231 o assegura às comunidades indígenas o uso de suas línguas maternas 

e processos próprios de aprendizagem, devendo o Estado proteger as 

manifestações das culturas indígenas. Os dispositivos constitucionais garante aos 

povos indígenas, nos artigos 78 e 79, a oferta de educação escolar bilíngue e 

intercultural. Com estes dispositivos legais, garante-se aos índios o direito a uma 

escola com características específicas, que busque a valorização do conhecimento 

tradicional vigente em seu meio, ao mesmo tempo, que lhes forneça instrumentos 

para enfrentar o contato com outras sociedades (BRASIL, 2007). 

No entanto, torna-se consenso no campo educacional indígena de que cada 

comunidade indígena encontre entre seus próprios membros aqueles que se 

tornarão professores da escola local, pode-se afirmar com segurança que esta 

questão encontrou acolhida na legislação que trata da educação escolar indígena no 

Brasil, inclusive apresentando um elevado grau de detalhamento sobre esse tema. 

Ainda que brevemente, recuperemos aqui o tratamento dado por essa legislação 

para a formação dos professores indígenas (GRUPIONI, 2003). 
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Segundo Grupioni (2003), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

de 1996, determinou que deverá a União apoiar de maneira técnica e 

financeiramente os sistemas de ensino para o provimento da educação intercultural 

das comunidades, determinando que sejam criados “programas de formação de 

profissionais especializado, destinado à educação escolar nas comunidades 

indígenas”. 

Vale citar também a Lei nº 10.172 de 9 de janeiro de 2001, que institui o Plano 

Nacional de Educação (PNE), onde encontra de forma detalhada os cinco objetivos 

e metas estabelecidos para essa modalidade de ensino: o PNE estabelece a 

profissionalização e o reconhecimento público do magistério indígena, a 

necessidade de criar a categoria de professores indígenas como uma carreira 

específica do magistério, bem como a criação e manutenção de programas 

contínuos de formação de professores indígenas, inclusive para o ensino superior 

(GRUPIONI, 2003). 

A questão da formação do professor indígena recebeu tratamento também na 

Resolução no 3/99, do Conselho Nacional de Educação, que “fixa Diretrizes 

Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas e dá outras providências”. 

Ali, nos artigos 6º e 8º, estabeleceu-se que a “atividade docente na escola indígena 

será exercida prioritariamente por professores indígenas oriundos da respectiva 

etnia”, e que a formação desses professores deverá ser específica, realizar-se-á em 

serviço e, quando for o caso, concomitantemente com a sua própria escolarização. 

No entanto, a prioridade na formação de índios das respectivas etnias, na 

complementação da escolarização, na promoção da titulação desses professores, 

bem como na elaboração de programas diferenciados de formação. Visa-se, com 

isso, tornar o professor indígena um agente ativo na transformação da escola num 

espaço verdadeiro para o exercício da interculturalidade. (GRUPIONI, 2003). 

 

 

3. O processo histórico dos povos indígenas XUCURU KARIRI 

 

A cidade de Palmeira dos Índios está localizada no agreste, situada no Estado 

de Alagoas possui este nome mediante a ênfase dos primeiros habitantes, os índios 

Xucuru-Kariri. Hoje, eles são parte fundamental na formação territorial da cidade. 

Com a colonização dos europeus muito de suas descrições se perderam, mas boa 
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parte de sua história e cultura se mantém viva através da oralidade. Hoje ela se faz 

presente nas aldeias acompanhado o cotidiano indígena nos rituais, religião, 

culinária entre outros aspectos na formação da aldeia (CLARO, 2013). 

Segundo Antunes (1973) a explicação do etnônimos XUCURU e KARIRI, 

procede dos descendentes dos índios da Aldeia de Simbres do alto sertão de 

Pernambuco (local do município de Pesqueira, onde ainda hoje vivem os Xucuru), 

vieram para Palmeira dos Índios devido às secas e conflitos existentes no período 

da colonização os indígenas foram obrigados a se retirarem da região. Com isso, 

percorreram longos caminhos pelas matas até chegarem em terras da província 

alagoana. Já ao KARIRIS vieram da Aldeia de Colégio do Rio São Francisco desta 

Província (hoje, Porto Real do Colégio, onde localizam-se os Kariri- Xocó).  

Os Kariri aos poucos foram se dispersando, por razão da seca e da invasão 

dos europeus. As famílias foram se abrigando em tribos menores, arquivando e 

perdendo suas tradições, maiormente o idioma. Período de dominação dos brancos 

os xucurus viviam próximos aos Wakonãn, abandonaram suas aldeias, sempre em 

busca de refúgios, se fixando nas Grotas, principalmente na Serra das Palmeiras, 

com o proposito de viver livres da escravidão (CLARO, 2013). 

Atualmente, a etnia Xucuru e Kariri, se divide pelo território palmeirense em 

oito aldeias: Fazenda Canto, Mata da Cafurna, Cafurna de Baixo, Serra do Amaro, 

Boqueirão, Riacho Fundo, Coité e Capela. Estes constituírem a camada menos 

favorecida, foram os primeiros habitantes de Palmeira dos Índios. Com o passar dos 

tempos, os indígenas palmeirenses foram escravizados, explorados e expulsos de 

suas terras. Hoje os Xucuru-Kariri continuam com a luta pelo direito de suas terras e 

prevenção de sua cultura. 

Para Carrara (2003), as terras indígenas Xucuru-Kariri possuem uma 

população indígena de 1.337 habitantes. Seu perímetro aproximado alcança 9 763 

km que contem uma área de 276,54. No entanto, um grande número de indígenas 

vive fora das áreas rurais tradicionalmente habitadas por índios e seus 

descendentes, residindo na periferia da cidade de Palmeira, ou mesmo nos 

municípios vizinhos. 

O surgimento das escolas em aldeias ou comunidades indígenas aponta 

como uma necessidade para instruir jovens a obter conhecimento importante para 

lidar com o mundo contemporâneo, tal necessidade leva a discussão por vários 
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estudiosos, lideranças e professores indígenas, os quais lutam para que a escola 

não desestruture sua cultura e o seu jeito de viver (TEIXEIRA, 2005). 

Para Grupioni (2005, p. 41), quando o índio frequentar a escola era um 

instrumento privilegiado para a catequese, depois era uma forma de se obter mão-

de-obra instruída e, por fim, a educação é uma forma de incorporar os índios 

definitivamente à Nação como trabalhadores nacionais desprovidos de atributos 

étnicos ou culturais. 

Atualmente, segundo Broslolin (2003) as escolas mesmo com as condições 

prescritas nas legislações constituídas sobre os direitos sociais e educacionais dos 

povos indígenas, aparece num modelo de educação homogeneizadora, dificultando 

o diálogo intercultural no interior da escola. 

A realidade, como se apresenta hoje as escolas indígenas na maioria das 

aldeias, é de uma escola que nada tem de diferente, e sim de modeladora e 

uniformizadora. As escolas situadas nas aldeias indígenas seguem programas 

estabelecidos para a educação básica geral. Se tais programas já são deficitários 

para as crianças da própria sociedade nacional envolvente, quanto mais para uma 

etnia diferenciada em que seus problemas ficam à margem. O modelo de educação 

escolar oferecido, ainda se centra na aculturação (BROSTOLIN, 2003, p.98). 

Desse modo, torna necessário olharmos a criança na escola indígena não tão 

somente em sua condição de “aluno”, mas considerá-la em sua vida social, pois elas 

possuem liberdade e autonomia nas sociedades indígenas. Essa característica é 

recorrente nos estudos realizados sobre a infância indígena. (COHN, 2005; NUNES, 

2002; TASSINARI, 2009). 

 

3.1 O PNAE e a merenda nas escolas indígenas 

 

Por volta de 1940, quando algumas escolas começaram a se organizar 

montando as “caixas escolares”, que tinham como objetivo arrecadar dinheiro 

para fornecer a alimentação aos estudantes, enquanto permaneciam na 

escola. Nesse período, o Governo Federal ainda não participava dessas 

ações, mas observando o resultado dessa iniciativa, notou a importância da 

alimentação escolar para a permanência dos estudantes nas escolas, bem 

como para a redução da desnutrição infantil no país. 
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A Educação Escolar Indígena está na lei nº 6.861 de 27 de maio de 2009 

(D.O.U. DE 28/05/2009, P. 23), Segundo o Art. 12 da referida Lei onde consta que: 

“a alimentação escolar destinada às escolas indígenas deve respeitar os hábitos 

alimentares das comunidades, considerados como tais as práticas tradicionais que 

fazem parte da cultura e da preferência alimentar local”.  

A política de Nacional de Alimentação Escolar – PNAE é estabelecida pela lei 

no 11.947 (D.O.U. DE 17/06/2009, P. 2). Desta forma, a União, os Estados, 

Municípios e o Distrito Federal devem adotar medidas que façam valer o 

estabelecido na Política Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) de forma a 

atender as diversas realidades existentes no Brasil no tocante à alimentação 

tradicional local (OLIVEIRA, 2013). 

O Programa Nacional de Alimentação – PNAE foi criado na década de 40, 

mas foi em 1988, com a promulgação da nova Constituição Federal, que o direito a 

alimentação ficou decretada, assegurando a alimentação escolar para todos os 

alunos do ensino público. O Programa Nacional de Alimentação – PNAE, consiste 

na transferência de recursos financeiros do Governo Federal, em caráter 

suplementar, aos municípios, para a aquisição de gêneros alimentícios destinados à 

merenda escolas (BRASIL, 2006). 

Segundo o artigo 208, incisos IV e VII da CF determina que o PNAE possui 

caráter suplementar, passando o dever para o Estado (ou seja, das três esferas 

governamentais) garantir a educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças 

até cinco anos de idade e a todos os docentes da educação básica por meio de 

programas suplementares de material didáticos escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde (inciso VII) (BRASIL, 2015). 

Já o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE (2015), o 

valor repassado pela União a estados e municípios por dia letivo para cada aluno é 

definido de acordo com a etapa e modalidade de ensino: 

• Creches: R$ 1,00; 

• Pré-escola: R$ 0,50; 

• Escolas indígenas e quilombolas: R$ 0,60; 

• Ensino fundamental, médio e educação de jovens e adultos: R$ 0,30; 

• Ensino integral: R$ 1,00; 

• Alunos do Programa Mais Educação: R$ 0,90; 
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• Alunos que frequentam o Atendimento Educacional Especializado no 

contraturno: R$ 0,50 

O repasse é feito diretamente aos estados e municípios, com base no Censo 

Escolar realizado no ano anterior ao do atendimento. O Programa é acompanhado e 

fiscalizado diretamente pela sociedade, por meio dos Conselhos de Alimentação 

Escolar (CAE), pelo FNDE, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela 

Controladoria Geral da União (CGU) e pelo Ministério Público (BRASIL, 2015). 

Segundo a Lei nº 11.947, de 16/6/2009, 30% do valor total disponibilizados 

para cada escola deve ser investido na compra direta de produtos da agricultura 

familiar, medida que estimula o desenvolvimento econômico e sustentável das 

comunidades (BRASIL,2015). 

Em algumas regiões do Brasil principalmente nas regiões menos 

desenvolvidas como Nordeste a merenda escolar é a principal refeição diária de 

muitos alunos. O crescimento e o desenvolvimento da criança se constituem 

processos dinâmicos que sofrem interferências de fatores genéticos e de fatores 

ambientais (AMODIO, 2002). 

A alimentação escolar faz parte da responsabilidade dos governos: federal, 

estaduais, distrital e municipais. Eles por obrigação devem garantir a efetivação do 

direito à alimentação para os alunos matriculados nas escolas públicas e 

filantrópicas de educação infantil e de ensino fundamental que constem do censo 

escolar, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira, do Ministério (BRASIL, 2008). 

Segundo Carneiro (2003), a alimentação quando equilibrada possui 

importante papel nos processos nutritivos, na restauração das forças vitais do 

organismo. Uma boa alimentação traz um perfeito desenvolvimento do ser humano, 

facilitando a educação escolar e sua desenvoltura nas relações sociais. 

Alguns estudos realizados na área de nutrição comprovam que o 

desenvolvimento físico e intelectual do aluno depende do mínimo de vitaminas e 

nutrientes que compõe uma alimentação saudável, delimitando-se aí a importância 

de garantir uma merenda escolar de qualidade. (BOOG, 1999). 

Sendo assim uma alimentação pobre em nutrientes e de baixa ingestão de 

calorias e energia provavelmente desenvolverá na criança um quadro de 

desnutrição. 
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Atualmente o Programa Nacional de Alimentação Escolar do Governo Federal 

- PNAE é o responsável pelas diretrizes alimentares aplicáveis aos alunos no 

espaço escolar público. 

Através do programa são definidos parâmetros para a gestão da alimentação 

escolar que, de forma descentralizada, fica sob a responsabilidade dos estados e 

municípios. A meta é garantir que o cardápio da merenda escolar seja responsável 

em fornecer cerca de 350 quilocalorias e 9 gramas de proteínas por refeição. O 

Programa é um dos mais antigos no cenário oficial de políticas públicas para 

suplementação alimentar (BRASIL, 2009). 

 

4. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

4.1 Definição e Caracterização da Área de Estudo 

 

A pesquisa foi realizada em quatro escolas, a fim de garantir o sigilo a 

identificaremos como: Escola A, Escola B, Escola C e Escola D. Todas da etnia 

XUCURU KARIRI. Respaldada pela Secretária de Educação do Estado de Alagoas 

sobre a coordenação da Secretária da Diversidade do Estado de Alagoas. 

 

4.2 Tipo de Estudo 

 

Trata-se de um estudo transversal quantitativo do tipo descritivo. 

 

3.3 Amostragem 

 

O estudo tomou como base o número total de (N = 04) Escolas Indígenas da 

etnia XUCURU KARIRI, sobre o total de (N = 04 diretores das escolas indígenas) 

destes pleiteia-se as séries iniciais, fundamentais e/ou série de jovens e adulto. 

Observa-se no estudo que a Aldeia Mata da Cafurna não foi contemplada na 

pesquisa pelo o motivo do critério de exclusão, fazendo parte do estudo somente as 

quatro escolas indígenas já anteriormente citada. 

 

4.3.1 Critério de Inclusão 
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Todos os diretores responsáveis pela as escolas Indígenas da etnia XUCURU 

KARIRI de Palmeira dos Índios, que estão sobre a coordenação da Secretária de 

Educação do Estado de Alagoas. 

 

4.3.2 Critérios de Exclusão 

 

Os diretores das escolas indígenas da etnia XUCURU e KARIRI que não 

esteja no ambiente escolar durante a pesquisa. 

3.4 Instrumento de Coleta de Dados 

 

Para a coleta de dados, foi utilizado um questionário estruturado e semi- 

estruturado com perguntas objetivas/subjetivas contemplando variáveis de análise 

agrupadas em: Identificação das escolas indígenas, Programa Nacional de 

alimentação escolar e dados escolares.  

A coleta de dados foi realizada durante o período letivo do mês de maio de 

2015. 

 

 

4.5 Análise dos Dados 

 

 

Os dados foram armazenados em uma planilha do Excel 2010. A análise 

descritiva das variáveis referente a: Identificação das escolas indígenas, Programa 

Nacional de alimentação escolar e dados escolares. através da utilização do 

software OpenEpi. Para as variáveis numéricas utilizou-se o Teste t de studente, 

para as variáveis categóricas, o Teste do Qui-quadrado ou o Teste Exato de Fisher. 

Foi considerado um nível de significância de 95%, com valor de p ≤ 0,05. 

 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

 

Com este estudo, foi possível evidenciar informações importantes das escolas 

participantes da pesquisa, onde através dos dados fornecidos pelas diretoras 
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traçaram-se informações relevantes para analisarmos se há efetividade na compra 

dos itens alimentícios que fazem parte da alimentação escolar nas aldeias indígenas 

da etnia XUCURU KARIRI de Palmeira dos índios/ Al. 

 

 

 

Quadro 1 - Escolas das Aldeias Indígenas da etnia Xucuru Kariri.  

 

Escolas Nº de Funcionários Nº de Alunos Ano de Fundação 

Escola Estadual Indígena A 12 86 2005 

Escola Estadual Indígena B 09 35 2004 

Escola Estadual Indígena C 27 110 1972 

Escola Estadual Indígena D 15 216 2003 

 

O julgamento para o recebimento do montante dos recursos financeiros a ser 

repassado para a compra de alimentos será calculado com base no número de 

alunos devidamente matriculados oficialmente no censo escolar relativo ao ano 

anterior.  Segundo os dados da pesquisa, a Escola “D” garantirá para o próximo ano 

um montante superior às demais para a compra de alimento escolar. (BRASIL, 

2006). 

Quadro 2 – Elaboração do cardápio da alimentação escolar. 

Cardápio elaborado por N (%) 

Nutricionista 02 (50%) 

Merendeira 01(25%) 

Outro Funcionário 01 (25%) 

Total 04 (100%) 

 

O cardápio da merenda deverá ser programado de modo a suprir no mínimo 

15% das necessidades nutricionais diárias dos alunos beneficiados.  Esse cardápio 

deverá contemplar a presença de: proteínas, vitaminas, carboidratos e minerais. No 

entanto, deverá ser elaborado por nutricionista habilitado e com a participação do 

Conselho de Alimentação Escolar. Quando não se tem um profissional capacitado, a 

escola deverá recorrer ao estado ou a um município próximo que tenha um 
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profissional como este. Além disso, a Escola poderá também buscar assessoria em 

alguma universidade próxima que ofereça curso de nutrição (BRASIL, 2004). Como 

podemos observar 50% das escolas pesquisadas não possui um aparato legal na 

produção da alimentação escolar. 

Constatou-se que todas as escolas participantes da pesquisa recebem 

recurso do Programa Nacional de Alimentação – PNAE e que 100% das Diretoras 

pesquisadas afirmaram usar o recurso somente para a compra de alimentos. 

Segundo o Manual de Gestão Eficiente da Merenda Escolar, os recursos 

transferidos só podem ser retirados da conta para aquisição de gêneros alimentícios 

para merenda escolar (BRASIL, 2004). 

 

Quadro 3 – Natureza dos alimentos oferecidos na merenda escolar. 

Natureza dos alimentos n (%) 

Somente natural fresco 01 (25%) 

Natural e industrializado 02 (50%) 

Somente industrializados 01 (25%) 

Total 04 (100%) 

 

As escolas pesquisadas oferecem em seu cardápio alimentos de origem 

natural fresco, favorecendo na compra destes alimentos a valorização do pequeno 

produtor da região, como também respeita o costume alimentício étnico cultural. 

Segundo o Art. 12 da referida Lei: “a alimentação escolar destinada às escolas 

indígenas deve respeitar os hábitos alimentares das comunidades, considerados 

como tais as práticas tradicionais que fazem parte da cultura e da preferência 

alimentar local” (OLIVEIRA, 2013). 

Para as diretoras, a alimentação escolar é importante nas suas escolas, 

porque ajuda no desenvolvimento nutricional e intelectual de seus alunos como 

também os incentiva a frequentar as aulas, visto que a alimentação que é oferecida 

na escola não é possível ter em casa, por se tratar de comunidades carentes. A 

merenda escolar é um elemento fundamental e que faz parte da construção de uma 

educação escolar diferenciada. Nas escolas indígenas, a merenda é também um 

elemento motivador da frequência na escola, pois por falta de alimentação em casa, 
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uma boa parte dos alunos frequenta quase que religiosamente a escola (BARROSO, 

2007). 

 

 

6. CONCLUSÃO 

O estudo concluiu que: 

✔ A escola que possui um maior percentil de alunos é a Escola “D” onde garantirá 

para o próximo ano um montante superior às demais para a compra de alimento 

escolar. Além disso, o número de funcionários deverá ser compatível com o número 

de aluno; 

✔ 50% das escolas pesquisadas não possui um aparato legal na produção da 

alimentação escolar; 

✔ 100% das Diretoras pesquisadas afirmaram usar o recurso somente para a 

compra de alimentos. 

✔ 75% das escolas pesquisadas oferecem em seu cardápio alimentos de origem 

natural fresco, favorecendo na compra destes alimentos a valorização do pequeno 

produtor da região,  

✔ Todas as diretoras afirmaram que a alimentação escolar é importante nas suas 

escolas, porque ajuda no desenvolvimento nutricional e intelectual de seus alunos 

como também os incentiva a frequentar as aulas. 
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RESUMO 

Os Koiupanká, assim como os demais povos indígenas, após a invasão dos 

portugueses, sua alimentação tornou-se uma enorme preocupação, uma vez que 

tiveram seus territórios invadidos e o cultivo da terra para retirar o auto sustento foi 

comprometido seriamente. O que era uma atividade natural, o contato livre com a 

terra tornou-se algo quase impossível, tendo-se que cultivar plantas de acordo a 

região climática onde foram obrigados a viver. Ao analisar as práticas de cultivo do 

alimento considerado pelo povo (como pão da vida) devido sua resistência como 

planta em tempo de estiagem, e a variedade alimentícia na mesa do índio, além de 

saciar a fome dos animais e principalmente possui uma grande riqueza nutricional o 

que conta muito na vida de labuta do indígena, nota-se que através da atividade 

agricultora do povo Koiupanká com o cultivo da mandioca as famílias podem manter-

se dignamente devido suas utilidades de consumo dentro e fora das aldeias por ser 

um produto bem comercializado de diversas formas. 

 

Palavras-chave: Alimento – cultura – vida. 

 

1.  INTRODUÇÃO 

 

  Nativa do continente americano, possivelmente do Brasil Central, a 

mandioca (Manihotesculenta) já era amplamente cultivada pelos indígenas, antes da 

invasão europeia. Eles foram responsáveis pela sua disseminação em quase toda a 

América e os portugueses pela sua difusão por outros continentes, especialmente 

Ásia e África (LORENZI & DIAS, 1993, apud SOUZA & OTSUBO, 2002). 

Constitui-se uma das culturas mais exploradas na agricultura mundial, sendo 

sua utilização como tuberosa, superada apenas pela batata inglesa. Nos trópicos, 

essa importância aumenta (SOUZA & OTSUBO, 2002). 

O cultivo de mandioca é feito por milhões de pessoas no Brasil e no mundo. A 

mandioca constitui-se uma das principais fontes de alimentos energéticos para os 

povos indígenas e não indígenas. Nos países em desenvolvimento é cultivada em 
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pequenas áreas com baixo nível tecnológico, em geral por pequenos agricultores 

como complemento na renda familiar examinando a condição de cultura de 

subsistência. Infere-se que para o plantio é utilizado um grande volume de mão-de-

obra principalmente de natureza familiar. 

Levando em consideração a grande aceitação popular, as quantidades 

comercializadas são abundantes, movimentando um significativo volume de 

recursos financeiros1. Este trabalho foi desenvolvido no Estado de Alagoas, Região 

Nordeste do Brasil, Município de Inhapi, em três comunidades rurais Roçado, Baixa 

do Galo e Baixa Fresca pertencentes ao povo Koiupanká descendente dos 

Pankararu do Estado de Pernambuco.  

O levantamento dos dados é baseado na observação em campo da 

experiência dos habitantes destas comunidades no plantio e aulas ministradas pelos 

professores da comunidade sobre a cultura e preparo deste alimento. 

Nota-se que compõe valiosa fonte de renda para os produtores que se 

dedicam ao seu cultivo, ajudando a suprir algumas necessidades básicas de suas 

famílias consequentemente gerando condições para estabilidade do homem no 

campo. A proposta desta monografia é simples, inclui aspectos do ambiente de 

cultivo, que permita compreender as formas de cultivo da mandioca 

(Manihotesculenta Crantz), além da cultura e tradição das famílias do povo 

Koiupanká, sua organização e produção dos derivados, levando ao leitor conhecer a 

realidade cultural deste grupo indígena residente no atual município de Inhapi estado 

de Alagoas. 

 

2.   POVO KOIUPANKÁ: UMA HISTÓRIA DE LUTA 

 

No sertão de Alagoas, atual município de Inhapi está fincado à história do 

povo Koiupanká. Descentes do povo Pankararu de Pernambuco vieram para estas 

terras em busca de melhores condições de vida por volta do ano de 1883. Migraram 

do Brejo dos Padres em Tacaratu - PE a fim de encontrar terras mais produtivas e 

um lugar livre das perseguições da época. 

                                                           
1
 Estudo de Mercado Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE/2008 
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Segundo a anciã indígena Francisca Bispo, Ancelmo Bispo de Souza viajou 

com irmãos e primos para essa região na qual não havia moradores, e aqui fizeram 

morada e preparam roçados para plantar alimentos para a sobrevivência deles de 

suas famílias. Cultivaram a princípio, milho, feijão e mandioca. 

Os indígenas então foram se adaptando a realidade e com suas famílias 

encontrando lugar para ficar nas redondezas  do então Roçado. Assim formaram  as 

aldeias denominadas depois do reconhecimento étnico como Aldeia Baixa Fresca 

localizada ao sul de Inhapi e as outras duas ao norte Aldeia Baixa do Galo e o lugar 

habitado inicialmente Aldeia Roçado, sendo esta hoje o centro de encontro do povo 

para os rituais, organização política e social, além de  funcionar no local a Escola 

Estadual Indígena Ancelmo Bispo de Souza.  A emancipação política de Inhapi se 

deu através da Lei 2.460, de 22 de agosto de 1962, acontecendo a instalação oficial 

no mesmo ano. O território foi desmembrado de Mata Grande.  

Para sobreviver, as famílias se submeteram a trabalhar para fazendeiros da 

região no sistema de meia, ou seja, eles utilizavam as terras desses, fazendeiros 

plantavam, cultivavam, colhiam os alimentos, mas a metade do que era obtido com o 

plantio ficava para o dono da terra utilizada. 

Os anos se passaram e em 2001 após participação em reuniões em outros 

povos os indígenas decidiram lutar pelo reconhecimento da sociedade e étnico 

enquanto povo e se denominaram “Koiupanká”, nome esse escolhido coletivamente 

fruto da junção das expressões “comunidade indígena união Pankararu”. Em 

dezembro de 2003 houve então o reconhecimento étnico por a sociedade. 

A partir daí uma nova história se constitui no povo, com uma trajetória de luta 

através de muitas reuniões da comunidade, formação de conselhos, participação em 

eventos para exigir os direitos constitucionais principalmente  à terra, saúde e 

educação diferenciados 

 

3.  A TRADIÇÃO FAMILIAR E ECONÔMICA DO POVO KOIUPANKÁ  

3.1 Plantios da mandioca 

Existe um processo de drenagem com a terra, no passado existia uma forma 

de campinagem, feita pelos indígenas que cortavam apenas as plantas rasteiras e a 

plantação era feita entre as árvores de grande porte, técnica aderida pra não 

prejudicar a natureza e como a plantação era em pequena quantidade somente pra 
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o consumo das famílias, não havia necessidade de desmatamento de uma extensão 

maior. 

Anos depois quando tiveram suas terras invadidas pelos colonizadores, assim 

tiveram que se submeter a variadas imposições de alguns costumes do não 

indígena. Desta forma a prática milenar de manuseio com a terra também foi se 

modificando de acordo as exigências do homem branco já que as plantações eram 

divididas com os fazendeiros. A derrubada das plantas passou a ser feita de forma 

geral deixando apenas a plantação da mandioca o que segundo alguns produtores 

aumenta a produção, esse processo após o roço (derrubada) da vegetação e feito o 

processo de aragem, ou seja, revirar a terra para facilitar o desenvolvimento da 

planta.  

Um instrumento de ferro (arado) que é puxado por uma pareia de boi ou um 

cavalo, quando são muitos hectares de terra destinada ao plantio usam trator o qual 

é utilizado apenas por grandes fazendeiros, devido seu custo econômico, pois 

realiza o trabalho de muitos dias manualmente  sendo realizado em poucas horas. 

No entanto o plantio ainda continua sendo feito manualmente, nas aldeias do povo 

Koiupanká, a produção é pequena destinada mais ao consumo próprio, claro que em 

alguns casos fora estimulado o comercio, pois quando a produção aumenta não há 

como estocar toda produção.  

Em minha observação, pude perceber que os agricultores iniciam sua nova 

plantação pela retirada de uma parte do caule conhecida como maniva (parte usada 

no plantio que é conhecida como estaquia quando é utilizada uma parte da planta 

para dar origem a uma nova planta) multiplicando um pé de mandiocas em várias 

covas de pés de mandioca, ou seja, um único caule e cortado em pequenos 

pedaços para ser plantado novamente, processo conhecido como decotar. 

O plantio na região do nordeste especificamente no alto sertão alagoano varia 

de época, esse período é determinado de acordo os períodos de chuva, pois são 

duas estações que se destacam nesta região que é o verão tempo de estiagem e o 

inverno que há chuvas com mais frequências, desta formando inicio  do período de 

chuvas é quando os agricultores realizam a plantação de um novo Roçado pra que 

no tempo de estiagem a planta já esteja em tamanho suportável das temperaturas 

altas e consiga se desenvolver sem grandes dificuldades. (relatos de parente 

agricultor Koiupanká Messias Silva.) 
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 Tanto a macaxeira quanto a mandioca a formação desta planta e tipicamente 

igual, mantendo pequenas diferenças não cloração da haste e entre casca da raiz 

como também na própria raiz. É comum na comunidade Koiupanká plantar 

macaxeira e mandioca no mesmo roçado devido a terra ser pouca para separar a 

espécie na hora do cultivo, foi então que os ensinamentos adquiridos através do 

convívio com familiares e colocado em prática, facilmente o agricultor diferencia as 

raízes de mandioca ou macaxeira observando apenas sua coloração na haste ou 

raiz. 

 

3.2 Macaxeira 

A macaxeira, como é conhecida aqui no alto sertão e pelo povo Koiupanká, 

também chamada de aipim, mandioca mansa usada sem diferentes regiões do 

Brasil, suas raízes são tuberosas, portanto são as partes mais consumidas da planta 

também por se consideras importante fonte de hidratos de carbono (carboidratos), 

por conter em sua composição grandes quantidades de amido (polissacarídeos). A 

macaxeira é cultivada em várias regiões tropicais e subtropicais do mundo, por ser 

uma planta com raízes comestíveis. Na culinária é usado de diversas formas 

inclusive na merenda escolar onde a mesma é comprada dos parentes Koiupanká 

para o preparo de bolo, torta, vaca atolada, caldinho e a própria raiz cozida 

acompanhada de algumas bebidas, café ou sucos. A macaxeira se diferencia da 

mandioca devido ao teor de ácido cianídrico (HCN) nas raízes da planta.  

 

3.3 Produção da farinha de mandioca – aspectos gerais 

É de fundamental importância o cultivo da mandioca para as famílias do Povo 

Koiupanká. Uma tradição milenar que fortalece a cultura e conhecimento deste povo 

uma vez que mesma é ritualizada todos os anos por ser considerado um alimento de 

grande simbologia para esta etnia. 

Pode-se mencionar, por exemplo, que a tradição e a preparação do alimento 

acontecem de forma manual desde ao plantio até a colheita. O preparo da terra era 

realizado de maneira ritualizada de modo a não agredir a mãe natureza. O método 

tradicional não inclui a queimada, porque somente campinar a paisagem rasteira era 

suficiente e o resultado desse processo se transformava em adubo para a terra, 

após o plantio existe um período de um a dois anos de cuidados com a plantação. 

Entre os cuidados esta à limpeza da vegetação rasteira, a colocação de terra ao 
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redor do caule e em cima das raízes para que ela resista ao tempo de estiagem e as 

mesmas atinjam o resultado esperado da produção. 

Em consequência disso nota-se além da época e do modo de plantar os 

indígenas sempre fizeram mutirão para a colheita, a nos atrás quando viviam em 

suas malocas longe do contato com o homem branco famílias se juntavam para 

preparar uma roça, e ao som de tuantes agradeciam pelo momento de contato com 

a natureza para a retirada do alimento sagrado. Quando arrancavam as raízes de 

mandioca transportavam com o uso de alguns animais como jumentos e burros 

quando não havia animais os próprios índios transportavam com cestos, cipós. 

Dessa forma em pequenos salões construído para esse processo as 

mulheres já aguardavam a mandioca, e com facas iniciavam o processo de 

raspagem além de cozinhar para saciar a fome dos que estavam na labuta da 

arranca de mandioca. A raspagem é delicada, pois somente é retirada a parte fina 

da casca para depois ser passada em pedras para poder ser extraído o amido 

conhecido como goma ou tapioca usada para fazer beiju e bolos. A outra parte 

chamada de massa é espremida para ser tirado a manipueira (líquido considerado 

tóxico usado em plantações contra insetos). Após este processo de prensagem 

realizado manualmente o produto é colocado em tachos (adereço feito de barros) 

usado pra torrar a massa até atingir um ponto de secagem transformando-se em 

farinha. 

 

3.4 Tradição familiar do povo Koiupanká: Uso da farinha de mandioca 

 

A farinha de mandioca faz parte da realidade de todas as famílias do povo 

Koiupanká. Há aquelas que manualmente produzem para consumo próprio e outras 

para comercialização. A tradição é a preparação do alimento de forma manual desde 

ao plantio até a colheita. Entre os cuidados esta à limpeza da vegetação rasteira, a 

colocação de terra ao redor do caule e em cima das raízes para que ela resista ao 

tempo de estiagem e as mesmas atinjam o resultado esperado da produção. Além 

da época e do modo de plantar os indígenas sempre fizeram mutirão para a colheita. 

Anos atrás quando viviam em suas malocas longe do contato como homem branco 

famílias se juntavam para preparar uma roça, e ao som de  tuantes agradeciam pelo 

momento de contato com a natureza para a retirada do alimento sagrado.  
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Quando arrancavam as raízes de mandioca transportavam com o uso de 

alguns animais como jumentos e burros quando não havia animais os próprios 

índios transportavam com cestos, tais conhecidos como balaios adereços 

confeccionados de cipós.  

 

3.5 Farinhas de mandioca 

A produção de farinha normalmente necessita de uma quantidade 

considerável de pessoas na produção para chegar até o seu produto final, pois se 

compõe de etapas definidas como plantar, raspar, peneirar e torrar , tais pessoas 

são necessárias durante seu processo de beneficiamento independente do destino 

final do produto ( consumo ou comercialização). 

Geralmente, as pessoas envolvidos neste processo de fazer farinha são 

pessoas pertencentes a mesma aldeia, sendo familiares, parentes, amigos,  

residentes na mesma comunidade, não havendo separação de sexo para manuseio  

ou seja tanto homens, quanto mulheres participam das etapas de  fabricação da 

farinha. Vale ressaltar que há uma divisão interna para algumas tarefas que exige 

maior esforço físico,como o plantar, prensar e torrar a farinha são tarefas destinada 

aos homens,  a raspagem, retirada da tapioca (Fécula) e  peneiração, são tarefas de 

responsabilidade feminina. Todas estas tarefas são realizadas em um mesmo 

ambiente com a união de ambos os sexos na produção da farinha de mandioca ate 

o resultado final do produto. 

Na Comunidade Indígena Koiupanká a produção de farinha de mandioca tem 

fins de sustentabilidade familiar chegando a ser comercializada apenas quando a 

produção excede a quantidade de armazenamento anual. Na Aldeia Roçado a 

produção de farinha de mandioca diminuiu consideravelmente comparando aos anos 

anteriores, devido a falta de terras adequada para o plantio e o avanço da zona 

urbana ate a aldeia Roçado, ocasionando a extinção do cultivo desta planta nesta 

área. 

Na Aldeia Baixa do Galo ainda se encontra alguns agricultores que com 

grande esforço ainda preserva a cultura do plantio da mandioca, nos pequenos 

espaços de terra adquiridos com a compra de fazendeiros, as terras da região são 

consideradas boas para o cultivo, pois o solo de barro vermelho (Toá) favorece o 

bom desenvolvimento das raízes.   
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No entanto a Aldeia Baixa Fresca por ser uma região de poucas terras 

adquiridas também a partir da compra de fazendeiros da região estas terras brancas 

(arenoso) não permite que a mandioca desenvolva raízes tuberosas, tanto quanto as 

da aldeia baixa do galo, levando a comunidade a não dá continuidade a pratica do 

plantio de mandioca repassado de geração a geração, levando os mesmos a ter que 

comprar a farinha já pronta de outras aldeias para seu próprio consumo. 

A Escola Estadual Indígena Ancelmo Bispo de Souza desempenha um 

importante papel na conservação desta pratica cultural do povo, levando para sala 

de aula ensinamentos teóricos sobre a mandiocacomo também proporcionando 

oportunidades de conhecer a pratica e vivenciar com anciões da comunidade passo 

a passo como acontece todo o processo dentro da casa de farinha, estes trabalhos 

resulta  no fortalecimento da nossa história como povo resistente, e apresentado em 

reuniões de pais e mestres como incentivo pela pratica pedagógica. 

A partir da massa da mandioca, é produzida a farinha e o beju, a fécula e 

utilizada na produção de tapioca para alimentação tanto na casa de farinha quanto 

no dia a dia em suas casas inclusive na merenda escolar, a fécula temuma forma de 

conserva natural  onde e aderida a água , a mesma permite uma durabilidade por 

tempo indeterminado, sendo que deve-se ser troca a cada 3 dias como garantia da 

boa qualidade. 

Todas as partes da raiz de mandioca são aproveitadas, acrueira ( parte do 

entre casca da mandioca) e usada para ração animal (galinha e porco, boi) a 

manipueira ( água que sai da prensa)  na comunidade apenas é utilizada como 

agrotóxico natural, mais em outras regiões e produzida  uma bebida com  efeitos 

alucinógenos . 

Segundo Almeida (2005), a utilização direta das raízes é o sistema mais 

elementar e econômico entre as diferentes possibilidades– Raiz da mandioca 

oferecer mandioca como alimento para animais. Neste caso, os custos diminuem 

consideravelmente, já que o processo se limita à fragmentação das raízes. Quando 

se usa raiz fresca, a distribuição deve ser feita a cada dia, o que implica na 

necessidade de controlar, de forma permanente, tanto o consumo de mandioca, 

como do suplemento que se utiliza. Se a variedade é mansa, pode ser colhida, 

picada e fornecida imediatamente, desde que o animal esteja adaptado a esse tipo 

de alimentação. Quanto às variedades bravas, depois de colhida e picada, deve 
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permanecer em repouso por período equivalente a 24 horas, para que possa liberar 

parte do princípio tóxico.  

 

3.6 Aspectos Econômicos 

Pode-se afirmar que em razão do aumento significativo do plantio da 

mandioca na comunidade Koiupanká venha contribuir com a economia na região, a 

comercialização de produtos a base de mandioca, tanto em in natura quanto seus 

derivados são facilmente encontrados no comércio local. 

Além disso, a goma (fécula) é bastante comercializada na feira local do 

município de Inhapi-Al, assim como há uma grandiosa procura no mercado pelas 

indústrias pelo fato de servir de base para fabricação de colas, compensados de 

madeira, mineração, têxtil e farmacêutica assim tornando-se uma importante base 

para produções diversas. A família Euphorbiaceae é uma das maiores das 

Angiospermas, com cerca de 300 gêneros e aproximadamente 7.500 espécies... 

(MACHADO, 2007, p.29). 

A euphorbiaceae tem se destacado como uma família de importância 

econômica. As túberas de uma variedade dessa espécie, conhecida como 

macaxeira, são amplamente consumidas. Assim é notável que a mandioca existem 

variadas espécies todas podem ser facilmente identificada dentre as demais plantas 

da região por manter características típicas da família Euphorbiaceae, ainda convém 

lembrar que  a mandioca pode ser utilizada na fabricação de aguardentes 

considerada muito forte por provocar sintomas semelhantes a bebidas alcoólicas.  

A Tiquira é uma aguardente típica do Maranhão, e é considerada por alguns 

como a única bebida genuinamente brasileira, pois diferente da cachaça que tem 

como matéria prima a cana (que foi trazida ao Brasil), ela é feita a partir da 

sacarificação e fermentação da MANDIOCA que é nativa de nossas terras, mas 

ambas usam o processo de destilação trazido pelos colonizadores.  

            Sua origem é dada nas tribos indígenas locais que utilizavam a bebida em 

festejos e rituais, mas, sabe-se que o processo de destilação só chegou em nossas 

terras com os europeus, assim, permitindo apenas a existência de  alguma bebida 

usando a mesma matéria e  processo apenas semelhante.  

             Hoje ela é produzida em diversos municípios do Estado, o maior produtor é 

o povoado de Mamede, em Barreirinhas, que ainda a fabrica da forma 
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original: incolor. Posteriormente alguns produtores adicionaram folhas de tanja 

durante o processo de destilação, dando uma cor lilás que tende a clarear com o 

tempo, mas, também é comum encontrá-la em uma cor vívida de violeta (azul-

arroxeado) devido a adição de Cristal Violeta, um corante com propriedades 

anti sépticas e não permite alterações significativas na cor.    

O Caxiri, bebida feita à base de mandioca produzida pelos índios Macuxi em 

Roraima. Nas comunidades, a bebida é preparada em grandes quantidades durante 

os trabalhos coletivos, como a derrubada ou plantio das roças e tem ainda lugar 

cativo nas tradicionais comemorações indígenas. Aos visitantes, o caxiri é oferecido 

como sinal de boas vindas e agradecimento e é considerada pelos índios um tipo de 

alimento rico em nutrientes. Conforme a tradição indígena, somente as mulheres 

podem preparar o caxiri. O preparo inicia com escolha e colheita da mandioca brava. 

Após isso, o ingrediente base do caxiri passa por um processo de limpeza, com o 

descarte da casca. 

A mandioca é passada no ralo para que se obtenha a massa pastosa e 

misturada com água. Segundo a tradição, a massa deve ser cozida em panelas de 

barro, no fogo a lenha e ser mexida constantemente. O cozimento dura de 24h as 

48h, pois a mandioca tem uma substância que, quando ingerida crua, pode provocar 

intoxicação. 

O teor alcóolico da bebida vai depender desse tempo de fermentação. É 

indicado que, depois de cozida, a massa da mandioca descanse por apenas três 

dias. Dessa forma, o caxiri poderá ser ingerido até mesmo pelas crianças. A 

medicina popular também é contemplada com diversas espécies da família 

Euphorbiaceae; pelo uso de chá de efeito antilítico, diurético, antihepatóxico e 

antiespasmódico, extraído de espécies do gênero phyllantusL. (MACHADO, 2007, 

p.21) 

A medicina tradicional faz uso de inúmeras espécies de plantas seus chás 

tem um poder curativo muito grande, os quais as menzinheiras da comunidade 

mesmo sem conhecer suas propriedades científicas são grandes descobridores dos 

poderes curativos das mesmas. 

É fato que a mandioca brava só pode ser consumida em forma de farinhas ou 

após sua fermentação pra retirada de suas propriedades toxica, caso contrario pode 

acorrer envenenamento. A mandioca é uma dicotiledônia da família Euphorbiaceae, 

do genêromanioht e espécie M.esculentaCrantz, é a única espécie comestível do 
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gênero que congrega cerca de 200 espécies. Sendo assim, o mais importante pelo 

seu maior interesse econômico.   

 

 

4 MORFOLOGIA DA ESPÉCIE  

 

Segundo Jorge de Almeida (2005), a mandioca pode ser dividida em dois 

tipos, não confundir com espécies, a mandioca e o aipim ou macaxeira pertencem a 

uma única espécie, cujos caracteres morfológicos são semelhantes, residindo no 

maior ou menor teor de ácido cianídrico (HCN) a diferença fundamental entre as 

duas formas. Encarada sob o ponto de vista agronômico, as cultivares exploradas 

comercialmente podem ser grupadas conforme sua toxidade em:  

a. Mandioca mansa, doce, de mesa, aipim ou macaxeira, de uso culinário 

- aquelas cujo teor de ácido cianídrico por quilo de raiz fresca não ultrapassa de 50 

mg. 

b. Mandioca brava, amarga ou venenosa, de uso industrial - aquelas cujo 

teor de ácido cianídrico por quilo de raiz fresca é superior a 100 mg.  

 

É de conhecimento geral que na comunidade Koiupanká o consumo é diário 

de alimentos preparados a base de mandioca, por trata-se de uma tradição cultural 

milenar repassada de geração a geração suas técnicas de cultivo e manuseio desta 

planta. 

Pode-se mencionar que há uma variedade muito grande no período de 

colheita das raízes, entre os Trópicos Úmidos e regiões mais secas como aqui no 

nordeste chegando à diferença de 11 meses, mais tardia que outra região. Esta 

prática de plantio da mandioca apresenta algumas vantagens que são muito bem 

aproveitadas na região nordeste que é a durabilidade de suas raízes que mesmo 

passando do prazo de retiradas do solo, permanecem conservadas, tornando assim 

um alimento saudável de fácil acesso e garantia de  segurança contra a fome. 

Além disso, a mandioca é plantada por estacas ou manivas (pedaços do 

caule) como também por sementes sexuais, no entanto na região do Alto Sertão de 

Alagoas mais precisamente no Povo Koiupanká localizado no Atual Município de 

Inhapi-AL mantém-se a tradição do cultivo da mandioca através da inserção das 



113 
 

manivas direto no solo. Sendo este visto pela comunidade como o método mais 

utilizado pelos ancestrais, logo este o único modo de cultivo dos povos indígenas. O 

método de plantio por sementes sexuais é pouco conhecido na região, pois também 

e mais demorado a germinação e tempo de colheita, pois depende muito das 

condições naturais. 

Ainda convém lembrar que o crescimento dessa planta chega 

aproximadamente 1m 50 cm de altura, dependendo muito do tipo de solo e clima, 

possui característica ramificada, com longas e suculentas raízes que crescem 

debaixo da terra ate aproximadamente 50 cm de comprimento tamanho este que 

depende muito do período de plantio, boa escolha da maniva para germinação mais 

rápida e principalmente o cuidado  no cultivo da mesma. 

Em virtude dos fatos mencionados a mandioca embora seja uma espécie que 

apresenta uma durabilidade considerável em regiões de clima quente, as raízes 

estão boas para colheita entre 6 à 24 meses, vale ressaltar que esta data varia de 

acordo as condições de cultivo. 

 

4.1 Raiz 

A raiz da mandioca é muito utilizada na culinária indígena e alimentação de 

brancos na forma de farinha, beiju dentre outros. As raízes da mandioca é a parte 

principal da planta para os seres humanos, pois são elas que são comercializadas e 

consumidas tanto naturais quanto cozidas. 

As raízes são ricas em fécula, apresenta-se sob várias conformações: 

Alíndricas, cilindro – cônicas, cônicas; fusiformes; globosas( menos comum). O 

número de raízes tortuosas (característica indesejável para aproveitamento 

industrial). As principais característica das raízes tuberosas é o acumulo de reservas 

de nutrientes.  

 

4.2 Caule 

O caule é subarbusto ereto. Pode ser indiviso no ciclo vegetativo e ramificado 

no ciclo produtivo. Quando adulto é lenhoso, quebradiço e dotado de nós salientes, 

apresentando ramificação baixa ou alta (caule ereto), dicotômica, tricotômica, 

tetracotômica e tipos intermediários. Entre nós bem definidos e o crescimento é 
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continuo, a partir do crescimento ativo do meristema apical. Nas axilas dos nós 

encontra – se uma gema característica, responsável pela propagação da espécie. 

O tronco da mandioca é cilíndrico de 2,6 cm de diâmetro, contendo nós e 

entre nós, ou seja, alguns nós pequenos e outros maiores um pouco, chegando a 

variar sua coloração também dependendo do tempo que esta sem colher e de seu 

cultivo, aparentando cor cinza, prateado, roxo ou amarelo esverdeado. 

 

4.3 Folha 
  
As folhas são simples, inseridas no caule em disposição alterna- espiralada 

(filotaxia), lobadas e longamente pecioladas. Os lobos apresentam variação: Na cor, 

variam do verde – claro ao roxo; Na forma, podem ser espatulados, lanceolados, 

oblongos etc... Em número, geralmente são de 5 à 7, podendo ocorrer folhas com 3 ou 

9 (depende da idade da planta). 

Suas folhas possuem um formato recortado com 3 a 9 “dedos” medindo de 4 a 

20 cm por 1 a 6 cm  de largura cada um dos dedos, (o termo folhas de dedos e   

conhecido  na região), sua folha e visivelmente lisa fora e a nervura(nervura foliar)  

central, sua coloração é verde azulada na face inferior, sendo sustentada  por longos  

caules medindo aproximadamente 61 cm de comprimento.  

 
 
4.5 Flor e Fruto              
 
Plantas oriundas de sementes: raízes modelo axial tuberoso, com muita 

frequência com raízes secundarias feculentas. Plantas oriundas proliferação agâmica: 

raízes modelo pseudo fasciculado tuberoso.  

O pecíolo é de comprimento variável com o cultivar e com a idade da planta. 

Pode ser verde, rosada ou vermelha. A inflorescência, as flores estão dispostas em 

inflorescência cimosas. As flores masculinas, localizadas na extremidade da 

ramificação da inflorescência são maiores em números e tamanho que as femininas 

na base. São unissexuadas por aborto, monoclamídeas ( perianto com um só verticilo) 

e apresentam pré- floração calicina. As flores femininas amadurecem alguns dias 

antes das masculinas (dicogamia protogínica), numa mesma inflorescência e, também, 

na mesma planta, admitindo – se, por isto que a mandioca seja do grupo das plantas 

alógamas. 
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O fruto é uma cápsula com três sementes, que se abre quando completamente 

madura. A abertura ocorre na planta, mas pode também ocorrer no solo. Há cultivares 

com frutos providos das asas bem desenvolvidas e sinuosas e outros, sem essas 

formações. As sementes são carúnculas, com testa, micrópila, hilo, rafe e chalaza. O 

embrião é central, com folhas cotiledonares grandes, maiores que a radícula. O 

endosperma é abundante e oleaginoso, sustentada por uma pequena haste fina e reta, 

a distinção de flores masculinas e femininas  e geralmente observada pelo tamanho da 

haste, pois quando masculina e mais longa que a feminina e sua espessura é 

recurvada, independente da sua feminilidade ou masculinidade ambas reúnem-se num 

mesmo cacho de aproximadamente 1,2 cm de comprimento.  Sua floração ocorre 

sempre na mesma época na mesma região dependendo apenas da temperatura do 

solo para obter um bom índice de fertilidade e do ambiente estar úmido. 

 
 
 
 

5. VALORES NUTRICIONAIS DA MANDIOCA 
 
 
 
No alto sertão de Alagoas, o cultivo da mandioca é desenvolvido geralmente por 

pequenos agricultores devido às condições climáticas e solos fracos, como meio de 

sustento por sua durabilidade e elevado teor de vitaminas que possui independente 

das mais variadas formas de cultivo. Vale ressaltar que suas folhas secas são ainda 

bastante utilizadas na medicina popular, por conter um excelente complemento 

alimentar rico em vitamina A, ferro e cálcio.  

A mandioca apresenta um excelente teor de vitaminas que são importantes 

para o bom funcionamento do corpo humano, segundo informações adquiridas em 

pesquisas boca a boca e na internet sobre a Mandioca, indica inúmeras 

características, vitaminas, benefícios e propriedades, nutrientes e bibliografia A 

mandioca é uma raiz com alto valor energético (cada 100 gramas possui 125,4 Kcal). - 

Possui sais minerais (cálcio, ferro e fósforo) e vitaminas do Complexo B. Em pesquisa 

realizada sobre o uso e nutrição da mandioca obtive o seguinte resultado: Mandioca 

cozida.  
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TACO - Tabela Brasileira de Composição de Alimentos/ Tabela de valor  

Porção de 100g % 
VD* 

Valor energético 125.4kcal = 527kj 6% 
Carboidratos 30,1g 10% 
Proteínas 0,6g 1% 
Gorduras saturadas 0,1g 0% 
Gorduras 

monoinsaturadas 

0,1g - 

Gorduras poliinsaturadas  0,1g - 
Fibra alimentar 1,6g 6% 
Fibras solúveis  0,0g - 
Cálcio 18,6mg 2% 
Vitamina C 11,1mg 25% 
Piridoxina B6 0,0mg 0% 
Fósforo 22,4mg 3% 
Manganês 0,1mg 4% 
Magnésio 26,8mg 10% 
Lipídios 0,3g - 
Ferro 0,1mg 1% 
Potássio 100,4mg - 
Cobre  0,0ug 0% 
Zinco 0,2mg 3% 
Tiamina B1 0,1mg 7% 
Sódio 0,9mg 0% 

Nutricional 
 % Valores diários com base em uma dieta de 2.000 Kcal ou 8.400kj. Seus valores 

diários podem ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades.2 

 
As folhas da mandioca por longo período fora distribuída para as famílias em 

forma de multimistura, uma mistura de variados substancias com fins de complemento 

alimentar para melhoria da desnutrição e anemia distribuídas pela Pastoral da Criança 

em parceria com a Visão Mundial uma ONG que atende famílias de baixa renda na 

região.  

Deve ser usada somente a folha de MANDIOCA DOCE (Macaxeira ou aipim), 

que é a mandioca comestível, e deve ser torrada no forno do fogão, em potência baixa 

antes do preparo. A folha de mandioca brava é tóxica, não serve para preparo da 

mistura. 

 

 

 

                                                           
2
Disponivel em <http://www.tabelanutricional.com.br/mandioca-cozida> Acessado em 13/04/2015 

http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/valor-energetico
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/carboidratos
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/proteinas
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/gorduras-saturadas
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/gorduras-monoinsaturadas
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/gorduras-monoinsaturadas
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/gorduras-poliinsaturadas
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/fibra-alimentar
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/fibras-soluveis
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/calcio
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/vitamina-c
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/piridoxina-b6
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/fosforo
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/manganes
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/magnesio
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/lipidios
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/ferro
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/potassio
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/cobre
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/zinco
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/tiamina-b1
http://www.tabelanutricional.com.br/alimentos/contem/sodio
http://www.tabelanutricional.com.br/mandioca-cozida
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5.  RITUAL TRADICIONAL KOIUPANKÁ 
 
 

6.1 A mandioca como um alimento cultural. 
 
É indiscutível que os Koiupanká mantém suas práticas religiosas com 

intensidade apesar de todas as dificuldades enfrentadas, inclusive a falta de terra para 

poder preservar a mãe natureza que promove a prática dos rituais de forma 

apropriada, mesmo assim esta tradição vem se eternizando graças aos 

conhecimentos dos anciões da comunidade que durante todo esse tempo 

conseguiram manter viva a tradição e o costume do povo.  

Ainda convém lembrar que dentre todos os rituais que acontece na etnia o mais 

esperado pelos Koiupanká não mais importante e sim por ser uma junção dos três 

alimentos sagrados por isso indispensável na mesa dos indígenas Koiupanká que são 

o milho a mandioca e o murici os mesmos são ritualizados uma vez ao ano, e 

acontece em três finais de semana contínuos, com a participação frequente de todos 

da comunidade de modo inclusivo com empenho total da escola, por acreditar que os 

curumins são peças fundamentais pra fazer parte desta vivencia de forma praticante. 

Levando em conta o que foi observado pode-se constatar que esses alimentos 

são indispensáveis para os Koiupanká devido sua simbologia indígena, pois durante 

sua ritualização é possível uma comunicação entre os parentes na língua materna 

única e exclusivo momento que se usa essa linguagem dentre os Koiupanká. 

 
 
6.2 O papel da Educação Escolar Indígena na valorização da mandioca  
 
A Educação Escola Especifica e Diferenciada contribui em grande escala para 

preservação destes costumes, pois são trabalhados em sala de aula todo o processo e 

manuseio deste alimento além do o enfoco na importância deste para base de 

sustento desta comunidade. As crianças aprende na pratica como plantar a mandioca 

e preparar bolos na palha de banana e outros derivados. 

 Além desses alimentos acima, existe a massa prensada na casa de farinha que 

antes de ir ao forno para torrar e chegar ao ponto de farinha ela também é utilizada em 

forma de beiju e pão de massa, onde acrescenta o coco de Ouricuriuma outra cultura 

dos Koiupanká. 

  Ainda convém lembrar que o povo Koiupanká após uma árdua luta no ano de 
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2006, conquistou a educação de escolaridade que foi implantada na comunidade, 

mesmos sem a construção do prédio, pois as aulas aconteciam em casas e salões 

cedidas inicialmente por parentes das três aldeias, Aldeia Roçado,  Aldeia Baixa 

Fresca e Aldeia Baixa do galo, onde nos da  a oportunidade de uma educação de 

escolaridade diferenciada, pois a grade curricular destinada as escolas indígenas 

seguem um parâmetro normal de acordo a LDB, ( Lei de Diretrizes e Bases ) 

diferencia porem com espaço aberto para inclusão de disciplina, onde foi implantado 

na  Escola Estadual Indígena Ancelmo Bispo de Souza a disciplina de História de 

Identificação. 

Além disso, a mesma colabora para nossas atividades especificas, sobre o 

povo, com o objetivo de manter nossos costumes e tradições vivas na novas 

gerações, nada melhor que ir reascendendo isto diariamente nas crianças inclusive 

propiciar aos docentes acompanhar o processo desde o plantio da mandioca ate a 

colheita   por ser um dos alimentos sagrado e ritualizado uma vez ao ano com a 

participação indispensável da escola e comunidade. 

 Em aulas de História de Identificação na Educação Infantil, a professora mostra 

às crianças o processo do uso da mandioca ate chegar à farinha e beiju alimentos 

consumido diariamente pelos indígenas Koiupanká. 

 
 
 
7  METODOLOGIA 
 
  
Para realização desta pesquisa a problemática inicial foi abordada na forma 

quanti-qualitativa e exploratória. Segundo Vergara (2005), os dados podem ser 

tratados como, por exemplo, codificando-os, apresentando-os de forma mais 

estruturada e analisando-os. 

A coleta de dados baseia-se na observação em campo da experiência dos 

habitantes da comunidade Indígena Koiupanká,no cultivo e plantio da mandioca  assim 

como observações de aulas ministrada pelos professores da comunidade sobre a 

cultura e preparo deste alimento. 

Sobre pesquisa de campo afirma Lakatos; Marconi (1991: 186): “[...] é aquela 

utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ou conhecimentos acerca de um 

problema, para o qual se procura uma resposta, ou de uma hipótese, que se queira 
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comprovar, ou ainda, descobrir novos fenômenos ou as relações entre eles”. 

Acrescentam ainda, que a pesquisa de campo “não deve ser confundida com a 

simples coleta de dados [...]; é algo mais que isso, pois exige contar com controles 

adequados e com objetivos preestabelecidos que discriminam suficientemente o que 

deve ser coletado”. Desta forma o tipo de pesquisa, os dados obtidos são de natureza 

qualitativa, permitindo uma analise reflexiva no momento da descrição. 

Segundo Lakatos e Marconi (1991:174), “a fonte de coleta de dados está 

restrita a documentos, escrita ou não, constituindo o que se denomina de fontes 

primárias”. 

 
7. 1 Universos da Amostra                               
 
A plantação de mandioca pelos indígenas Koiupanká, localizado no alto sertão 

de Alagoas foi escolhida pelo fato de apresentar uma cultura milenar no cultivo desta 

planta para o sustento das famílias, sendo a única comunidade indígena localizada 

neste município. 

 

 7.2 Coleta dos Dados 
  
A coleta de dados baseou-se na observação direta do manejo da terra para o 

plantio da mandioca, colheita das raízes e preparo dos alimentos além de referencias 

bibliográfica relacionadas a temática. Também foi efetuado abordagem através de 

grade de observação estruturada e padronizada; com os indígenas residentes nas três 

aldeias: Baixa do Galo Baixa Fresca e Roçado, em estudo. Observação direta e 

extensiva que permite analisar os fatores de forma estruturada. Fonte primária e 

secundária, anotações e pesquisas na internet.  

 
7.3 Tratamentos dos dados 
 
Após a realização da coleta de dados foram descritos os aspectos que favorece 

o cultivo em apenas uma das aldeias, assim como os fatores que interferem na 

produção de raízes tuberosas nas demais e um breve comparativo entre ambas, de 

modo a diagnosticar o perfil de cada uma. 

 
 
8.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Após observação realizada nas plantações de mandiocas cultivadas nas 

aldeias, pude constatar que elas são facilmente encontradas nos roçados destes 

indígenas, pois a cultura do cultivo da mandioca vem sendo fortemente repassado de 

geração a geração, infelizmente devido os  variados  motivos climáticos e tipo de solo 

os indígenas residentes na Aldeia Baixa Fresca são os únicos deste povo que por 

forças da mãe natureza foram impedidos de cultivar seus roçados de mandioca  em 

sua própria aldeia levando - os a ter que se deslocar para uma das outras aldeias  

cima citadas pra pratica desta cultura tão forte e indispensável para Povo Koiupanká. 

Tal migração acontece todos os anos, pois os mesmos não plantam seus 

roçados mais mantém vivo seus costumes e tradições, anualmente durante o ritual do 

Mamiô, esta pratica mantém viva a língua materna em momentos ritualístico inclusive 

neste ritual tradicional  onde a mandioca juntamente com outros dois alimentos o milho 

e o murici são ritualizados. 

Das 167 famílias koiupanká63 são residentes na aldeia Baixa do Galo e 

cultivam mandioca,27 famílias  plantam somente pra o consumo familiar e  36 plantam 

para consumo e comercialização em forma de farinha, goma ( fécula) bolos dentre 

outras. Na Aldeia Roçado este numero de produtores de mandioca tem diminuído 

consideravelmente devido ao avanço da zona urbana pra zona rural diminuindo a área 

de plantio dos indígenas causando evasão dos mesmos, assim impossibilitados de 

cultivar a terra passam a ir trabalhar de empregados na cidade pra os não indígenas, 

pois precisam manter suas  famílias, então  aproximadamente 12 das 87 famílias  

mantem ativo o cultivo da mandioca .    

Os indígenas Koiupanká das aldeias Roçado e Baixa do Galo adotaram uma 

técnica de plantio instruída pelos mais vividos do povo, estes conhecimentos são de 

grande importância para a preservação da cultura tradicional, por tal motivo e 

repassado de geração a geração o cultivo da mandioca como base alimentar das 

famílias e comunidade. As técnicas de plantio se subdividem em três etapas: Preparo 

da terra; Plantio; e, Colheita.  

Após a terra ser arada, o procedimento atualmente feito com uma maquina 

chamada arado onde o mesmo é puxado por uma (pareia) dupla de boi, no passado 

esse processo era feito somente com o uso de uma ferramenta manuseada 

manualmente conhecida por inchada usada para abrirburacos na terra e semear 

manivas, as manivas  precisam ser ajeitadas, no geral pelas crianças instruídas pelos 
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adultos  posicionando os glóbulos, todos na mesma posição dentro do buraco para  

depois  ser coberta com um pouco de terra para que suas raízes possam se estender 

sobre a terra e não se fincar, dificultando a (arranca) técnica de retirada da mandioca 

do chão em época de colheita. 

As manivas são partes da planta retiradas de um outro roçado com  8 meses 

após plantada já pode ser (dicotado) método de cortar parte axial da planta, pois os 

agricultores acreditam que além de usado na formação de novos roçados este 

processo de dicotar a planta acelera o desenvolvimento das raízes tornando-as mais 

tuberosas. O processo é feito manualmente coloca as mesmas para descansar por 

três dias em seguida é dividida em várias partes contendo em cada uma 

aproximadamente  5 a 6 glóbulos quantidade  significativa no caso de falhas em 

alguns brotos, os demais cubram o nascimento. 

As famílias observadas na Aldeia Baixa do Galo cultivam sua plantação de 

forma individual em um roçado específico para a mandioca, pois os mesmos acreditam 

em um melhor rendimento na produção, inclusive ao limpar colocar em volta do caule 

um monte de terra conhecido pelos Koiupanká como “mussuca” vista como uma 

proteção para as raízes resistirem ao tempo de escassez de chuva na região, e um 

bom desenvolvimento das mesmas. Os parentes das Aldeias Roçado e Baixa Fresca 

também trabalham em seus  roçados usando esta mesma técnica devido a falta de 

chuvas na região, esta técnica ajuda a fertilização das raízes , os mesmos  acreditam 

nestes ensinamentos e a não cumprimento reverte em interferência na produtividade 

faz suas  plantações dentre outras, além da mandioca cultivam também, milho e feijão 

já que seu plantio é de curto período fazendo um aproveitamento maior da terra. 

Existem diversas espécies de mandioca na região do alto sertão Alagoano, 

porém a que prevalece pra produção de farinha e a massa puba e os demais 

alimentados citados são dois, mandioca preta e mandioca cambadinha, segundo os 

produtores elas apresenta uma boa qualidade em seus derivados, além de 

desenvolver-se bem com o clima e solo da região.  

Com esses métodos, inclusive manter a plantação limpa onde faziam isto por 

trimestre dependendo das chuvas o processo de limpar podia ate ser por bimestre, 

antigamente a colheita só era feita após 24 meses. Atualmente esse processo é 

apenas por 12 meses. 
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 9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente trabalho foi organizado com a finalidade de investigar e analisar a 

produção de mandioca nas aldeias Baixa do Galo, Baixa Fresca e Roçado, do Povo 

Koiupanká localizado no município de Inhapi estado de Alagoas, tomando por base a 

importância da plantação e da cadeia produtiva da mandioca na organização de 

espaços, na vida econômica, social e cultural da comunidade da área em estudo. 

O trabalho é marcado pela preocupação com definições teóricas e 

metodológicas de conceitos e temas, considerados importantes para a Biologia, além 

de apresentar a importância religiosa que este alimento traz para os povos indígenas 

no dia a dia e em atividades ritualísticas ,somando-se aos significados históricos e 

social e espaço relativos à atividade agrícola, com destaque no cultivo em épocas de 

ritual, transformação e comercialização da mandioca no contexto econômico e cultural 

da comunidade indígena Koiupanká. 

As diversas atividades humanas e, principalmente, as relacionadas com a 

produtividade para as festas ritualísticas do povo Koiupanká são minuciosamente 

analisadas, pois em período de ritual do MAMIÔ são ritualizados três alimentos que 

traz consigo a essência deste povo “Milho, Mandioca e Murici” podendo considerar 

como embasamento econômico da comunidade o cultivo desta planta, pois dela é 

extraída alimento tanto para os familiares quanto para os animais. Esta cultura do 

plantio de mandioca vem se perpetuando ao longo do tempo fazendo desse um tema 

que inspira a preocupação quanto à preservação dos conhecimentos ancestrais, tendo 

em vista a necessidade de promover melhorias na vida dessa comunidade. 

A pesquisa dirigiu à percepção de um espaço geográfico relativamente 

pequeno, mas mesmo com a falta da demarcação das terras os agricultores 

conseguem com perfeição uma safra anual regular, constituída e baseada na estrutura 

do sistema capitalista da produção, ofertando de maneira simples o modo de cultivo 

ensinado pelos mais vividos do povo com isso apresentando de forma objetiva, a 

leitura de uma ocasião em que o alicerce produtivo tem suas raízes na construção de 

um diário caracterizado pelo trabalho de indígenas com vidas simples em que a 

solidariedade e a convivência em comunidade norteiam o relacionamento humano, 

mesmo com inúmeras dificuldades e preconceitos apresentados ao longo da história 

de resistência deste povo, jamais deixaram de praticar seus costumes, tradições e 

culturas no qual, encontra-se no mesmo espaço, lado a lado, a prática da monocultura 
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da mandioca, desenvolvida primordialmente nos moldes da agricultura familiar e 

estruturais. 

Pode-se ver na pesquisa através do questionário que a produção da mandioca 

é a atividade econômica é uma das mais importantes da agropecuária e que mobiliza 

toda às 161 famílias. 

As famílias geralmente são constituídas por em média 08 indivíduos por 

famílias, os mais jovens frequentam a escola da comunidade a qual reforça a 

importância do repasse dos conhecimentos e cultura da plantação de mandioca. Fato 

que explica em parte o fortalecimento da identidade culinária dos nativos do Brasil. 

Nesta pesquisa foi possível diagnosticar o perfil da agricultura praticada pelas 

famílias das três aldeias que são basicamente iguais por se tratar do repasse dos 

conhecimentos de povo que vem sendo repassado bem como o modo de vida 

econômico e social de cada uma das famílias dos produtores, por aldeias, pois cada 

uma traz consigo um registro desta atividade que ao longo do tempo fora fragmentada 

como é o casso da Aldeia Baixa Fresca devido o tipo de solo que não é apropriado pra 

desenvolver raízes tuberosas assim como na Aldeia Baixa  do Galo e Roçado. 

Constatou a necessidade que o povo enfrenta de possuir suas terras 

demarcadas para melhor desenvolvimento das atividades agrícolas. Tendo em vista o 

rico trabalho desenvolvido pela escola que garante o acesso e a permanência dos 

filhos destes agricultores, este trabalho vem oportunizando atividades extraclasse,  

incluindo visitas às casas de farinhas, roçados e aulas de culinárias das iguarias 

típicas indígenas. Por tal motivo notasse que este trabalho contribuirá para que não 

adormeça esta cultura, contribuindo assim com trabalhos que vierem a ser 

desenvolvidos a respeito do uso e cultivo da mandioca nesta comunidade, pois esta 

vinculada as questões agrícolas econômicas, sociais e culturais.  

Além de oportunizar a todos a ampliação do pensamento critico reflexivo, 

exploratório, investigativo dos educando, promovendo a eles o aperfeiçoamento os 

conhecimentos sobre a importância desta atividade, contribuindo para análise da 

realidade em que ocorre o processo produtivo nas aldeias através do cultivo da 

mandioca. Anseio ainda contribuir por meio dos resultados alcançados com a pesquisa 

a concepção da realidade vivenciada pela comunidade e formação de uma base 

teórica estatística que auxilie como instrumento na criação e prática de políticas 

publica que busquem o desenvolvimento racional dos recursos naturais e humanos. 
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